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Apresentação 

A Semana de História da Universidade Federal do Espírito 
Santo (UFES) é um evento de caráter acadêmico e científico orga-
nizado pelos discentes do curso de História. Com o passar dos anos, 
o evento se firmou como um espaço importante para debates, com-
partilhamento de pesquisas e fortalecimento da formação crítica de 
historiadores e historiadoras. Em um cenário caracterizado por con-
flitos sobre memória, democracia e produção do conhecimento his-
tórico, o evento reafirma seu compromisso com a importância social 
da História e com as instituições de ensino superior públicas.

A edição de 2025 da Semana de História confirma esse per-
curso ao sugerir reflexões que se conectam diretamente com os 
principais temas da historiografia e os desafios atuais. Os debates 
realizados durante o evento destacaram a diversidade de perspec-
tivas e questões que permeiam o campo histórico. Entre os temas 
abordados estavam as relações de gênero, os processos de formação 
da América e do Brasil e a história regional, além das análises sobre 
a Ditadura Militar e o crescimento das direitas e da extrema direita 
no Brasil e no mundo.

Com o intuito de incentivar a criação e a disseminação do sa-
ber histórico, a Semana de História de 2025 incluiu mesas-redondas, 
minicursos e sessões de comunicações livres, estimulando a interação 
entre alunos de graduação, egressos e pesquisadores de pós-gradua-
ção. Essas iniciativas visaram tanto divulgar pesquisas em curso ou 
finalizadas quanto reforçar a conexão entre ensino, pesquisa e ex-



tensão, integrando diversas vivências acadêmicas e pontos de vista 
teóricos.

O presente livro digital compila as pesquisas expostas nas co-
municações livres do evento. Depois da discussão entre os pares, os 
textos passaram por revisão e foram organizados neste volume, que 
inclui estudos relacionados aos eixos de Relações de Gênero, Amé-
rica, Formação do Brasil e História Regional, Ditadura Militar e 
Extrema Direita. As contribuições aqui apresentadas demonstram 
a vitalidade da pesquisa histórica e o compromisso dos autores com 
uma análise crítica do passado e de suas repercussões no presente.

Vitória, 2026 
 A Comissão



RELAÇÕES DE GÊNERO NA HISTÓRIA



Propostas reais para vidas reais ou como a 
interseccionalidade e a equidade precisam 

ser aplicadas na vida acadêmica e no 
mundo do trabalho: um relato pessoal de 

uma mãe/estudante/trabalhadora no Brasil 
Contemporâneo (2013-2025)

Brenda Soares Bernardes1

Introdução 

Ancorada no conceito de interseccionalidade e no princípio 
de equidade, apresento um problema que é vivenciado no mundo 
do trabalho e na vida acadêmica – meus dois principais locais de 
atuação profissional – e que certamente, é realidade vivida por cen-
tenas, se não, milhares de mulheres/mães/estudantes/trabalhadoras 
no Brasil e no mundo. 

1 Brenda Soares Bernardes é doutoranda em História pelo Programa de Pós-Gra-
duação em História, da Universidade Federal do Espírito Santo (PPGHis/UFES). 
Link do Orcid: https://orcid.org/0000-0002-7444-1015
Este texto foi produzido originalmente enquanto requisito parcial de aprovação 
da disciplina Dinâmicas Sexuais, Poder e Violência, ministrada pela Professora Douto-
ra Maria Beatriz Nader e pelo Professor Doutor Alex Silva Ferrari, no semestre 
2024/2, no PPGHis/UFES. Destaco que houve modificações no texto original 
e sua natureza é mais ensaística. O presente trabalho foi realizado com apoio da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) – Códi-
go de Financiamento 001. E-mail: Brendabernardez@hotmail.com
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Questiono se é possível que o mundo do trabalho e a Univer-
sidade (e dentro desse leque incluo a graduação e os programas de 
pós-graduação) continuem com os mesmos níveis de cobrança de 
produtividade e entregas entre homens e mulheres e nesse bojo, para 
as várias camadas interseccionais possíveis que detalharei neste tra-
balho, visto que o princípio de equidade já é uma realidade para se 
pensar as políticas públicas em nível nacional e global.

A fim de que possa aprofundar a problemática apresentada 
neste artigo, destaco em um primeiro momento o significado de in-
terseccionalidade e equidade. Em seguida, utilizo meu próprio relato 
de vida como estudo de caso aliado a alguns perfis esquemáticos de 
estudantes que encontrei ao longo da minha trajetória estudantil na 
Graduação – entre 2013 e 2018 – para discutir o problema quanto 
à existência dos mesmos níveis de cobrança no ambiente acadêmico 
e no mundo do trabalho para indivíduos com as mais diversas exis-
tências e rotinas, desconsiderando o princípio da equidade, que é só 
evidenciado em momentos muito localizados das políticas públicas – 
como as etapas de ingresso no Ensino Superior – a partir da política 
de cotas para cor e classe social;2 na concessão de auxílio estudantil 
– para o caso de estudantes da Graduação; e das cotas raciais e para 
pessoas com deficiência (PCD), para o caso de concursos públicos. 

Interseccionalidade e equidade: apresentando os conceitos

Patricia Hill Collins (2020) destaca que em diferentes locais, as 
pessoas têm reivindicado e usado cada vez mais o termo interseccio-
nalidade, em seus projetos políticos e intelectuais. Portanto, é preciso 

2 Sobre a política de lei de cotas, matéria disponível em: < https://www.gov.br/
mec/pt-br/lei-de-cotas >. Acesso em: 15 dez. 2024. 



13

XVII Semana de História

destacar que tal conceito é de conhecimento de diversos agentes polí-
ticos – e que, de fato, estão nos altos escalões do poder de formulação 
e produção de políticas públicas – e de setores da intelectualidade, 
a incluir, especialmente, as universidades e as demais instituições de 
produção do conhecimento.

Segundo Collins (2020, p. 2), “como ferramenta analítica, a 
interseccionalidade considera que as categorias de raça, classe, gêne-
ro, orientação sexual, nacionalidade, capacidade, etnia e faixa etária 
– entre outras – são inter-relacionadas e moldam-se mutuamente”. 
Portanto, a “interseccionalidade é uma forma de entender e explicar 
a complexidade do mundo, das pessoas e das experiências huma-
nas”. 

Vejo de forma bastante direta, a profunda conexão entre o 
conceito de interseccionalidade e o princípio de equidade. Em linhas 
gerais, a equidade pode se traduzir no princípio da igualdade aliado 
à justiça social. No caso brasileiro, constatou-se que o uso apenas da 
igualdade não bastava porque as pessoas eram marcadas por tra-
jetórias muito diversas, resultado da desigualdade estrutural de um 
país de passado violento, caracterizado pela submissão dos povos e 
do apagamento de várias culturas, conforme Lilia Schwarcz (2019). 

A ideia de equidade nos leva a refletir que, em determinadas 
situações de competividade, as pessoas se encontram em condições 
de vida diferentes, e que é preciso, criar instrumentos que permitam, 
nessas ocasiões, alcançar algum grau de igualdade de condições. 

A imagem que reproduzo a seguir me fez compreender com 
mais clareza o sentido da equidade e sua diferença em relação à 
igualdade. Fiz um esforço na minha memória para tentar lembrar 
qual teria sido a primeira vez que vi a imagem. Não consegui. Mas 



14

XVII Semana de História

estou certo que ainda tenha sido nos anos de Graduação, que con-
cluí em 2018. Em buscas rápidas na internet, verifiquei que as várias 
versões da imagem foram publicadas a partir de 2012.3

Imagem 1 – Igualdade x Equidade 

Fonte: Interaction Institute for Social Change | Artista: Angus Maguire4

Na imagem, vê-se três pessoas de tamanhos diferentes assistin-
do a um jogo de futebol. Do lado que ilustra o sentido da igualdade, 
as três pessoas obtêm uma caixa de madeira para subir e conseguir 
3 The Evolution of  an Accidental Meme (Tradução livre: A evolução de um meme 
acidental). Disponível em: https://medium.com/@CRA1G/the-evolution-of-an-
-accidental-meme-ddc4e139e0e4#.pqiclk8pl. Acesso em: 29 dez. 2025. 
4 Sites nos quais a imagem pode ser encontrada, sendo permitida sua reprodução 
desde que cite o site do Instituto e do artista: interactioninstitute.org e madewi-
thangus.com
O texto completo que explica a seção dos direitos da imagem, está disponível em: 
https://interactioninstitute.org/illustrating-equality-vs-equity/. Acesso em: 29 
dez. 2025
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assistir ao jogo. Contudo, o primeiro já é uma pessoa alta e não ne-
cessitaria da caixa; o segundo, de estatura média, de fato precisaria 
de uma caixa. Já o terceiro, por ser mais baixo, precisaria de duas 
caixas, e não apenas uma. Desta forma, o princípio da equidade en-
tra em cena e indica que, na verdade, não é sobre tratar as pessoas 
de maneira igual, concedendo-lhes as mesmas oportunidades e os 
mesmos instrumentos; mas sim, sobre tratar as pessoas de acordo 
com suas necessidades e suas trajetórias, compreendendo que as di-
ferenças são reais e precisam ser consideradas dentro dos processos 
políticos-econômicos-sociais-culturais. 

O exemplo de aplicação do princípio da equidade no Brasil 
recente ocorreu por ocasião da Lei das Cotas, a Lei Nº 12.711/2012, 
que dispõe sobre a reserva de vagas no ingresso nas universidades 
federais e nas instituições federais de Ensino Técnico de Nível Mé-
dio. Esta legislação prevê a reserva de 50% das vagas de ingressos 
nas universidades e instituições federais para estudantes que tenham 
cursado integralmente o Ensino Médio em escolas públicas ou em 
escolas comunitárias que atuam no âmbito da educação do campo 
conveniadas com o poder público. Ainda, dentro dessa porcentagem, 
50% (ou 25% do total) deverão ser reservadas aos estudantes oriun-
dos de famílias com renda igual ou inferior a 1 (um) salário mínimo 
per capita (Brasil, 2012). Além desse recorte de renda – que se trata de 
um recorte de classe social – a lei também instituiu um recorte de cor, 
destacando que esse total de 50% das vagas de ingresso por curso e 
turno serão preenchidos por 

autodeclarados pretos, pardos, indígenas e quilombolas e por pes-
soas com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao 
total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos, 
pardos, indígenas e quilombolas e de pessoas com deficiência na po-
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pulação da unidade da Federação onde está instalada a instituição, 
segundo o último censo do IBGE (Brasil, 2012). (Redação dada pela 
Lei nº 14.723, de 2023)

Em suma, a Lei de Cotas possibilitou que estudantes oriundos 
de escolas públicas, pobres, negros, indígenas, quilombolas e pessoas 
com deficiência pudessem ingressar em universidades e institutos fe-
derais públicos dentro de um processo seletivo que lhes permitisse 
uma competição minimamente justa. A demanda por tal legislação, 
que antecede a 2012, trata-se de uma questão histórica em relação 
ao ingresso no Ensino Superior no Brasil. Até a década de 2010, 
majoritariamente, os ingressantes no Ensino Superior tinham cor e 
classe, brancos e de classe média ou superior. 

 Isso porque, apesar de custear o Ensino Fundamental e Mé-
dio na rede particular de ensino, parte considerável da classe média 
brasileira, forma e prepara seus filhos para que ingressem em univer-
sidades públicas. Devido à gratuidade do ensino, ao prestígio de ter 
um filho formado em uma Universidade Federal e à qualidade dessa 
formação, visto o currículo extenso dos docentes de Nível Superior 
concursados nas universidades e institutos federais com anos de ex-
periência e o sério investimento em pesquisa realizado através das 
agências, institutos e fundações de fomento e incentivo à formação 
de Nível Superior.  

A Lei de Cotas permitiu que estudantes de origem pobre e não 
brancos ingressassem no Ensino Superior. Tratou-se, pois, de uma 
medida de justiça social amparada no princípio da equidade, mas 
que também demandou a sensibilidade para a dimensão da intersec-
cionalidade – visto as muitas trajetórias desse público que ingressaria 
nas universidades e institutos federais. 
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Mundo do trabalho e vida acadêmica:  Aplicando a inter-
seccionalidade 

É chegada a hora de tratar da problemática lançada neste tra-
balho. A existência dos mesmos níveis de cobrança para todos aque-
les que são alvo das demandas, desconsiderando suas diferentes tra-
jetórias e rotinas de vida. Acredito que, primeiro, é preciso enxergar 
essas diferenças entre as pessoas – e todas as camadas que as tornam 
únicas, dentro da matriz da interseccionalidade. Irei me deter no 
caso de estudantes de Nível Superior e das Universidades. Mas tal 
reflexão é plenamente cabível para tantas outras realidades, especial-
mente no mundo do trabalho para além dos ambientes estudantis.

Apresento abaixo uma esquematização de diferentes reali-
dades de vida de alguns estudantes fictícios baseados em colegas e 
conhecidos reais, que cursaram uma mesma Graduação na Univer-
sidade Federal do Espírito Santo, Campus de Goiabeiras, Vitória, 
Estado do Espírito Santo, Brasil:

Estudante A: É homem branco. Mora com os pais no bairro Jardim 
da Penha, bem próximo à Universidade. Tem casa, comida e roupa 
lavada. 

Estudante B: É mulher branca. Veio de um município do interior 
estudar na UFES. Mora em uma república – um apartamento alu-
gado onde divide as contas com as demais colegas. Precisa fazer sua 
comida ou almoçar e jantar no Restaurante Universitário. Lava suas 
roupas na máquina da República. Mora em Jardim da Penha e vai 
a pé para a UFES. 

Estudante C: É mulher negra. Veio de um município do interior 
estudar na UFES. Mora em uma república – um apartamento alu-
gado onde divide as contas com as demais colegas. Precisa fazer sua 
comida ou almoçar e jantar no Restaurante Universitário. Lava suas 
roupas na máquina da República. Mora em um bairro da perife-
ria da Grande Vitória, porque o dinheiro que possui, devido a um 
estágio e à assistência estudantil, não é suficiente para pagar uma 
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República próximo à UFES. Demora cerca de 1 hora para chegar à 
UFES, totalizando 2 horas de deslocamento por dia.  

Estudante D: É homem branco. Mora com o pai em um bairro de 
uma cidade da Região Metropolitana de Vitória. Precisa fazer sua 
comida ou almoçar e jantar no Restaurante Universitário. Lava suas 
roupas na máquina de casa. Demora cerca de 1 hora e meia para 
chegar à UFES, totalizando 3 horas de deslocamento por dia.

Estudante E: É mulher branca e engravidou no primeiro ano da 
Universidade. Mora em Fundão, município que integra à Região 
Metropolitana de Vitória – no centro mais expandido, e demora 
entre 1 hora e 30 e 2 horas para chegar à UFES, totalizando 4 horas 
de deslocamento por dia. Mora com os pais, mas ainda divide sua 
rotina nos cuidados com a filha, alimentação e roupas. 

Estudante F: É mulher branca e engravidou no primeiro ano da 
Universidade. Mora na Região Metropolitana da Grande Vitória, e 
demora cerca de 1h30 de deslocamento para chegar à Universida-
de. Possui apoio da família para cuidar do filho.

A esquematização proposta não esgota as diferentes trajetórias 
e rotinas de vidas de estudantes. E evidente, por ser um esquema, 
acaba por simplificar as várias camadas e trajetórias possível, embora 
tente apresentar um panorama de histórias e trajetórias reais. A ideia 
do esquema é auxiliar na reflexão acerca do problema proposto. É 
possível realizar de forma igualitária o mesmo tipo de cobrança para 
esses diferentes tipos de estudantes? Quando menciono a expressão 
“tipo de cobrança”, refiro-me, por exemplo, aos prazos de entregas 
de trabalhos, às exigências de pontualidade, e aos comentários que 
geralmente ocorrem nas salas de aula – quando o professor elogia 
determinado aluno pelas notas que tira ou torna público esses resul-
tados ao falar as notas em voz alta ou colar na porta das salas ao fi-
nal do semestre. Menciono ainda quando determinados laboratórios 
de estudo ou professores se utilizam do Coeficiente de Rendimento 
(CR) dos alunos – a média das notas obtidas nas disciplinas – como 
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instrumento de seleção, não levando em consideração as diferentes 
trajetórias de cada estudante, sua origem social, responsabilidades 
extras, tempo de deslocamento até a Universidade, se trabalha em 
algum lugar e se gostaria de ter oportunidade de ser bolsista de Ini-
ciação Científica, por exemplo. Ou mesmo quando determinado 
aluno é aprovado com louvor e destaque em detrimento de outro. 
Fico me questionando se em algum momento, a trajetória de vida do 
discente foi considerada para aquele momento. 

Ainda, gostaria de trazer para esta reflexão, a minha trajetória 
pessoal e profissional – para que possa aplicar a interseccionalidade e 
a equidade e indicar caminhos razoáveis à luz do princípio de razoa-
bilidade – muito utilizado especialmente na Administração Pública.

Nasci e cresci em Marechal Floriano, município do interior do 
estado do Espírito Santo, distante cerca de 1 hora e meia de Vitó-
ria, a depender do trânsito e da localização exata. Me mudei para a 
Grande Vitória em 2013, quando ingressei na UFES. Passei em 1º 
lugar no curso de Direito – dentro da minha categoria de cotas – no 
primeiro ano que a Lei de Cotas (2012) foi aplicada, no formato em 
que é atualmente. Eu, como estudante de escola pública e de bai-
xa renda, fui diretamente contemplada pela legislação. Me dediquei 
muito para o ingresso na Universidade, estudei em 2012 de forma 
intensa, inclusive nos finais de semana. Como 2013 foi o primeiro 
ano de aplicação da Lei de Cotas em seu formato atual, o curso 
de Direito ainda era bastante elitista e majoritariamente branco. A 
conversa entre minhas colegas de sala era quem iria fazer 18 anos 
primeiro para ganhar um carro dos pais. 

	 Acredito que essa falta de identidade com os colegas de cur-
so, e as diferenças sociais reais entre a maioria dos colegas, tenha 
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sido um elemento de desestímulo. Eu gostava de participar de tudo, 
mas o excesso de participações também atrapalhava. Além da pouca 
maturidade, aos 17 anos, e da ausência de familiares – que apesar do 
suporte financeiro – não estavam presentes no dia a dia. 

Chegou um momento que eu não estava me reconhecendo 
como estudante. Aquela Brenda ávida pelo conhecimento e estudio-
sa tinha se apagado. Na época, eu não havia percebido. Mas hoje 
vejo que muito do que aconteceu foi reflexo de uma política universi-
tária de acesso sem permanência. Da ausência familiar e/ou de uma 
rede de apoio. E da ausência de um apoio psicológico, que apesar de 
ter sido feito na emergência da Universidade, não foi acompanhado 
de maneira sistemática. 

Em 2013, eu não tinha condições financeiras de morar próxi-
mo à UFES. Morei nas cidades que pertenciam a Região Metropo-
litana, primeiro em Vila Velha, e depois em Serra. A mudança de 
rotina de vida, o tempo de deslocamento no ônibus transcol, a falta 
de habilidade com comida e roupa e a necessidade de sempre ir e 
vir de Marechal nos finais de semana foram elementos que pesaram 
na rotina ao longo dos anos de graduação – especialmente nos dois 
primeiros, 2013 e 2014. Houve um apagamento de uma pessoa que 
um dia eu reconhecia como estudiosa, dedicada e que tinha sido 
aprovada em primeiro lugar na universidade. 

Toda essa dinâmica me levou a dois momentos de adoeci-
mentos sérios. Primeiro, em outubro de 2013, quando ainda cur-
sava Direito; e depois, em setembro de 2014, quando eu já havia 
prestado o processo de reopção para o curso de História – curso 
que me pareceu mais estimulante no ponto de vida do gosto pessoal 
pelo conhecimento. Os dois casos foram de ordem psíquica. Apesar 
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de ter lançado os atestados médicos perante à Pró-Reitoria de Gra-
duação (Prograd), em nenhum momento houve direcionamento de 
como deveria proceder. Se deveria simplesmente usar os atestados 
como justificativa para as faltas ou se seria mais prudente trancar o 
semestre. É preciso destacar que fui atendida pelo Departamento de 
Assistência à Saúde da UFES, o DAS. Mas não me parece ter havido 
algum tipo de integração entre o DAS e a Prograd. A relação foi in-
termediada por mim ao entregar o atestado médico – dentro de uma 
situação de adoecimento. 

De toda forma, observo que não houve também sensibilização 
pelos órgãos colegiados – responsáveis mais diretos na relação com 
os alunos. Essa falta de tato, de empatia, e o fato de não tratar as 
demandas dos alunos de forma individualizada – como foi o meu 
caso – levaram, no caso do curso de Direito, a minha desistência da 
Graduação. 

Após 2015 fui me conectando com a nova vida e com a rotina 
na Universidade.  Aos poucos, tomei o ritmo das coisas, e consegui 
avançar nos estudos. Finalizei a graduação em História em 2018, pe-
ríodo que também descobri a gravidez. Minha filha nasceu no dia 28 
de fevereiro de 2019. No dia 13 de março, duas semanas após parto, 
eu já estava na primeira semana de aula no Mestrado em História 
na UFES. Não pedi licença-maternidade naquele primeiro semestre 
havia sido uma escolha minha, visto que precisaria frequentar a Uni-
versidade apenas nas terças-feiras. Mas não foi fácil. Não foi fácil ter 
que tirar leite todas as terças de manhã, para que minha bebê pudes-
se ficar em casa pela tarde. Não foi fácil ficar longe dela para ler os 
textos da disciplina, mesmo em casa. E não foi fácil concluir o mes-
trado. Houve muita dedicação. Minha e de meu marido, que dividia 



22

XVII Semana de História

a rotina de cuidados da filha e de estudante de mestrado. Evidente 
que nós dois sozinhos também não daríamos conta. O apoio da mi-
nha mãe e do meu sogro, nesses dois anos e meio, de filha e mestra-
do, foram muito importantes. À época da pandemia, no segundo ano 
do mestrado, também contribuí com um relato no livro Maternidades 
Plurais: os diferentes oceanos das mães cientistas na pandemia, uma obra com 
140 relatos de mães estudantes e professoras universitárias. Percebo 
que eu já nutria essa consciência do quão difícil era conciliar a vida 
acadêmica com os cuidados de casa e da maternidade. Atualmente, 
em 2025, tento conciliar a criação de minha filha, que já está com 6 
anos, com um trabalho no Governo do Estado, o Doutorado em His-
tória e minha participação na Diretoria da Associação de História – 
seção Espírito Santo (Anpuh-ES). Também moro longe do trabalho 
e da UFES, e demoro cerca de 3 horas e meia no trânsito – contando 
ida e volta e o congestionamento frequente. 

Eu espero não me colocar através deste relato como vítima da 
trajetória de minha vida. Houve ausência de maturidade sim aos 17 
anos; e houve um descuido ao engravidar. Mas espero demonstrar 
que é possível aprender com nossos erros e desvios, e encontrar po-
tência e florescimento nos espaços que encontramos possibilidade de 
atuar.

A historiadora Ana Carolina Eiras Coelho Soares, uma das or-
ganizadoras do livro Maternidades Plurais, tem chamado atenção para 
o debate sobre igualdade de gênero no Ensino Superior no Brasil. 
Em pesquisa realizada durante a pandemia, publicada com Sônia 
Maria de Magalhães, analisou que as desigualdades de gênero, e 
em especial, a sobrecarga materna, “refletem as desigualdades de 
uma estrutura social patriarcal que naturaliza o trabalho doméstico 
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e romantiza a maternidade” (2023, p. 23). No resultado da pesquisa, 
identificou que as mulheres, e especialmente as mães, foram as mais 
afetadas pela pandemia, com destaque para aquelas marginalizadas 
por seu gênero, raça e classe. Refletem que “as políticas institucionais 
que apoiam as mulheres e as mães no meio acadêmico são urgente-
mente necessárias” (2023, p. 23). 

Na esteira da reflexão de Soares e Magalhães (2023), observo 
que, evidentemente, os homens têm produzido mais na academia 
pelas menores obrigações em relação a cuidados de casa e filhos, 
mas não tenho visto políticas de fato sendo desenhadas de forma 
que tornem as relações no ambiente universitários mais equitativas 
entre homens e mulheres, e especialmente em relação às mulheres 
mães. Em outras palavras, ainda continua existindo uma quantifica-
ção pura e simples de quantos artigos, capítulos e livros determinado 
sujeito publicou em um determinado período, sem a aplicação de 
variáveis como adoecimento de si, adoecimento ou falecimento de 
um familiar, cuidados com a maternidade, cuidados com um fami-
liar idoso, etc. 

Penso que a Universidade, na qualidade de autarquia que goza 
de relativa autonomia perante a administração pública, poderia 
avançar aliando com mais qualidade a interseccionalidade em suas 
práticas cotidianas, e adotando o princípio da equidade de forma 
horizontal, e não apenas no momento do ingresso. Em relação ao 
tato com os alunos da graduação e da pós-graduação, vejo que é 
necessária uma maior sensibilização dos docentes em relação às di-
ferentes trajetórias dos estudantes que são avaliados semestralmente 
por meio de seminários, provas e trabalhos. 

Questiono inclusive se é possível continuar mantendo os mes-
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mos instrumentos avaliativos para o aluno A e a aluna E ou F – con-
forme a esquematização que propus. Nesta esteira, acredito que a 
adoção do princípio da razoabilidade e de alguma flexibilidade em 
relação a prazos seja um caminho possível dentro da atual estrutu-
ra que rege as universidades. Contudo, ainda penso que é preciso 
avançar para a exigência de trabalhos e atividades que sejam mais 
qualitativos e que visem traduzir se de fato o discente está apto a 
obter os créditos da disciplina, do que a uma exigência exagerada 
de entregas semanais de relatórios de leituras (fichamentos), artigos 
e seminários – o que comprova que de fato o aluno tem realizado 
todas as leituras, mas não reflete que o aprendizado tem se realizado 
no sentido de uma compreensão qualitativa do conteúdo para a vida 
e para a carreira profissional. 

Em relação à ideia de equidade e interseccionalidade no mun-
do do trabalho,  Fábio Góes e Fernanda Machado (2021) chamam 
atenção sobre como as mulheres ainda são minoria em cargos de 
maior grau hierárquico. Observam que apesar da existência de leis 
e da garantia de igualdade salarial entre homens e mulheres estar 
inscrita inclusive na Constituição Federal, não há sua verificação na 
vida real. Através da metáfora do labirinto, verificam que há diferen-
tes caminhos e barreiras as quais as mulheres precisam enfrentar ao 
longo de suas trajetórias, não apenas no topo de hierarquias, mas em 
todo o percurso, em cenários marcados por preconceitos inclusive na 
ocasião da gravidez e maternidade. 

Além das barreiras de gênero, a interseccionalidade nos per-
mite entender que há um conjunto robusto de outras seções, que por 
vezes, tornam-se objeto de análise ou crítica no mundo do trabalho, 
e estão longe de serem resolvidas. Por exemplo, o deslocamento dos 
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trabalhadores, a distância espacial e temporal, entre seus locais de 
trabalho e suas residências.

Essa variável é pouco considerada, mas em regiões metropoli-
tanas, como é o caso de Vitória, passa-se por dia, três, quatro horas 
dentro dos ônibus. Ou seja, são quatro horas de deslocamento. Um 
sexto (1/6) do dia. Metade da carga horária de um trabalhador de 8 
horas por dia. Essa carga horária dentro de uma semana, soma 20 
horas. O que totaliza mais de 2 dias de trabalho na semana. 8 dias 
a mais dentro de um mês. É como se, no tempo de deslocamento, se 
trabalhasse uma semana a mais, por mês. 

Apesar deste problema estar longe de ser resolvido, e envolver 
também muitas variáveis, penso que é preciso de todos nós sejamos 
mais compreensivos com as diferentes trajetórias dos seres humanos, 
utilizando as chaves da interseccionalidade e da equidade. A com-
preensão do outro, a razoabilidade e a proporcionalidade precisam 
estar unidas para que tenhamos ambientes mais saudáveis e respeito-
sos com as diversas vidas que perpassam por nossos caminhos. 

Considerações Finais 

Através do conceito de interseccionalidade e da ideia de em-
patia, procurei problematizar e refletir acerca dos seus usos apresen-
tando a problemática se seria possível manter os mesmos níveis de 
cobrança e exigência para todos os sujeitos, de forma igual? Utilizan-
do como estudo de caso o ingresso no Ensino Superior e as diferentes 
trajetórias de estudantes que atravessam uma graduação, inclusive 
apresentando minha trajetória estudantil, defendo que não é possível 
manter os mesmos níveis de cobrança. Minha sugestão, enquanto 
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não se tenham políticas institucionais mais robustas que se adequem 
à problemática, é que sejam realizados instrumentos avaliativos mais 
voltados para uma aprendizagem qualitativa e não quantitativa – 
não se prendendo se modo sistemático aos números, mas à qualidade 
do conhecimento adquirido e seus usos ao longo da vida profissional 
daquele estudante em processo de formação.

Portanto, destaco ser urgente uma aplicação mais apurada da 
interseccionalidade na vida acadêmica e mundo do trabalho, de for-
ma ampla. É preciso considerar as diferentes trajetórias humanas 
e os diferentes tempos de cada pessoa, inclusive para estar no am-
biente universitário e/ou nos seus empregos formais. Enquanto nos 
mantermos dentro de uma lógica quantitativa de produção em série 
sem uma reflexão profunda de nossos ofícios, estaremos fadados ao 
esgotamento físico e mental e a manutenção das desigualdades histó-
ricas de nosso país, desigualdades com recorte de gênero, classe, cor 
e território. 
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Atuação Feminina Na Política 
Espírito-Santense

Leandro da Silva Lunz1

Introdução

Ao longo do desenvolvimento da história ocidental se estrutu-
rou um modelo de convívio social que valorizava os feitos masculinos 
e excluía a participação feminina dos feitos políticos. Esse modelo 
excludente posicionou as mulheres em um papel de menor impor-
tância ou de quase invisibilidade na vida política. Durante o século 
XIX, a institucionalização da história, fez com que as mulheres fos-
sem afastadas da historiografia, pois à pesquisa documental oficial 
neste período excluía o sexo feminino. De forma geral os estudio-
sos apresentavam visões totalizantes que ignoravam a participação 
dos indivíduos nos processos sociais. Em virtude disso, as histórias 
de vida desempenhavam um mero papel de caráter mais ilustrativo 
das diversas áreas de conhecimento que compunham aquele campo 
e deste modo é possível compreender o porquê da produção historio-
gráfica relegar às mulheres um espaço com pouca ou quase nenhu-
ma representatividade em suas abordagens.

De acordo com Perrot, 19922, existe uma visão que enfatiza a 

1 Doutorando pelo Programa de Pós-graduação em História (PPGHIS) da Ufes.
2 PERROT, Michelle. Os excluídos da história: operários, mulheres e prisioneiros. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, (1992).
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impossibilidade do uso da racionalidade pela mulher, fundamentada 
na teoria e estereótipo elaborados no século XIX, baseados no dis-
curso naturalista, que insistia na existência de duas “espécies” com 
qualidades e aptidões diferenciadas. Aos homens o cérebro e a capa-
cidade de decisão e às mulheres os sentimentos e o “dever” do cui-
dado do espaço privado. Em virtude disso foi criada a representação 
simbólica da mulher, como esposa-mãe-dona-de-casa e consequen-
temente a atuação política tornou-se um campo pouco frequentado 
pelo público feminino. Foi a partir das últimas décadas do século 
XX, que emergiu uma Nova História Cultural e também o retorno 
de uma Nova História Política, na qual grande parte dos historiado-
res debruçaram seus esforços e estudos. 

A História da Política Brasileira foi marcada por inúmeras ma-
nifestações sociais e reivindicações pela participação política e apesar 
disso, pouquíssimas mulheres foram eleitas através do voto para a 
representatividade e o exercício do poder legislativo nos diversos es-
tados que compunham o país. É importante destacar que há mais de 
80 anos as mulheres obtiveram o direito de manifestarem seu papel 
como cidadãs brasileiras a partir do voto3. Neste mesmo período a 
primeira mulher é eleita para a representatividade política na Câma-
ra dos Deputados4 no Brasil, sendo também a primeira mulher eleita 
no contexto latino americano. No entanto, a história e o processo de 
transformação da presença feminina no ambiente político são ca-
racterizados por avanços e retrocessos. As dificuldades históricas e 
sociais são pertinentes ao processo de inserção feminina na política, 
não obstante em uma sociedade historicamente de raízes patriarcais 

3 Em 1930 o voto da mulher era facultativo enquanto o voto masculino era obri-
gatório (AZEVEDO; RABAT, 2011. p.32).
4 A primeira mulher eleita para a Câmara dos Deputados foi Carlota de Queirós, 
em 1932 (AZEVEDO; RABAT, 2011.p.17).
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e na qual predominantemente a política se limitava a um tema mas-
culino, as mulheres têm gradativamente conquistado um espaço que 
oportunize a participação e a representação política feminina. 

Para Bourdieu, 20115 o homem foi privilegiado nas relações 
sociais, assumindo uma condição de poder, sendo traduzido na do-
minação masculina e, com base nesse poder, o homem passou a im-
por suas vontades. O desenvolvimento dessas ações foi possibilitando 
a criação de uma cultura patriarcal relacionada ao machismo e a 
desigualdade de gênero.  Saffioti, 20046 afirma que essa configura-
ção cultural visa à manutenção das estruturas de poder que natura-
lizam os papéis definidos para os homens e mulheres, subjugando 
e expondo às mulheres a um papel de menor relevância social. O 
exercício do poder patriarcal utilizou-se do espaço público para a 
validação e legitimação do poder político e na análise de Chartier, 
19907 as representações dos papéis desempenhados por homens e 
mulheres, possibilitam as relações de dominação. O autor cita como 
a dominação masculina sobre a mulher, apresenta uma tendência 
de ser manifestada por uma série de dispositivos (definição de papéis 
sexuais, divisão das tarefas, exclusão das esferas públicas, entre ou-
tros) que buscam garantir que as mulheres aceitem as representações 
dominantes da diferença entre os sexos, e assim contribuam para a 
própria subordinação.

Sendo assim, apesar da busca pela extensão de maior partici-
pação política, as mulheres encontravam-se envoltas em um estado 

5 BOURDIEU, P. A dominação masculina. 10ª Ed. Rio de Janeiro: Bertrand Bra-
sil, 2011. p. 51.
6 SAFFIOTI, Heleieth I. B. Gênero, patriarcado, violência. 1ºed. São Paulo: Fun-
dação Perseu Abramo, 2004, 151p.
7 CHARTIER, Roger. A História Cultural: entre práticas e representações. Rio de 
Janeiro: Bertrand Brasil; Lisboa: DIFEL, 1990
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de exclusão e discriminação social, enquanto os homens usufruíam 
das benesses do mundo político. Nessa perspectiva Bourdieu, 20008 
afirma que a função política torna-se um instrumento de imposição 
ou legitimação de uma classe sobre outra e isso se configura como 
uma forma de violência simbólica. O sistema político brasileiro se 
caracteriza por criar um estado de exclusão e discriminação social, 
pautado na ideia de superioridade masculina, e assim o desenvolvi-
mento da vida política toma corpo e se consolida dentro dos espaços 
considerados genuinamente masculinos. 

Mulheres no exercício político espírito-santense – 1982-2018

As mulheres que buscaram participação na política espírito-
-santense enfrentaram diversas dificuldades históricas e sociais que 
são inerentes ao processo de incorporação feminina na política brasi-
leira, para Costacurta, 20159 estas dificuldades ocorrem em virtude 
da vinculação histórica de uma sociedade caracterizada por ações 
patriarcais, na qual a política ficou restrita a um assunto masculino e 
muito vagarosamente foi sendo conquistado o direito à participação 
e a representação política por parte das mulheres. Ainda de acordo 
com a autora, o campo político impõe às mulheres alternativas mais 
onerosas do que aos homens, além de que o fato de “Ser Mulher” 
encontra-se carregado de simbolismo de subalternidade e que limita 
o acesso feminino às esferas do poder político. Para Souza, 201410 

8 BOURDIEU, P. O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil S.A, 2000.
9 COSTACURTA, Mayara Spinace Participação política das mulheres: do âm-
bito partidário ao comportamento legislativo. 2016. 145 p. Dissertação (Mestrado 
em Ciências Políticas) -- Universidade Federal de São Carlos, 2015.
10 SOUZA, Dayane Santos de. Entre o Espírito Santo e Brasília: Mulheres, Car-
reiras Políticas e o Legislativo Brasileiro a partir da Redemocratização. 2014. 265 
f. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais) - Universidade Federal do Espírito 
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que descreve a trajetória de mulheres que contribuíram para a cons-
trução de uma História política das mulheres no Espírito Santo, 
apresenta uma descrição sobre a trajetória política e pessoal da vida 
da professora, advogada e ex-deputada federal Myrthes Bevilacqua 
Corradi. 

Nascida em Vitória no estado do Espírito Santo no dia 03 de 
fevereiro de 1939, era a filha mais velha de Luciano Bevilacqua e 
Victoria Azevedo Bevilacqua e tinha mais cinco irmãos. Concluiu 
o ensino primário no estado de Minas Gerais e de volta ao Espírito 
Santo estudou na Escola Normal Pedro II que funcionava ao lado 
esquerdo do Palácio Anchieta, onde é hoje a escola Maria Ortiz, 
obtendo o diploma de normalista. Iniciou sua carreira como pro-
fessora particular que atendia nas residências da cidade de Vitória. 
Em 1957, com apenas 18 anos de idade, assumiu um cargo público 
na esfera administrativa do poder executivo estadual, trabalhando 
na Secretaria de Educação e Cultura do Estado do Espírito Santo, 
localizada no Palácio Anchieta, sede do governo.

Ainda de acordo com Souza, 201411 sua atuação chamou a 
atenção do secretário de educação que a convidou para ser assessora 
no gabinete da Secretaria de Educação, exercendo esta função por 
alguns anos o que a oportunizou a desenvolver um capital de rela-
ções com diversos representantes políticos da Assembleia Legislativa 
do Espírito Santo (ALES). Fez seu curso de Direito na Universidade 
Federal do Espírito Santo (UFES) integrando o Centro Acadêmico, 
local que pôde conhecer outras figuras de destaque do cenário esta-
dual, tais como José Ignácio Ferreira, que foi eleito governador do 
Espírito Santo, em 1999. Neste período, como estudante chegou a 

Santo, Centro de Ciências Humanas e Naturais.
11 SOUZA, 2014.p.153.
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participar da União Democrática Nacional (UDN) feminina e de 
várias assembleias de estudantes. Foi durante o contexto da dita-
dura militar que a professora Myrthes se mobilizou politicamente, 
associando-se a União dos Professores Primários do Espírito San-
to12 (UPPES) entidade de organização dos professores primários no 
estado, foi convidada para compor seu Conselho e de acordo com 
Damartini, 201613 sua militância pelos direitos dos professores, criou 
as condições para que Myrthes fosse escolhida presidenta da insti-
tuição exercendo a função por dois mandatos de 1973 a 1977 e de 
1977 a 1981. 

Damartini, 201614enfatiza que o contexto político da ditadura 
militar vivido no período de sua gestão à frente da UPES e sua cons-
tante luta na defesa dos direitos dos trabalhadores em educação da 
rede capixaba, fez com que Myrthes fosse taxada de subversiva por 
Edson Machado, líder do governo Élcio Álvares na Assembleia Le-
gislativa, sendo criado pela Polícia Política Capixaba um dossiê indi-
vidual com 147 páginas de documentos. Fagundes e Angelo, 201415 
explicam que a estrutura repressiva que foi criada Espírito Santo, 
mais do que controlar os subversivos tinha como objetivo silenciar 

12 No ano de 1979 a UPPES passou a ser a União dos Professores do Espírito 
Santo (UPES) e em 1989 a entidade foi transformada em sindicato, passando a 
ser denominada SINDIUPES (Sindicato dos (as) Trabalhadores (as) em Educação 
Pública do Espírito Santo). Fonte: SINDIUPES. História. Disponível em: http://
sindiupes.org.br/historia/ Acesso em janeiro de 2017.
13 DAMARTINI, Márcio Gomes, A vigilância da polícia política aos trabalhado-
res em educação da rede estadual de ensino do Espírito Santo (1973- 1981)– 2016. 
175 f. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Federal do Espírito San-
to, Centro de Ciências Humanas e Naturais.
14 DAMARTINI, 2016, p. 71;
15 FAGUNDES, Pedro Ernesto; ANGELO, Vitor Amorim de. Grandes Projetos, 
grandes esquecimentos: O Espírito Santo entre a modernização conservadora e 
a repressão política. In: O Estado do Espírito Santo e a Ditadura. Vitória: GM 
Editora, 2014.
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e impedir manifestações públicas. Entre os grupos mais vigiados nas 
terras capixabas destacam-se os militantes das instituições sindicais, 
os movimentos estudantis, membros estudantis, membros da im-
prensa alternativa e participantes dos partidos políticos. 

Para Soares, 200516 a chegada de Myrthes na UPES trouxe 
uma profissionalização ao magistério capixaba. Sua atuação à frente 
da entidade teve o cuidado de evitar o confronto com as autoridades 
e de conseguir trazer as lutas e demandas do magistério para o cen-
tro das discussões, possibilitando uma visibilidade por parte da mídia 
e da sociedade capixaba. Em sua gestão à frente da UPES, o magis-
tério capixaba manteve estreito diálogo com outros movimentos de 
trabalhadores, tanto da iniciativa privada como de profissionais libe-
rais, participando de forma ativa da organização da Frente Sindical 
no Estado. Nas reuniões que foram realizadas em busca de articular 
a criação da Central Única dos Trabalhadores (CUT), era comum 
a participação dos professores, sendo que maioria das vezes a única 
liderança feminina que participava das mesas era a presidente Myr-
thes Bevilacqua Corradi. Na realização do I Encontro das Classes 
Trabalhadoras do Espírito Santo (ENCLAT ES), ocorrido em 1981, 
a União dos Professores foi quem levou a maior delegação ao encon-
tro reforçando a ligação entre o magistério capixaba com os demais 
trabalhadores. Em virtude do tamanho alcançado e grau de politiza-
ção e mobilização, a categoria foi pioneira nos movimentos grevistas 
dos funcionários públicos, abrindo espaço para as manifestações que 
iriam parar o Estado na década de 1980. 

Souza, 201417 descreve que o trabalho realizado ao longo dos 

16 SOARES, Renato Viana. Retrato Escrito: a reconstrução da imagem das(os) 
professoras(es) através da mídia impressa (1945/1995) . Vitória: ITB, 2005.
17 SOUZA, 2014. p. 157.
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oito anos em que esteve à frente da União dos Professores, permitiu 
a transformação da entidade em uma grande classe que passou a se 
respeitada e capaz de mobilizações nunca antes pensadas para uma 
categoria que nasceu da classe média. Ainda nas palavras da autora, 
foi a atuação a frente da UPES  que deu as condições para a impulsão 
e fortalecimento da candidatura de Myrthes Bevilacqua à Câmara 
dos Deputados em 1982, pelo Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB) e consequentemente de sua eleição, fazendo com 
que se tornasse a primeira mulher capixaba a alcançar o legislativo 
federal, atuando em um cenário composto majoritariamente pelo 
gênero masculino. 

A presença de mulheres na política do Espírito Santo, tam-
bém encontra uma forte referência na pessoa de Luzia Alves Toledo. 
Souza, 201418 destaca a sua trajetória e atuação como membro do 
poder legislativo. Nascida em 05 de janeiro de 1942 no município de 
Mimoso do Sul, Espírito Santo, filha dos trabalhadores rurais José 
Alves Toledo e Diolinda Maria da Conceição. Com seis anos de ida-
de ficou órfã de pai e sua mãe sem condições financeiras para ofere-
cer uma vida com condições e oportunidades permitiu que sua filha 
fosse criada pelo então Prefeito da cidade de Mimoso do Sul Rubens 
Rangel, e por sua esposa Helena Di Giorgio Rangel. Apesar de não 
ter sido oficialmente adotada, foi criada como se fosse filha do casal, 
lócus em que passou a conviver com o cotidiano político ao qual o 
pai de criação estava inserido. Cursou o ensino médio no Colégio 
Estadual e Escola Normal Monsenhor Elias Tomasi na cidade de 
Mimoso, sendo inclusive professora da instituição e posteriormente 
diretora do colégio. Luzia Alves Toledo deu seguimento aos seus es-
tudos e formou-se em Direito pela Universidade Federal do Espírito. 

18 SOUZA, 2014. p. 199;
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Com o diploma do curso de Direito exerceu por quase vinte anos a 
função de advogada sênior da Companhia Docas do Espírito Santo 
(Codesa). 

Filiada ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), foi 
uma das colaboradoras para a fundação do Partido no Espírito Santo 
em 1988. Como membro integrante do partido Luzia Alves Toledo 
desempenhou várias atividades, tendo sido a primeira secretária-ge-
ral do primeiro Diretório Regional; delegada do Diretório Nacional; 
1ª vice-presidenta da Executiva Regional; sendo escolhida a presi-
dência da sigla na 3ª Convenção do Partido. Como presidente do 
partido Luzia Alves Toledo incentivou a criação do PSDB Mulher, 
do PSDB Jovem e do PSDB da Melhor Idade no estado. Foi eleita 
vereadora pelo município de Vitória por dois mandatos, sendo que 
em seu segundo mandato, a convite do Governador da época Vitor 
Buaiz (1995-1999), pediu afastamento para comandar a Secretaria 
de Estado Extraordinária da Representação do Poder Executivo do 
Espírito Santo, em Brasília. Em 1996 concorre como vice-prefeita 
na chapa do candidato a prefeito Luiz Paulo Vellozo Lucas, e com a 
eleição da chapa Luzia Alves Toledo assume o comando da prefei-
tura em diversas oportunidades. Ainda filiada ao PSDB foi membro 
das Comissões de Justiça, Educação e Direitos Humanos e no ano 
de 1999 entra para a História política do Estado como a primeira 
mulher Senadora do Espírito Santo ao assumir vaga de José Ignácio 
que abdicou do cargo por ter sido eleito governador do Estado. 

Em sua atuação como Senadora, Luzia Alves Toledo se tornou 
a primeira mulher da sigla do PSDB a assumir a vice-presidência 
da Comissão de Educação do Senado Federal. Seu mandato durou 
pouco menos de um ano e meio, o que não a impediu de ter sido a 
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recordista em proposições na casa, apresentou cerca de sessenta e 
duas proposições19. A convite do Governador José Ignácio, abdica 
do mandato de senadora para chefiar a Secretaria de Estado de Tu-
rismo, assumindo logo depois a Secretaria de Estado da Cultura e 
dos Esportes. Sua trajetória política e experiências consolidadas ao 
longo dos anos como vereadora, senadora e secretária em diversas 
pastas, permitiu a Luzia Alves Toledo colocar seu nome para con-
correr ao pleito de 2002 como candidata a deputada estadual na 
ALES, porém apesar de alcançar uma votação expressiva acima de 
dezesseis mil votos, não foi eleita e ficou como primeira suplente. 
Dois anos após a eleição, com a saída do Titular Gilson Amaro que 
havia sido eleito prefeito de Santa Tereza, assumirá a vaga de depu-
tada estadual. Após sua inserção na casa legislativa Luzia Toledo foi 
reeleita por mais três mandatos (2006 – 2010, 2010 - 2014 e 2014 
- 2018) dando ênfase na sua atuação às questões sociais, desenvolven-
do diversos projetos de leis, dedicados em especial ao atendimento 
das demandas das mulheres capixabas.

Miguel e Biroli, 201120 descrevem que o direito ao exercício 
do voto foi conquistado pelas mulheres na década de 30 do século 
XX, com a promulgação do Decreto nº 21.076, ocorrido no governo 
de Vargas em 1932. Entretanto, o voto feminino estava condiciona-
do a certa condição, ou seja, somente as mulheres casadas com au-
torização dos maridos e mulheres solteiras ou viúvas que possuíssem 
renda própria poderiam exercer o direito de votar e serem eleitas. 
Nesse mesmo período foi eleita Carlota de Queirós21 a primeira re-

19 Fonte Senado Federal. Disponível em https://www25.senado.leg.br/web/se-
nadores/senador/-/perfil/158. Acesso em 17 de janeiro de 2018;
20 MIGUEL, Luis Felipe; BIROLI, Flávia. Caleidoscópio convexo: mulheres, po-
lítica e mídia. São Paulo: Editora Unesp, 2011.
21 Sobre Carlota de Queiros ver: ORIÁ, Ricardo. Mulheres no parlamento bra-
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presentante mulher para a Câmara dos Deputados no Brasil e tam-
bém a primeira no contexto latino americano. Ainda de acordo com 
Miguel e Biroli, 201122 a história da trajetória da presença feminina 
no ambiente político brasileiro é marcada por avanços e retrocessos, 
sendo que o Brasil foi o quarto país no continente americano a ga-
rantir o direito de voto às mulheres, entretanto somente em 1946 o 
direito ao voto para ambos os sexos foi equiparado.

No Brasil é bem evidenciado que as mulheres são menos pre-
sentes nos espaços de decisão do que os homens e consequentemente 
exercem menos autoridade e menos poder político. Em relação à 
inserção das mulheres no espaço do poder legislativo, Azevedo e Ra-
bat, 201123 apresentam uma informação bastante significativa. De 
acordo com os autores no período que se estende entre 1932 e 1985 
ocorreram onze pleitos eleitorais e somente trinta e uma deputadas 
federais foram eleitas. Somente após o ano de 1986 que as mulheres 
conseguiram um maior espaço no campo legislativo, apesar disso na 
maioria destes espaços o número de mulheres eleitas está abaixo de 
10 pontos percentuais. A história política do Espírito Santo seguiu 
um roteiro similar ao que ocorreu no restante do país, fato que fica 
evidente ao analisar a participação de algumas mulheres que ousa-
ram adentrar este espaço com portas tão estreitas. 

A trajetória política destas mulheres tem sido um referencial 
para a compreensão das barreiras existentes ao acesso ao campo po-
lítico, bem como tem demonstrado que é preciso enfrentar estas bar-

sileiro: Carlota Pereira de Queiroz. Plenarium, Brasília, v.1, n.1, p. 240-246, nov. 
2004.
22 MIGUEL e BIROLI, 2011. p.106.
23 AZEVEDO, Débora Bithiah; RABAT, Márcio Nuno. Palavra de mulher: oito 
décadas do direito de voto. Câmara dos Deputados, Edições Câmara, Brasília , 
2011.
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reiras para que as vozes femininas ganhem espaços na sociedade e 
as mulheres se sintam representadas. A conquista do espaço político 
por algumas mulheres demonstram que é possível fazer política em 
um ambiente no qual as mulheres não são bem vistas. É importan-
te destacar que antes da atuação no poder legislativo da Professora 
Myrthes Bevilacqua e da advogada Luzia Toledo, outras mulheres 
iniciaram este caminho e ousaram desafiar a ordem política vigente 
no Espírito Santo caracterizada pelo predomínio de uma participa-
ção majoritariamente masculina. 

A história da emancipação política das mulheres no Espírito 
Santo começa com Emiliana Vianna  Emery (1874-1957) que de 
acordo com Pacheco, 199124 foi a primeira eleitora capixaba e a 
terceira eleitora do Brasil, sendo inclusive felicitada por Bertha Lutz 
uma das pioneiras do feminismo no Brasil. O livro  “Dicionário Mu-
lheres do Brasil: de 1500 até a atualidade”, de Schumaher e Brazil, 
200025, apresenta um histórico de  Emiliana Vianna Valery, nascida 
na Freguesia do Veado, localidade pertencente ao município de Ale-
gre, casando-se muito jovem aos 13 anos de idade. Tornou-se viúva 
ainda na juventude com sete filhos que ficaram sob sua responsabi-
lidade, fato este que a impulsionou a desenvolver atividades que não 
eram da “natureza feminina”. 

Schumaher e Brazil, 200026 descrevem que a construção de 
uma ferrovia próxima ao vilarejo onde residia, oportunizou que 
Emiliana desenvolvesse diversas atividades comerciais e políticas na 
região. Para poder atender a demanda gerada pela construção da 

24 RENATO, Pacheco. As primeiras eleitoras do Brasil. Revista do  Instituto  His-
tórico  e  Geográfico do Espírito Santo, Vitória, n. 41, 1991.
25 SCHUMAHER, Schuma; BRAZIL, Érico Vital. Dicionário mulheres do Bra-
sil: de 1500 até a atualidade. 2ª ed.. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2000.
26 SCHUMAHER E BRAZIL, 2000, P 201.
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ferrovia, construiu um forno para assar pães e junto com seus filhos 
passou a vender café, leite e pão aos trabalhadores. Tornou-se tam-
bém uma costureira e passou a prestar este serviço aos locais, pois 
apesar de outras mulheres saberem costurar, nenhuma costurava 
para estes homens. Com a conclusão das obras passou a vender seus 
produtos na própria plataforma da estação e ao final da década de 
20 do século XX ela já possuía uma fábrica de doces e um hotel, se 
destacando como uma empresária próspera.

Emiliana Vianna  Emery apresentou grande protagonismo 
na vida política da vila sendo uma das principais responsáveis pela 
emancipação política da Freguesia do Veado, atualmente denomina-
da de Guaçuí. Também teve participação na construção da Igreja na 
vila como da vinda e estabelecimento de um padre para a localida-
de, sendo de acordo com Schumaher e Brazil, 200027 a responsável 
pela coleta das assinaturas do abaixo assinado, exigido pelo bispo ao 
qual a Paróquia estaria jurisdicionada, para que fosse autorizada a 
sagração da igreja. Imbuída da ideia que somente através do voto 
poderia modificar o panorama de desigualdades ao qual estava en-
volta, requereu o direito de votar ao juiz da Comarca de Alegre, Dr. 
Aloysio Aderito de Menezes, alegando que tinha todos os requisitos 
necessários para tal, pois era “chefe de família”. Schumaher e Brazil, 
200028 afirmam que em 15 de julho de 1929, em uma sentença his-
tórica o magistrado deferiu o pedido de Emiliana Vianna Emery que 
se tornou a primeira eleitora do Estado do Espírito Santo. A atuação 
de Emiliana Emery na política local a colocou em uma posição de 
vanguarda no Estado do Espírito Santo e até mesmo no Brasil, sendo 
escolhida como presidente de honra da UDN (União Democráti-

27 SCHUMAHER E BRAZIL, 2000, P 201.
28 SCHUMAHER  E BRAZIL, 2000, P 202.
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ca Nacional), partido antigetulista que ganhou a sua adesão após 
a implantação do Estado Novo feita no governo Vargas. Emiliana 
contribuiu enormemente para a subversão do papel de inferioridade 
atribuído às mulheres na esfera pública em sua história de vida. 

Souza, 201429 destaca a atuação de outra pioneira na política 
espírito-santense, Judith Leão Castello Ribeiro, a primeira mulher 
a ocupar uma cadeira na Assembleia Legislativa do Estado. Nasceu 
em 31 de agosto de 1898 no município da Serra, filha da união de 
duas famílias de origem portuguesa, sua mãe Maria Grata Leão Cas-
tello e seu pai João Dalmácio Castello. Sua vida escolar foi iniciada 
na escola primária do município de Serra e depois fez o exame de 
admissão e ingressou no Colégio do Carmo conquistando o diploma 
do Curso Normal o que lhe permitiu começar a atuar como profes-
sora ainda bem jovem no Ginásio São Vicente de Paulo. Ao longo 
de sua carreira como professora, ministrou vários cursos em diversas 
áreas do conhecimento, tais como Geografia, Psicologia, Sociologia, 
Pedagogia, entre outras. 

Judith era de uma família influente na política local, especifi-
camente no município de Serra, Souza30 descreve que seu irmão, 
Rômulo Leão Castello Ribeiro, foi prefeito da cidade entre 1947 e 
1951. Casada com Talma Rodrigues Ribeiro, que também foi pre-
feito da Serra no período de 1945 a 1946, permaneceram juntos até 
o dia da morte do esposo no ano de 1982. No ano de 1934 decide 
adentrar o espaço da política formal como candidata à Assembleia 
Legislativa. O fato de discordar do regime de Interventoria que vigo-
rava no Estado, fez com que sua candidatura fosse avulsa a qualquer 
partido político, já que de acordo com o sistema vigente a legenda 

29 SOUZA, 2014, P.107.
30 SOUZA, 2014, P 109
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partidária não era obrigatória. Foi a primeira mulher capixaba, e 
uma das primeiras mulheres Brasil, a concorrer em um pleito eleito-
ral, porém  não foi eleita neste pleito. 

No ano de 1947, Judith novamente concorreu a eleição para 
uma vaga na Assembleia pelo Partido Social Democrático (PSD-
-ES), juntamente com Maria Frechiani do Partido da Representação 
Popular (PRP-ES) e Bráulia Barbosa dos Santos do Partido Comu-
nista Brasileiro (PCB-ES). Judith recebeu 1.170 votos de um total 
de 27.528 eleitores no Estado (4,25% do eleitorado) tornando-se a 
primeira mulher do Espírito Santo a ocupar uma cadeira de deputa-
da na Assembleia Legislativa31. Em seu discurso de posse no Teatro 
Glória, em Vitória, Almeida, 201332 destaca que a deputada res-
saltou a importância da participação das mulheres na vida pública. 
Judith exerceu quatro mandatos consecutivos como deputada esta-
dual, sendo em todos escolhida pelo voto popular. Durante quase 
duas décadas Judith Leão Castello Ribeiro 33 foi a única mulher em 
cargo político no Estado do Espírito Santo. Como deputada ocupou, 
ininterruptamente, a presidência da Comissão de Educação da Casa 
e apresentou centenas de projetos, destinando diversas emendas para 
construção de escolas e hospitais no interior do estado. A lei estadual 
nº 915/1954 concedendo o direito de quatro meses de licença ma-
ternidade a mulheres servidoras públicas foi de sua autoria.

31 Fonte: Diário Oficial Eletrônico da Câmara da Serra. Disponível em http://
es.serra.camara.dio.org.br/dio/pag-judith_leao_castello_ribeiro. Acesso em 09 
Jan. de 2017;
32 ALMEIDA, Simone Patrocínio de. A mídia na construção da representação 
social da pessoa pública feminina no Espírito Santo – Rita Camata (1988 – 2000). 
2013. 240 f. Dissertação (Mestrado em História). Programa de Pós-Graduação em 
História, Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), Vitória.
33 Ver documentário: JUDITH: A Senhora Cidadã. Direção: José Benevides Cor-
reia. Produção e Roteiro: Suzi Nunes, 2010. 
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Em 1949 fundou a Academia Espírito-Santense Feminina de 
Letras sendo eleita a primeira Presidente da diretoria e, em 1981, foi 
a primeira mulher a compor a Academia Espírito-santense de Letras. 
Sua participação na vida pública foi marcada por atuações em di-
versas instituições, comoa Associação Espírito-Santense de Impren-
sa (1949), o Instituto Histórico e Geográfico do Estado do Espírito 
Santo (1949) e a Academia Anapolina de Filosofia, Ciências e Letras 
de Goiás (1979). Mesmo com muitos compromissos públicos, Judith 
ainda escrevia periodicamente para o Jornal “Diário da Manhã” e 
para as revistas “Revista da Educação”, “Vida Capixaba”, “Revista 
do DSP” e “Canaã”, a maioria do Estado do Espírito Santo. 

Judith realizou conquistas importantes quando levado em 
consideração a sociedade da época e a visão da política como um 
ambiente masculino e machista. Souza, 201434, afirma que Judith 
desafiou sua condição de gênero ao assumir a vida pública, tendo 
sido uma mulher muito ativa, determinada e comprometida com os 
valores da família, da religião e da educação que lhe serviram como 
base em sua atuação política. Embora nunca tenha assumido identi-
ficação com as organizações feministas, o seu “fazer” político apre-
sentou proximidades com as ideias do feminismo liberal que vigorou 
no início do século XX.  

Considerações Finais

A busca pela igualdade entre as mulheres e homens tem se 
constituído como objetivos que norteiam instituições e órgãos que 
baseiam suas ações em um ideal de construção de uma sociedade de 
fato democrática.  E apesar desses direitos e garantias serem consti-

34 SOUZA, 2014, p. 110.
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tucionalmente assegurados a todas as pessoas, é notório que as desi-
gualdades persistem e quando se trata do exercício político atingem 
de forma impactante o público feminino. Ao longo da história é pos-
sível observar avanços importantes das mulheres em diversos cam-
pos sociais que se estendem desde a escolarização até a participação 
efetiva no mercado de trabalho e inegavelmente essa conjuntura tem 
contribuído na consolidação da democracia brasileira. A participa-
ção feminina nos espaços de poder apresenta um crescimento lento 
quando comparado ao público masculino e tal situação está atrelada 
em grande parte ao fato das construções sociais relacionadas ao exer-
cício do papel feminino e papel masculino. A dicotomia na qual estão 
inclusos esses papéis sociais tradicionais de gênero que determinam o 
espaço de atuação feminina e da atuação masculina, criam barreiras 
quase intransponíveis e solidificam esse distanciamento do mundo 
do poder político por parte das mulheres. As mulheres espírito-san-
tenses apresentadas nessa pesquisa desenvolveram uma existência no 
mundo político e lutaram para construir um espaço de participação 
e atuação em um universo predominantemente masculino.

É indubitável que para conseguir esse espaço de atuação 
política, precisaram romper com diversos estigmas existentes nas so-
ciedades de cada época aqui descritas. Essas mulheres desafiaram a 
ordem social vigente e se colocaram à disposição da representativi-
dade política, desenvolveram atos de coragem que comprovava ser 
possível a conquista do acesso feminino nos espaços públicos e con-
sequentemente a reivindicação pelos seus direitos de cidadãs e novos 
espaços de lutas. É importante oportunizar visibilidade a essas mu-
lheres, descrever sobre suas experiências e desafios, pois essas lutas 
femininas têm como objetivo transformar a representação da mulher 
na sociedade. Desse modo, a escrita da história se apresenta com um 
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importante papel de resgate destes feitos, além de comprovar que 
as mulheres desenvolveram um papel de protagonismo nos diversos 
contextos sociais vividos e nos lócus de atuação política. 
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Virtude e Gênero: um estudo de caso 
sobre a representação da mulher 

virtuosa em Pietra Bertolazzi

Maíssa Fraga de Almeida1

Pietra Bertolazzi é uma influenciadora digital católica, ex-mo-
delo e ex-comentarista política, cuja trajetória combina experiências 
no campo da moda, da espiritualidade e da militância conservadora. 
Em seu site oficial, apresenta-se como 

Mãe de uma menina de 5 anos, Católica Apostólica Romana, fun-
dadora do Desafio dos 3 Pilares, da Formação Raízes da Verdade, 
do curso Doutrina Zero e professora de milhares de alunas ao redor 
do mundo. Foi diretora do Fundo Social de São Paulo (FUSSP), 
onde criou projetos de filantropia em parceria com a Secretaria da 
Justiça, da Economia e da Administração Penitenciária do estado, 
além de ações com o Instituto do Câncer de São Paulo e o sistema 
SOS Mulher. Ex-comentarista política e debatedora da Jovem Pan, 
hoje deixou a política em segundo plano para ajudar mais mulhe-
res a alcançarem uma vida verdadeiramente virtuosa e próxima de 
Deus. (1A–RAÍZES...)

Formada em Moda pelo Istituto Europeo di Design, Bertolazzi 

1 Mestranda em História pelo Programa de Pós-Graduação em História da Uni-
versidade Federal do Espírito Santo (UFES), na linha de pesquisa Estado e Polí-
ticas Públicas, sob orientação do Prof. Dr. Everton de Oliveira Moraes. Bolsista 
CAPES/CNPq. Graduada em Licenciatura em História (2024) pela Universidade 
Federal do Espírito Santo (UFES). Contato: maissamfa@gmail.com
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iniciou sua carreira aos 17 anos, atuando como modelo, designer e 
empresária do setor, tendo inclusive fundado sua própria marca de 
acessórios e mantido um blog de moda. Posteriormente, trabalhou 
como DJ durante três anos, carreira que interrompeu ao engravidar. 
Segundo entrevista concedida a Sestrem (2022), seu envolvimento 
com o terceiro setor antecedeu a entrada na política: “naquela épo-
ca, eu já atuava bastante no terceiro setor. Através desses trabalhos, o 
Filipe Sabará [ex-secretário de Desenvolvimento Social de São Pau-
lo] me chamou, no final de 2018, para compor a equipe dele quando 
foi chamado para integrar o governo do [João] Doria”. Durante sua 
atuação no governo paulista, Bertolazzi começou a se aproximar de 
pautas conservadoras e a desenvolver um discurso crítico em relação 
ao feminismo. A influenciadora afirma que, ao coordenar projetos 
voltados a mulheres em situação de vulnerabilidade — vítimas de 
violência, egressas do sistema prisional e diagnosticadas com cân-
cer —, deparou-se com dados do Ipea e do Mapa da Violência que 
a levaram a questionar narrativas feministas sobre desigualdade de 
gênero. Após receber críticas de militantes feministas, passou a se de-
finir como antifeminista e a se engajar em debates sobre a chamada 
“guerra cultural”. Em sua narrativa, o feminismo é compreendido 
como uma força progressista de caráter ideológico, capaz de influen-
ciar comportamentos e valores femininos de modo sutil e inconscien-
te (Sestrem, 2022).

No campo espiritual, Bertolazzi relata ter crescido em uma fa-
mília “católica de IBGE”, ou seja, culturalmente católica, mas não 
praticante. Em seu testemunho de conversão — intitulado Do New 
Age ao Catolicismo: meu processo de conversão —, afirma que sua trajetória 
espiritual começou na adolescência, por meio de práticas espiritua-
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listas como o “jogo do copo”2, que a levaram a se aproximar de cen-
tros espíritas. Após a morte de sua irmã mais velha, também espírita, 
intensificou sua busca por respostas através de médiuns, mestres de 
reiki, cartomantes e outras práticas vinculadas ao movimento New 
Age3, com o objetivo de se comunicar com a irmã falecida. Durante 
cerca de uma década, transitou entre diferentes crenças, como o yoga 
e a meditação, afirmando inclusive possuir dons de cura espiritual. 
Essa trajetória sofreu uma reviravolta durante o período em que tra-
balhou no governo Doria, quando passou a conviver com colegas 
evangélicos e a participar de estudos bíblicos, convertendo-se ao cris-
tianismo e, posteriormente, ao catolicismo, influenciada por amigos 
católicos (Do New..., 2023) .

Atualmente, Pietra Bertolazzi atua como mentora e empresária 
digital, oferecendo cursos e formações voltados ao público feminino. 
O principal deles, Raízes da Verdade, é divulgado como um programa 
de desenvolvimento pessoal baseado em três pilares — vida material, 
espiritual e intelectual — e voltado à construção de uma “vida equi-
librada e virtuosa”. O acesso à mentoria custa R$ 597 (2025). Além 
disso, a influenciadora mantém sua empresa, a Livraria da Pietra, e 
é autora do livro “O mínimo sobre doutrinação”, no qual denuncia 

2 Trata-se de uma prática de comunicação espiritual em que os participantes posi-
cionam as mãos sobre um copo invertido colocado sobre uma superfície contendo 
letras, números e palavras como “sim” e “não”. O copo, supostamente movido por 
forças espirituais, é utilizado para formar respostas às perguntas formuladas pelos 
participantes. 
3 O movimento New Age — também conhecido como “nova era” — é um fe-
nômeno religioso e cultural surgido nas décadas de 1960 e 1970, especialmente 
em contextos urbanos do Ocidente, caracterizado pela ênfase na espiritualidade 
individual, no sincretismo entre tradições orientais e ocidentais, e na busca por 
autoconhecimento e harmonia cósmica. Em vez de seguir dogmas institucionais, 
o New Age propõe uma religiosidade fluida, voltada à experiência pessoal e à cura 
interior, combinando elementos do esoterismo, da astrologia, do espiritismo, do 
reiki e das terapias alternativas (HANEGRAAFF, 2018).
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o que define como “a inversão sistemática e proposital de valores” 
promovida por agentes culturais e educacionais contemporâneos.

Análise do discurso

Em uma postagem veiculada no Instagram, a influenciadora 
Pietra Bertolazzi foi interpelada por uma seguidora acerca da legiti-
midade de uma mulher manter relações sexuais com o cônjuge sem 
o consentimento volitivo (i.e., sem desejo). 



51

XVII Semana de História

Figura 1 - Storie do Instagram

Fonte: Instagram da influenciadora.

Bertolazzi defende a tese de que o matrimônio impõe o cum-
primento de deveres conjugais que transcendem a vontade momen-
tânea dos parceiros. Para sustentar seu argumento, ela estabelece 
uma analogia entre a obrigação sexual e as responsabilidades domés-
ticas ou financeiras, sugerindo que todas são categorias de “deveres” 
que devem ser executados independentemente da disposição pes-
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soal. A conclusão normativa da influenciadora é que a mulher deve, 
em última instância, submeter-se à satisfação do marido, mesmo na 
ausência de desejo, validando a ideia de que a sua função sexual é a 
disponibilidade e o agrado do parceiro.

A afirmação de Bertolazzi, que sustenta o dever conjugal de 
submissão sexual feminina por meio de uma analogia instrumental 
com as tarefas domésticas ou financeiras, representa uma reativação 
contemporânea da doutrina do “débito conjugal”. Essa equiparação 
desconsidera a natureza pessoal e irrevogável da autonomia corpo-
ral – um direito fundamental assegurado pela Constituição Federal e 
pelas normativas internacionais de direitos humanos. Sob uma pers-
pectiva feminista e de teoria do direito (Mackinnon, 2015; Pateman, 
1993), a exigência de que a mulher “agrade o marido mesmo sem 
vontade” racionaliza a coação sexual e ignora que o consentimen-
to volitivo é pressuposto inafastável de qualquer relação sexual. Ao 
validar a satisfação sexual masculina como um direito intrínseco ao 
matrimônio, a influenciadora não apenas viola o princípio legal de 
que não há consentimento presumido (o que configura o estupro ma-
rital – tipificado no Código Penal brasileiro), mas também reforça a 
masculinidade hegemônica (Connell, 1995) e as estruturas patriar-
cais que historicamente converteram o corpo da mulher em objeto 
de uso e posse marital, como criticado por teóricas como Carole Pa-
teman em “O Contrato Sexual”.

Em uma nova comunicação veiculada na seção stories4 de seu 

4 Os Stories do Instagram são um formato de conteúdo multimídia temporal e 
vertical, otimizado para smartphones, que permite aos usuários compartilhar fotos, 
vídeos curtos e textos que permanecem acessíveis na plataforma por apenas 24 
horas. Localizados na barra superior da interface, caracterizam-se pela informa-
lidade, promovendo o compartilhamento espontâneo e o engajamento direto por 
meio de recursos interativos como enquetes e stickers de perguntas. Embora desa-
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perfil, Pietra Bertolazzi avançou na construção de uma moralidade 
feminina prescritiva ao apresentar um código de conduta intitulado 
“A mulher virtuosa...”. Este conjunto de regras estabelece critérios 
para a virtude que operam primariamente através da regulação da 
intimidade corporal e da restrição da agência relacional. 

Figura 2 - Storie do Instagram

pareçam, podem ser arquivados e salvos em “Destaques” no perfil para visualiza-
ção permanente.
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Fonte: Instagram da influenciadora.

O código de conduta de Bertolazzi estabelece diretrizes para 
a moralidade feminina que atuam como um dispositivo de policia-
mento de gênero. A exigência de que a mulher lave suas próprias 
roupas íntimas, em nome do pudor e da modéstia, funciona como 
um mecanismo de higienização moral que associa a pureza feminina 
ao autopoliciamento da esfera privada. Esta regra insere-se na lógica 
da dominação masculina (Bourdieu, 2014), representando uma falha 
na performance da feminilidade compulsória (Butler, 2010) caso seja 
descumprida. Complementarmente, a restrição à intimidade social 
com amigos homens limita a autonomia relacional da mulher e re-
força a heteronormatividade, ao classificar a familiaridade intergê-
nero como um sinal de desvio moral. Em sua totalidade, o regula-
mento é um ato de violência simbólica que busca restaurar o olhar 
disciplinar patriarcal (Foucault, 1993), delimitando o espaço social e 
sexual da mulher e exigindo a internalização da vigilância sobre seu 
próprio corpo e conduta.

O estágio final do código de conduta de Bertolazzi, focado na 
“mulher espiritualizada e virtuosa”, culmina na legitimação teológi-
ca dos papéis de gênero tradicionais no casamento. O texto estabe-
lece uma hierarquia clara de autoridade: a mulher deve ser submissa 
ao marido, enquanto este deve ser submisso a Deus. Essa estrutura 
não apenas reafirma a subordinação de gênero como um imperativo 
divino, mas também a inscreve em um sistema de valores que desen-
coraja a independência feminina, configurando o matrimônio como 
um espaço de obediência escalonada.
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Figura 3 - Storie do Instagram

Fonte: Instagram da influenciadora.

A formulação final do código de conduta de Pietra Bertola-
zzi culmina na máxima hierárquica “Mulher submissa ao Marido, 
Marido submisso a Deus”, que constitui uma legitimação teológica 
da subordinação de gênero. Esta estrutura não apenas desincenti-
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va a independência feminina, reforçando o patriarcado bíblico, mas 
também se enquadra na violência simbólica (Bourdieu, 2014), ao 
naturalizar a dominação como um imperativo divino incontestável. 
Tal dinâmica reitera o ethos do marianismo, fenômeno cultural que 
idealiza a mulher como moralmente superior e espiritualmente mais 
forte, condicionando seu valor à capacidade de abnegação e sofri-
mento silencioso à semelhança da Virgem Maria (Stevens, 1973). Em 
um aparente paradoxo, a exigência de amar a Deus acima do cônju-
ge e a busca pela “salvação da alma” instrumentaliza a agência mo-
ral da mulher, canalizando sua potencial transcendência (Beauvoir, 
1983) para as funções delegadas de guardiã da moralidade familiar 
e dos valores tradicionais. Desta forma, a fé é convertida em um 
poderoso dispositivo de policiamento de gênero que, sob o pretexto 
da santidade mariana, exige a conformidade radical aos papéis de 
submissão e o abandono da liberdade pessoal em troca da promessa 
de retribuição espiritual.

Considerações finais

O discurso de Pietra Bertolazzi é um sistema coeso que visa a 
restauração de modelos patriarcais e o policiamento de gênero na 
esfera digital. O discurso viola a autonomia corporal ao defender o 
“débito conjugal” por meio de uma analogia instrumental com tare-
fas domésticas, o que racionaliza a coação sexual e ignora o princípio 
do consentimento. Complementarmente, o código da “mulher vir-
tuosa” impõe o autopoliciamento da intimidade e a restrição social, 
configurando um ato de violência simbólica que exige a internaliza-
ção do olhar disciplinar. O código legitima a subordinação pela hie-
rarquia teológica (“Mulher submissa ao Marido, Marido submisso a 
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Deus”), instrumentalizando a fé para confinar a agência feminina à 
imanência, vendendo o abandono da liberdade pessoal como a única 
rota para a virtude e a salvação espiritual.

A análise de tais discursos na contemporaneidade revela-se 
crucial, visto que estes evidenciam a persistência de narrativas misó-
ginas de matrizes antigas e medievais e sua subsequente retransmis-
são a jovens mulheres que buscam referenciais para a consolidação 
de suas subjetividades e projetos de vida. A ênfase de Pietra Berto-
lazzi na santificação da mulher submissa e a restrição do escopo da 
decência a este modelo único configura-se como uma manifestação 
contemporânea da crítica que Studart (1976) expunha em sua obra 
“Mulher objeto de cama e mesa”, onde a identidade feminina é re-
duzida a um conjunto limitado de funções de serviço e obediência.

Deixa para os machos a Medicina, a Geofísica, a Astronáutica, a 
Matemática Pura, a Arte. Vai ser Rainha do Lar. Quem pode culpar 
as mulheres de não serem racionais, de cultivarem uma espécie de 
confuso pensamento mágico, que as leva a confundir as histórias das 
telenovelas com a realidade? Se elas viveram sempre mais ou menos 
no escuro, como os bebês guatemaltecos, destinadas a cumprir ape-
nas tarefas biológicas, não é natural que se mostrem apáticas sem 
discernimento, temerosas de tudo que não compreendem sobretudo 
as transformações históricas? A mulher sofreu uma derrota que co-
meçou no dia em que ficou na caverna, enquanto o homem saía e 
estabelecia novas relações com o mundo e com os outros homens. O 
macho da espécie foi o vencedor e ao vencedor já se disse cabem a 
batatas. E o que caberá aos vencidos? Certamente as geladeiras de 
fecho azul, as batedeiras, os liquidificadores os aspiradores de pó, as 
mil geringonças mecânicas com que o consumismo busca povoar 
a sua ociosidade intelectual a sua apreensão psicológica. Isso para 
algumas. Para as outras, a maioria, cabe o trabalho obscuro e sem 
remuneração, cansaço interminável, a pobreza sem esperança, o en-
velhecimento precoce, a morte prematura (Studart, 1976, p. 11-12).
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Portanto, a retórica de Bertolazzi opera uma perigosa resignifi-
cação da “derrota” denunciada por Studart. O que a autora de 1976 
identificava como o confinamento à “caverna” e a imposição de uma 
“ociosidade intelectual” preenchida pelo consumismo doméstico, a 
influenciadora contemporânea reembala sob a estética da “virtude” 
e da “espiritualidade”. Ao exortar jovens mulheres a abdicarem de 
sua autonomia em favor de uma submissão divinizada, Bertolazzi 
não apenas ignora as conquistas históricas que permitiram às mulhe-
res ocuparem os espaços da “Medicina, da Geofísica e da Arte”, mas 
atua ativamente para legitimar, em pleno século XXI, a alienação 
política e social feminina. Assim, o discurso da “mulher virtuosa” 
revela-se não como um resgate de valores, mas como a manutenção 
do status de “vencida”, perpetuando a exclusão da mulher do prota-
gonismo histórico e restringindo seu horizonte existencial às “tarefas 
biológicas” e ao serviço do outro.
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Entre a Política de Ideias e a Política 
de Presença: teoria feminista e 

representação política

Tanya Mayara Kruger1

A teoria política feminista contemporânea estabelece um desa-
fio fundamental aos pilares conceituais da democracia liberal. Para a 
renomada cientista política Carole Pateman (1988), em sua obra se-
minal O Contrato Sexual, o conceito de cidadania, tal como formulado 
pela tradição política moderna, permanece inerentemente masculi-
no, estruturado sob uma ótica patriarcal. Essa crítica se aprofunda 
ao constatar que, para a maioria dos teóricos políticos clássicos, as 
questões de gênero e as demandas femininas não suscitaram, his-
toricamente, um questionamento substancial à natureza da própria 
democracia.

A persistente separação entre as esferas pública e privada é um 
mecanismo crucial para a manutenção da opressão. As correntes po-
líticas tradicionais tendem a conceber as diferenças e os embates po-
líticos como restritos ao campo das ideias e das instituições formais, 
negligenciando a relevância do espaço privado, da vida doméstica e 
das relações interpessoais (Spinelli, 2019). É justamente por isso que 

1  Doutoranda em História Social das Relações Políticas pela Universidade Federal 
do Espírito Santo (2022) com financiamento pela Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
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a categoria de gênero, enquanto ferramenta analítica fundamental 
para a teoria feminista, forçou a teoria política a considerar a desi-
gualdade e a opressão sofridas pelas mulheres como um fato que res-
ponde a um princípio organizacional da sociedade (Spinelli, 2019).

Nessa perspectiva, a configuração da vida doméstica e familiar 
se revela um fator estruturante de profundas desigualdades sociais, 
impondo limites práticos à cidadania e à autonomia das mulheres. 
A divisão sexual do trabalho, ao responsabilizar majoritariamente 
as mulheres pelo trabalho de cuidado e pelas tarefas domésticas, es-
tabelece assimetrias que se projetam negativamente nas relações de 
gênero (Biroli, 2013).

A escritora e ativista bell hooks (2021), em O Feminismo é para 
Todos: Uma Política de Inclusão, elucida que o trabalho doméstico, in-
serido em um sistema capitalista e patriarcal, é estruturalmente des-
valorizado. A autora (2021) argumenta que, mesmo que as mulheres 
recebessem remuneração pelas inúmeras horas de trabalho desem-
penhadas no ambiente doméstico, seria improvável que esse serviço 
deixasse de ser visto como “um trabalho de mulher” e, consequente-
mente, fosse designado como um trabalho de valor social relevante. 
Essa desvalorização cultural gera um ciclo em que as meninas, em-
bora muitas vezes obrigadas a realizar tarefas domésticas, aprendem 
a encará-las como degradantes, privando-se da satisfação que pode-
riam sentir ao levar a cabo essas tarefas necessárias.

A reprodução da divisão sexual do trabalho impõe às mulhe-
res uma dupla, e frequentemente tripla, jornada de trabalho. Esse 
acúmulo de responsabilidades leva à concentração feminina em em-
pregos de meio período ou precários, resultando em baixos salários 
e maior dependência econômica, o que reforça a subordinação de 
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gênero (Biroli; Miguel, 2011).

Um apontamento levantado por várias vertentes feministas é 
que as desigualdades materiais e culturais engendradas por essa es-
trutura têm um impacto direto e profundo na representação política 
(Sanchez, 2017). De acordo com Nancy Fraser (2012), em Scales of  
Justice, as mulheres de diversas classes sociais foram secularmente ex-
cluídas dos direitos políticos, sendo que a mera conquista do sufrágio 
não foi suficiente para suprimir as lacunas existentes.

Para Luís Felipe Miguel (2015), o maior avanço da teoria po-
lítica feminista reside na superação do argumento de que a elimina-
ção das barreiras formais à participação das mulheres nos espaços 
de poder seria suficiente. É imperativo que, além da participação, 
existam políticas voltadas para a efetiva incorporação desses grupos 
estigmatizados nesses espaços.

Fraser (2009), em Redistribution or Recognition? A Political-Philoso-
phical Exchange, afirma que, para que mulheres e outros grupos sociais 
excluídos alcancem uma equidade substantiva no sistema político, é 
necessária uma abordagem tridimensional que englobe a redistri-
buição material, o reconhecimento cultural e a representação polí-
tica, visando combater as injustiças sociais persistentes A paridade, 
portanto, deve ser aplicada em todos os âmbitos da vida social, pois 
os grupos sub-representados são aqueles mais vulneráveis à injustiça 
material e cultural. A paridade não é sinônimo de termos meramen-
te numéricos, mas sim de uma participação efetiva nas tomadas de 
decisão.

A historiadora Mary Beard (2008), em seu manifesto Mulher 
e Poder, publicado no Brasil pela editora Planeta, ilustra essa dispa-
ridade, mostrando que as mulheres são frequentemente mais inter-
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rompidas em sessões solenes do que os homens, muitas vezes tendo 
que adotar uma postura andrógina para se imporem. Beard (2008) 
usa o exemplo de Margaret Thatcher, que realizava exercícios vocais 
específicos para tornar sua voz mais grave e adicionar um tom de 
autoridade que seus assessores consideravam inexistente em vozes 
“estridentes”.

Para combater a representação inadequada, Fraser (1992) pro-
põe o conceito de “contrapúblicos subalternos”, que são espaços de 
auto-organização de categorias historicamente marginalizadas. Tais 
espaços são cruciais para a construção autônoma de identidades co-
letivas e para garantir uma representação política adequada, a partir 
de uma sociedade civil organizada e plural.

A cientista política Iris Marion Young (2000), em Inclusion and 
Democracy, critica as teorias políticas tradicionais, afirmando que a 
representação vai além das instâncias legislativas e requer, de modo 
similar a Fraser (1992), uma redistribuição material e também um 
reconhecimento cultural. O foco da teoria de Young (2000) está no 
enfrentamento às formas de opressão e dominação masculina, pro-
pondo que a paridade não deve se basear somente em um eixo de 
diferenciação, como o gênero, mas deve abarcar outras categorias, 
como os grupos raciais, tornando a paridade uma perspectiva inter-
seccional (Fraser, 2009). 

A teoria de Fraser (2009) ancora-se sob essa perspectiva tri-
dimensional, cultural, material e político, para que a paridade re-
presentativa se concretize (Sanchez, 2017, P. 50). A teoria política 
feminista avança ao elucidar para as ciências políticas problemas que 
historicamente foram ignorados por seus estudiosos tradicionais.
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A Complexidade da Representação: Entre a Descrição e a 
Perspectiva Social

A discussão sobre a representação política remonta a pensado-
res clássicos como Aristóteles (2013), que em Política, examinava os 
regimes de governo, considerando os homens como animais políti-
cos com uma tendência orgânica de se formar em unidades sociais 
. Embora suas análises sobre os representantes e os interesses dos 
representados influenciem o pensamento político, seu ponto de vista 
era autoritário e misógino, defendendo a inferioridade feminina e a 
manutenção da escravização (Kelly, 2013).

A representação pode ser classificada em quatro tipos, segundo 
Hanna Pitkin (1967), em The Concept of  Representation: formalística, 
simbólica, descritiva e substantiva. A Representação Formalística 
confere ao representante o direito e a liberdade de representar, sem 
foco no conteúdo ou na qualidade de suas ações, exigindo, contudo, 
que preste contas aos seus representados (Sacchet, 2012).

A Representação Descritiva refere-se onde os representantes 
“substituem” os representados, sendo as características físicas e de-
mográficas de suma importância (Pitkin, 1967). Jane Mansbridge 
(1999) argumenta que, nesse modelo, os representantes devem fun-
cionar como um espelho de seus representados, apresentando suas 
características externas e experiências de vida.

No que tange à Representação Simbólica, refere-se à crença 
dos representados em seus representantes, baseada em motivos ideo-
lógicos ou de perspectiva social. Para Pitkin (1967), essa represen-
tação carece de racionalidade, operando no campo simbólico. Um 
exemplo clássico é o de regimes fascistas. Jason Stanley (2022), em 
Como Funciona o Fascismo, aponta que tais regimes invocam um pas-
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sado mítico e tradições que defendem a ideia da família patriarcal, 
representada por um líder forte e autoritário. Stanley (2022) afirma 
que, em uma sociedade fascista, o papel do pai da família patriarcal 
é análogo ao líder da nação, evocando hierarquia, autoritarismo e a 
manutenção das assimetrias de gênero.

Por fim, a Representação Substantiva, leva em conta o conteú-
do e as proposições dos representantes. Nesse tipo, o representante 
legisla em prol dos interesses dos representados, sendo eleito por suas 
ideias e capacidades políticas, e não por aspectos físicos (Sanchez, 
2017).

A questão central, no entanto, é que não há consenso sobre 
qual modelo é o mais adequado  (Sanchez, 2017). Pitkin (1967) de-
fende a primazia da representação substantiva, argumentando ser 
mais importante o que os representantes fazem do que quem eles 
são. Para Tanya Kruger (2021, p. 24) contesta a defesa exclusiva da 
representação descritiva: “assim como um mapa não é a represen-
tação fiel da realidade, os representantes não serão [a representação 
fiel] de seus representados”. O Brasil, por exemplo, possui 51% da 
população capixaba composta por mulheres (Oliveira, 2023), mas 
apenas cerca de 10% da Assembleia Legislativa do Estado do Espí-
rito Santo é integrada por legisladoras. Além disso, a representação 
descritiva é insuficiente para expressar a fluidez e a diversidade da 
categoria de “mulheres” (Mansbridge, 2005).

Acerca da inclusão de grupos historicamente excluídos, Bea-
triz Sanchez (2017) afirma a importância de ações afirmativas, como 
a lei de cotas por gênero, para iniciar a inserção feminina na políti-
ca institucionalizada. Contudo, a autora reconhece a complexidade 
dessas ações devido ao risco de essencialismo, a crença equivocada 
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de que o simples fato de serem mulheres implica a defesa de interes-
ses e pautas idênticas (Sanchez, 2017).

Como resposta às críticas essencialistas, Young (2000) preco-
niza a noção de perspectiva social. Segundo Kruger (2021, p. 26), 
“a perspectiva social em síntese, seria um conjunto de experiências 
compartilhadas por um determinado grupo que se encontra em uma 
mesma estrutura social”. Sanchez  (2017) estabelece uma clara dis-
tinção: enquanto os interesses políticos podem ser representados por 
qualquer grupo compatível, a perspectiva social só pode ser verda-
deiramente expressa por aqueles que compartilham as mesmas ex-
periências de opressão (como estupro, assédio e violência política de 
gênero), vivências restritas às mulheres (Kruger, 2021). Este conceito 
é crucial, pois permite recorrer a ações afirmativas sem incorrer nas 
problemáticas das identidades essencialistas (Sanchez, 2017).

No âmbito da política institucionalizada, a representação pela 
perspectiva social é o que impulsiona temas específicos para a agen-
da. Um exemplo claro é a produção legislativa sobre violência contra 
as mulheres, que, no Espírito Santo, foi amplamente levantada por 
mulheres, como a ex-Deputada Estadual Iriny Lopes (PT), relatora 
da Lei Maria da Penha (Kruger, 2021).

Iluminando esse debate, Anne Phillips (2001), em “De uma 
Política de Ideias a uma Política de Presença?”, estabelece um pa-
ralelo entre a “política de presença” e a “política de ideias”. É es-
sencial que as mulheres estejam inseridas em ambientes dos quais 
foram historicamente excluídas, sendo, por vezes, necessário adotar 
medidas coercitivas para romper a inércia estrutural. Contudo, a po-
lítica de presença sem a política de ideias gera uma representação 
inadequada. Por isso, a autora afirma que a representação descritiva 
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e a substantiva não são excludentes, mas sim cruciais em união para 
alcançar um sistema mais justo e democrático (Phillips, 2001).

Para Miguel  (2015), a presença feminina nos espaços de de-
cisão é fundamental, pois elas levam pautas legítimas ligadas ao gê-
nero que precisam ser debatidas e inseridas nas agendas políticas 
para ampliar a democracia. A autora indiana Gayatri Spivak (1988) 
elucida que as mulheres são um grupo subalterno, historicamente 
silenciado e renegado dos diversos espaços sociais. Spivak (1988) si-
naliza que a saída desse processo de estigmatização se dá através 
do reposicionamento social, do rompimento do silenciamento e do 
ingresso nos espaços formais de poder.

Dessa forma, a conexão entre a representação descritiva e a 
representação substantiva, orientada pelo parâmetro normativo da 
igualdade de gênero, é o caminho para um sistema mais equitativo. 
É quando as representantes defendem Projetos de Lei (PL) que visam 
combater as assimetrias de gênero que elas exercem a representação 
substantiva, para além da descritiva. Como afirma Phillips  (2001), 
não basta haver mulheres eleitas; é preciso que elas participem de fato 
do “corpo político”, rompendo a inércia do jogo parlamentar. Espe-
ra-se que, principalmente no campo legislativo, as mulheres atuem 
na criação ou proposição de leis que combatam as desigualdades de 
gênero, garantindo a luta e defesa pelos direitos femininos (Fratini, 
2021). Estudos apontam que mulheres ligadas a partidos de espectro 
à esquerda tendem a potencializar discussões acerca da equidade de 
gênero e a levar pautas mais progressistas, frequentemente ligadas ao 
movimento feminista  (Fratini, 2021).
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Considerações Finais

A jornada da teoria política feminista, desde a crítica de Pate-
man (2001) ao contrato sexual masculino até a formulação da pari-
dade intersecional de Fraser (2003) e a noção de perspectiva social 
de Young (2000), demonstra a profunda inadequação dos modelos 
democráticos tradicionais em lidar com a opressão de gênero. O de-
bate sobre a representação política revela que o desafio central não é 
apenas numérico (política de presença), mas substancial (política de 
ideias). O problema da sub-representação feminina não é um mero 
desvio da norma, mas o reflexo de injustiças estruturais localizadas 
na dicotomia público-privado, na divisão sexual do trabalho e na 
consequente desigualdade material e cultural.

A superação das assimetrias exige o reconhecimento da “pers-
pectiva social” feminina, garantindo que as experiências singulares 
de opressão, como a violência política de gênero, sejam tematizadas 
e combatidas nos espaços de poder. A necessidade de articular a re-
presentação descritiva e a substantiva, como defendido por Phillips, 
consolida a visão de que a efetiva oxigenação da democracia passa 
inevitavelmente pela inclusão de grupos subalternos. A presença de 
mulheres no parlamento só se torna verdadeiramente transformado-
ra quando acompanhada de uma agenda política que desafie o status 
quo patriarcal. A teoria política feminista, ao politizar o pessoal e exi-
gir a paridade em todos os planos da vida social, oferece um roteiro 
normativo essencial para a construção de democracias mais justas, 
inclusivas e, de fato, universais. 
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de Plínio Salgado: uma análise do livro 
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Introdução

A Ação Integralista Brasileira (AIB), fundada em 1932 por Plí-
nio Salgado, consolidou-se como a principal manifestação do fas-
cismo em solo brasileiro. Estruturada a partir de uma concepção 
rigidamente hierarquizada de organização política, centrada na fi-
gura de uma liderança carismática e articulada ao nacionalismo e ao 
conservadorismo católico (Trindade, 1974), a doutrina integralista 
não se restringiu à esfera institucional, mas buscou intervir na orga-
nização da vida privada e na definição dos papéis de gênero.

No ano de 1946, Salgado publicou, em Portugal, o livro A Mu-
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lher no Século XX. Publicada no Brasil somente em 1949, a obra reúne 
diversos discursos proclamados pelo autor no país luso, nos quais se 
desenvolve uma reflexão sobre a condição feminina em um contexto 
marcado por profundas transformações sociais e pelas tensões de gê-
nero próprias do século XX (Salgado, 1949). A partir desse conjunto 
de discursos, sintetiza-se a visão integralista acerca do papel social 
que deveria ser atribuído à mulher.

Com a publicação do livro, Salgado consolida uma retórica 
que visa domesticar as tensões de gênero emergentes naquele con-
texto histórico. Partindo de um campo historiográfico amplo acerca 
do integralismo, o presente estudo propõe ampliar as abordagens 
existentes a partir de uma perspectiva da história de gênero, por 
meio da análise documental da obra. Nesse sentido, tem por objetivo 
desconstruir o conceito de “Mulher Integral” e evidenciar como o 
pensamento integralista opera uma essencialização biológica para 
justificar a exclusão das mulheres do espaço público e da plena au-
tonomia política.

Contexto Político e a Cooptação do Voto Feminino

Embora a obra seja datada de 1946, o flerte integralista com o 
público feminino remonta à década de 1930. Como aponta Simões 
(2011), por meio do periódico A Offensiva, o movimento buscava não 
apenas educar a “mulher de família”, mas cooptar a nova massa 
eleitoral feminina que havia conquistado o direito ao voto em 1932. 
Observa-se que o interesse integralista pela mulher não visava à sua 
emancipação, mas à sua instrumentalização política. O discurso era 
uma tentativa de canalizar o poder político das mulheres para a ma-
nutenção da estrutura tradicional. Este posicionamento acerca da 
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participação feminina pode ser observado em diversas publicações 
ao longo da década de 1930, especialmente no período de 1932 a 
1937, em que a AIB foi um partido político.

Segundo Caldeira Neto e Gonçalves (2020), o movimento, 
que havia deixado de ser um partido devido à proibição de Vargas 
em dezembro de 1937, sofreu uma brutal repressão do Estado Novo 
após a sua tentativa fracassada de golpe de Estado, na madrugada do 
dia 11 de maio de 1938. No ano seguinte, Plínio, que era procurado 
pela polícia, foi preso. Ainda em 1939, no mês de junho, iniciou um 
autoexílio em Portugal, que durou até 1946. Em resumo, durante 
todo o período do Estado Novo, as movimentações integralistas fo-
ram vigiadas e reprimidas; muitos militantes foram presos, mortos, 
se exilaram ou foram cooptados pelo varguismo; bem como houve 
uma profunda desarticulação do movimento em função da ausência 
de sua liderança.

Apesar do enfraquecimento da AIB durante este período, o 
movimento manteve-se vivo durante sua proibição, mesmo com o 
fechamento dos núcleos. O fim do Estado Novo, por consequência, 
possibilitou o retorno de Plínio Salgado ao Brasil, em abril de 1946. 
O clima hostil ao fascismo — em decorrência da Segunda Guerra 
Mundial — era refletido na baixa aceitação do Integralismo. Plínio, 
tentando contornar esse problema, reajusta sua estética discursiva 
para um tom mais espiritualista e menos militarista, revelando uma 
“reorientação doutrinária do integralismo, destacando seu caráter 
espiritualista, anticomunista e com um discurso contrário ao fascis-
mo” (Caldeira Neto; Gonçalves, 2020, p. 78).

Foi nesse contexto, de uma tentativa de retomar a populari-
dade que obteve na década anterior, que Plínio — agora chefe do 
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Partido de Representação Popular (PRP), herdeiro espiritual da AIB 
— publica no Brasil o livro A Mulher no Século XX. O objetivo do livro 
é exposto no prefácio, de acordo com o autor: “A minha intenção, 
de resto, é propagar, em cada uma dessas oportunidades que se me 
oferecem, algumas ideias, bem antigas e sempre novas” (1949, p. 8).

Ao longo da obra, Plínio posiciona o Integralismo como uma 
terceira via entre o que ele denomina totalitarismo comunista e libe-
ralismo econômico e social, no sentido que ambos, à sua maneira, 
destituem a mulher do seu dever moral e biológico. Em diferentes 
momentos saúda mulheres ao decorrer da história da humanidade 
— especialmente durante a Idade Média, enaltecida em seu discur-
so — que para ele, são exemplos que se enquadram dentro do que é 
central ao Integralismo, que será discutido a seguir (Salgado, 1949).

A Essencialização do Gênero: A Mulher como Ser Biológico 

Logo no início do livro, Plínio propõe um desafio para os pen-
sadores do século XX, “Determinar a natureza, a qualidade, a direc-
ção, os limites dos actos inerentes a cada sexo e dessa determinação 
deduzir claras normas de direitos e deveres” (Salgado, 1949, p. 21-
22). A preocupação inicial, portanto, é entender a “natureza femini-
na”, para somente após isso, determinar o papel que a mulher deve 
exercer na sociedade. Assim, é possível compreender que a mulher, 
segundo Plínio, é, em primeiro lugar, um ser biológico e, em segundo 
lugar, um ser social que é condicionado pela mulher biológica. 

Para analisar a obra de Salgado, é imperativo identificar que o 
autor opera sobre um determinismo biológico estrito. Ao afirmar a 
necessidade de determinar a “natureza” e os “limites” de cada sexo, 
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Plínio nega o gênero como construção social, tratando-o como um 
destino biológico incontornável. O discurso de Salgado, apesar de 
diferenciar as funções dos homens e das mulheres, alega não hie-
rarquizar as mesmas. Ou seja, a mulher e o homem seriam apenas 
diferentes; ninguém seria necessariamente superior ou inferior. No 
livro, o autor afirma que “a mulher integral, a mulher que se realiza 
na plenitude, biológica e espiritual, não é nem superior nem inferior 
ao homem: é diferente” (Salgado, 1949, p. 71). Nesse arcabouço, a 
“igualdade” é substituída pela “diferenciação”, um recurso retórico 
para justificar a desigualdade de poder. Ao definir a mulher como 
“naturalmente” mais intuitiva, emocional e destinada ao cuidado, 
Salgado a retira do campo da racionalidade política. 

O conceito-chave para se entender a mulher para Plínio Sal-
gado é a ideia de uma eterna e insaciável “missão maternal”. Em 
resumo, “toda a acção da mulher no meio social, desde os círculos da 
família até os mais amplos círculos da vida colectiva, tem de proce-
der daquela função” (Salgado, 1949, p. 73). De acordo com o autor, 
até mesmo a mulher que não tem filhos — seja devido à pouca ida-
de, à infertilidade, ou ao fato de ainda ser solteira — tem dentro de 
si, espiritualmente, uma missão maternal. Neste caso, essa missão é 
exercida com os irmãos, sobrinhos, pais ou até em sua comunidade, 
em benefício desta (Salgado, 1949). Para Plínio, a mulher, biologica-
mente, sente o desejo de ser mãe, de cuidar da família e do lar.

Essa missão maternal, que está presente no discurso integralis-
ta da década de 1930 (Simões, 2011), ainda permanece presente no 
discurso de 1946, reforçando a ideia de que ela seria a base da mu-
lher integral. No livro, a missão maternal é apresentada não como 
uma escolha, mas como uma imposição metafísica e fisiológica, rotu-
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lando qualquer desvio dessa norma — como a busca por carreira ou 
independência — como uma “anormalidade biológica” ou “miséria 
moral”. 

Plínio considera que a mulher deve ser preparada para atingir 
sua “plenitude biológica”, tornando-se assim, uma mulher integral. 
Se a mulher vive em uma missão maternal, essa plenitude biológica 
só pode ser atingida, logicamente, por meio da maternidade. En-
tende-se também que a maternidade não é apenas a ação de dar à 
luz, não é a procriação por ela mesma, para o chefe integralista, “a 
natureza exige dela uma tarefa directamente ligada à existência da 
criança” (Salgado, 1949, p. 75-76). 

A maternidade, portanto, não é entendida apenas como uma 
função física ligada à natureza feminina. Além de uma função física, 
Plínio entende a maternidade como uma função moral, pois a mãe 
tem a função de educar e dignificar os filhos, com o objeto de cons-
truir uma civilização. Plínio exemplifica bem a sua concepção de 
maternidade neste trecho:  

“[...] ela não termina com o nascimento da criança, nem com o seu 
aleitamento, nem com os primeiros cuidados da idade pueril; ela 
continua, tem de continuar, por motivos religiosos e razões científi-
cas, acompanhando os filhos na infância e na puberdade, na juven-
tude e até mesmo em toda a vida” (Salgado, 1949, p. 77-78). 

Este raciocínio também está de acordo com o discurso contido 
nas páginas do A Offensiva. A educação, dentro do lar, é entendida 
como uma extensão da maternidade (Simões, 2011). Plínio propõe 
que a mulher não deve ser nem “mulher-boneca”, nem “mulher-sol-
dado”. Ou seja, a mulher ideal não deve ser um bibelot, vivendo em 
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função de uma feminilidade física. Mas também, a mulher não deve 
buscar exercer todas as “funções do homem”, se tornando uma con-
corrente, pois isso seria contrário à sua natureza feminina (Salgado, 
1949).

A Mulher Integral na Sociedade

Plínio adota uma perspectiva da mulher enquanto uma cate-
goria universal, não possuindo portanto, características particulares 
a serem observadas ou questionadas, algo que é, especialmente após 
o feminismo pós estruturalista, passível de crítica na historiografia 
(Scott, 1995, 2021). 

Compreendendo que, para Plínio, a mulher é mãe em primei-
ro lugar; e compreendendo também que a maternidade não se en-
cerra com o crescimento de seus filhos, à mulher integral não cabe 
o trabalho, uma vez que ela deve se dedicar exclusivamente ao lar 
e ao trabalho de ser mãe. O autor posiciona o liberalismo econô-
mico como um obstáculo para a missão maternal, pois, a partir do 
momento em que os homens recebem baixos salários, as mulheres 
são compelidas a trabalhar, abandonando, mesmo que contra sua 
vontade, a maternidade. Na visão integralista, o trabalho fora do 
lar é tolerado apenas como uma necessidade degradante de sobrevi-
vência — caso a mulher seja viúva, órfã, tenha sido abandonada ou 
o salário de seu marido seja insuficiente — sendo o magistério e a 
enfermagem mais comumente aceitos por serem funções vistas como 
extensões da domesticidade e do cuidado maternal (Salgado, 1949).

Em suma, o serviço feminino pode ocorrer para preservar a 
mulher da fome, que representa a miséria moral. Mas, no caso das 
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mais afortunadas, que não precisam trabalhar para ter uma vida dig-
na, a miséria moral é justamente o trabalho, pois, nesse caso, a mu-
lher que o exerce está abandonando espontaneamente a sua missão 
maternal, o que seria uma “anormalidade biológica”, pois “temos de 
convir que a missão da mulher é, acima de tudo, a missão educativa 
da criança e disciplinadora da casa” (Salgado, 1949, p. 94). 

Se a mulher tem a responsabilidade de educar seus filhos para 
a vida, mas, ao mesmo tempo, deve ficar em casa, como é possível 
que ela eduque bem as crianças, se ela própria não conhece a vida 
prática, o trabalho ou a política? 

Como, pois, educar a mulher? Formando o seu carácter, de modo 
que ela não seja nem a boneca de cabecinha vazia só preocupada 
com o luxo, a exibição, as futilidades de uma vida ociosa, nem tam-
bém o ente desgracioso, de passo militar e atitudes masculinas, a 
aspirar a uma igualdade ridícula com o homem, uma igualdade de 
funções e não de direitos e deveres inerentes a diferenciações im-
prescritíveis (Salgado, 1949, p. 95).

A solução proposta pelo autor revela a face mais nítida do pa-
triarcado integralista: a educação da mulher deve ser mediada pelo 
homem. A mulher deve demonstrar interesse pelos assuntos de seu 
marido e o mesmo deve ensiná-la com prazer. Além disso, Plínio 
sustenta que educação e beleza são papéis intrínsecos às mulheres, 
ao afirmar que preservar a beleza é apenas mais um dos deveres da 
mulher, como demonstra a passagem: “que a mulher não deva aban-
donar tudo o que se relaciona com os seus encantos” (Salgado, 1949, 
p. 95). O que ele defende, no entanto, é que a mulher, além de bela, 
deveria complementar o seu marido moral e intelectualmente, não 
sendo permitido à ela a futilidade (Salgado, 1949).
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Nesse sentido, a autonomia intelectual feminina é vista como 
um perigo; por isso, deve ser moldada para que a mulher seja uma 
“colaboradora” do marido. Se não “lapidada” pelo homem, a agên-
cia feminina é lida como uma ameaça à ordem social. Portanto, a 
educação da “mulher integral” é, em essência, uma técnica de subal-
ternidade colaborativa: o sujeito feminino é destituído de autonomia 
para funcionar como um apêndice moral e intelectual da teleologia 
masculina. 

Ao final do livro, o autor acrescenta mais um papel que a mu-
lher deveria exercer. Da mesma forma que é sensato que a mulher, 
em caso de necessidade, trabalhe, “é lícito e, mais ainda, imperiosa-
mente necessário que ela exerça eficiente acção social e política na 
defesa dos fundamentos da família cristã.” (Salgado, 1949, p. 112). 
A mulher integral deve manter contato com as massas populares e 
exercer uma ação social educadora cristã, pois a ação educadora, 
ao contrário das demais, condiz com a natureza feminina, evitando 
assim sua masculinização (Salgado, 1949).

Essa lógica estende-se à participação feminina no espaço pú-
blico, que Salgado tenta resolver através de uma instrumentalização 
assistencialista. Ao defender que a mulher exerça uma “eficiente ac-
ção social e política” (Salgado, 1949, p. 112), o autor não propõe 
uma ruptura com o contrato sexual, conceito de Carole Pateman 
(1993) que descreve a subordinação sistemática das mulheres no pac-
to social moderno, mas sim a sua reiteração. A militância feminina é 
canalizada para a “ação educadora cristã”, uma estratégia que visa 
utilizar o que Salgado define como “natureza feminina” para higie-
nizar os conflitos de classe e moralizar as massas populares. 

A mulher atua, portanto, como uma missionária da ordem, 
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impedida de acessar os centros de decisão real para evitar a “mas-
culinização”, termo utilizado para cercear a busca por igualdade de 
gênero e posições de autoridade. Sob a ótica de Joan Scott (1995; 
2021), o gênero funciona aqui como uma categoria primária que sig-
nifica relações de poder: ao definir a mulher como “naturalmente” 
inclinada ao cuidado e ao auxílio, Salgado interdita sua agência. 

Em suma, sua posição tenta esconder uma primazia da sub-
missão de toda mulher em um conjunto de enquadramentos: ser 
mãe (biológica ou espiritual); ser capaz de ser auto suficiente espe-
cialmente caso não possua marido; ser católica — e portanto em 
certa medida submissa ao marido. Para tal, demoniza, de maneira 
sutil, outras correntes ideológicas, como o comunismo e o liberalis-
mo, assim como o positivismo e as ciências do período, causadores, 
para ele, da perda da pureza “como havia num passado” fictícia — 
que nunca existiu.

Como aponta Cynthia Enloe (1990) ao analisar o nacionalis-
mo, as mulheres são frequentemente cooptadas como “símbolos da 
nação”, mas raramente como suas cidadãs plenamente soberanas, A 
Mulher no Século XX compactua com a tese de Enloe. Para Plínio, há 
um dever nacional feminino. Toda mulher correta tem, de acordo 
com o autor, algumas tarefas: exercer seu dever maternal, essencial 
para construir uma nação espiritualmente evoluída; e lutar com sua 
voz e voto contra as ideologias entendidas como nefastas e afrontosas 
à moral (Salgado, 1949). Cumprindo estas tarefas, haveria uma su-
posta santificação do espírito das mulheres e dos homens.
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Considerações Finais 

A análise de A Mulher no Século XX permite concluir que a “Mu-
lher Integral” de Plínio Salgado é uma construção reacionária, des-
tinada a conter os avanços dos movimentos feministas do início do 
século. Por meio de um discurso que santifica a maternidade e a 
domesticidade, o integralismo buscou despolitizar a mulher, trans-
formando sua cidadania em uma função de serviço à Deus, à Pátria 
e à Família, sob o comando masculino. 

Dessa forma, a “Mulher Integral” é um dispositivo político 
que permite à Ação Integralista capturar o fervor militante e a força 
de trabalho feminina, garantindo que as estruturas profundas do pa-
triarcado e a hierarquia de gênero permaneçam blindadas contra as 
transformações do século XX. Em última análise, o papel reservado 
à mulher na utopia integralista é o de guardiã da tradição, mantida 
em um estado de “vigilância moral” que, embora aparente conferir-
-lhe importância, retira-lhe a agência e o direito à autodefinição fora 
dos limites impostos pelo determinismo biológico. 
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AMÉRICA, FORMAÇÃO DO BRASIL 
E HISTÓRIA REGIONAL



De Cadete a General: 
A ascensão militar de Pedro Aurélio de 

Góes Monteiro (1903-1930)
  

Adrielly do Nascimento Cruz1

Introdução

O presente artigo foi desenvolvido a partir dos estudos realiza-
dos para a elaboração da pesquisa de iniciação científica intitulada 
“Ecos do Passado: As Influências de Pedro Aurélio de Góes Mon-
teiro nos Anos 20” iniciado em 2024 e finalizado em 2025. A aná-
lise tem por objetivo expor a formação inicial de Pedro Aurélio de 
Góes Monteiro no contexto da modernização do Exército Brasileiro 
no início do século XX, com ênfase em seus estudos na década de 
1920, proposta ainda pouco explorada pela historiografia. Enquanto 
a maioria das pesquisas foca sua atuação a partir da década de 1930, 
especialmente no que se refere à formulação de sua Doutrina Militar, 
este estudo propõe um olhar para sua trajetória anterior, investigan-
do como sua formação como cadete contribuiu para a construção de 
sua visão de Exército e de Estado.

1 Graduanda em História pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), 
a autora desenvolve pesquisa sobre a atuação de militares na política brasi-
leira no período republicano. Integra o Laboratório de Estudos de História 
das Interações Político-Institucionais (HISPOLIS). Lattes: http://lattes.cnpq.
br/8097051098512892



86

XVII Semana de História

A pesquisa parte de uma contextualização histórica da forma-
ção militar no Brasil, temática fundamental para se compreender 
como as principais instituições militares de ensino se desenvolveram 
ao decorrer do tempo e como a sociedade os interpretava. A partir 
dessa investigação, poderá ser compreendido o motivo das diversas 
insatisfações por parte dos militares e como tais escolas militares se 
desenvolveram a partir destas.  Nesse sentido, são analisadas três ins-
tituições fundamentais: a Escola Preparatória de Realengo, a Escola 
de Guerra de Porto Alegre e a Missão Militar Francesa. Tais acade-
mias selecionadas foram frequentadas por Pedro Aurélio de Góes 
Monteiro, sendo essenciais para compreendermos sua formação. 
Parte-se da hipótese de que sua experiência em tais instituições, so-
mada à instabilidade do período, foi determinante para a consolida-
ção de sua doutrina militar, centrada na defesa da ordem, da autori-
dade do Estado e do papel político das Forças Armadas.

Esta pesquisa utilizou a análise de conteúdo, conforme pro-
posta por Laurence Bardin (1977), para examinar textos e docu-
mentos relacionados à formação de Góes Monteiro, com o objetivo 
de identificar e interpretar os significados e os conteúdos presentes, 
permitindo compreender o impacto da Missão Militar Francesa e o 
contexto político do período na construção de suas ideias. Nessa pes-
quisa, as principais fontes foram de cunho primário, sendo jornais da 
época2 tendo como recorte temporal o período de 1903 a 1930, no 
qual o militar estava em formação e a obra de Góes Monteiro deno-
minada A Revolução de 30 e a finalidade política do Exército3. Além disso, a 
análise se apoiou em um vasto acervo bibliográfico, abrangendo pes-

2 Disponível em: https://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/
3 Disponível em: https://archive.org/details/a-revolucao-de-30-e-a-finalidade-
politica-do-exercito
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quisadores como Celso Castro, Marcos Napolitano, Claudius Gomes 
de Aragão Viana, Nelson Werneck Sodré, Adriana Iop Bellintani, 
Rodrigo Nabuco de Araújo e o acervo da Fundação Getúlio Vargas.

Para fins conceituais, utilizou-se a noção de Doutrina Militar a 
partir da perspectiva de Rodrigo Nabuco de Araújo (2009), na qual 
a define como um complexo de normas elaborado pelas forças arma-
das para codificar os comportamentos militares, regular as relações 
entre oficiais e a sociedade civil, delimitar os espaços e funções do 
Exército dentro do Estado e determinar a natureza do inimigo. Nes-
se sentido, a doutrina constitui um conjunto de documentos acessí-
veis em bibliotecas do Exército, em livros e periódicos militares, nos 
quais se encontram orientações, princípios e valores que moldam a 
identidade e a atuação da oficialidade.

Outrossim, nesta análise o Exército é compreendido a partir 
da abordagem proposta por Celso Castro (2002)4 no qual a institui-
ção deve ser esmiuçada como uma construção histórica e simbólica, 
e não apenas como um aparato técnico de defesa do Estado. Para o 
autor, o Exército se constitui por meio da elaboração e da reafirma-
ção de tradições, rituais, símbolos e narrativas históricas que produ-
zem uma identidade institucional própria e conferem sentido à sua 
atuação na vida nacional. Dessa forma, o Exército é entendido como 
uma instituição social e política cuja coesão interna e legitimidade 
pública são resultado de processos históricos de invenção e ressignifi-
cação de seu passado e de seu papel na nação.

4 Livro: A invenção do Exército brasileiro.
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O desenvolvimento do exército brasileiro

O Exército Brasileiro possui diversas especificidades com rela-
ção ao seu desenvolvimento em comparação a construção histórica 
desta força em outros países, e isso pode ser observado em várias 
esferas. A princípio, em tempos de colonização, não havia um Exér-
cito regular e permanente, sendo a defesa nesse período improvisada 
por milícias locais, sobretudo compostas por moradores, formando 
tropas improvisadas, com armamento pouco proveitoso e sem ne-
nhuma formação, convocados só quando havia uma ameaça imi-
nente (Sodré, 2010). Além disso, ao contrário de outros territórios da 
América Latina, o Brasil evitou ao máximo o uso da força armada, 
se tendo a falta de desenvolvimento da Instituição. Como elabora 
Wilma Peres Costa (1996) a respeito dos processos de Independên-
cia, o exército libertador, embrião do exército nacional, surgiu em 
conjunto com a estruturação do Estado nos territórios da América 
Latina, o que resultou em dificuldades específicas para a estrutura-
ção de centros políticos relativamente estáveis. O Brasil, por sua vez, 
obteve uma trajetória conservadora, ou seja, ao emergir como um 
país independente, não só manteve como foi reiterado vários traços 
do seu passado colonial (Costa, 2006). Como dispõe Sodré:

[...] e na medida em que o centro, com a classe senhorial a montar 
o seu aparelho de Estado, enviasse esforços para modelar o país se-
gundo os seus interesses, cuja finalidade essencial consistia em alte-
rar a estrutura colonial no mínimo possível    (Sodré, 2010, p.120).

Nesse contexto, as elites, sobretudo as ligadas ao setor agrário-
-escravista, buscaram conter o crescimento e a autonomia do Exér-
cito com receio que ele se tornasse uma força autônoma, centraliza-
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da e eventualmente ameaçasse a ordem social vigente. Em 1831, a 
Guarda Nacional é criada, sendo demonstrada como uma alterna-
tiva ao Exército regular, composta em grande parte por membros 
das próprias elites regionais, especialmente os proprietários rurais e 
escravistas com função principal manter a ordem local e reprimir 
revoltas sem depender do Exército (Costa, 1996). Tal instrumento 
de força da classe dominante se desenvolveu como uma força per-
manente, cujo serviço era pessoal e obrigatório, que abrangia todos 
os homens maiores de 18 anos e com menos de 50 anos, tendo por 
objetivo as operações contra inimigos internos (Sodré, 2010). 

O Exército, por outro lado, se destinava às operações contra 
os inimigos externos e obtinha uma  má reputação pela violência 
no recrutamento, visto como desprezível e observado pelos moldes 
coloniais, no qual as parcelas abastadas ficariam impunes e, aqueles 
que eram designados para integrar a força armada eram vistos como 
portadores de certa penalidade. Todavia, se inicia em 1864 a Guerra 
do Paraguai, descrita por Doratiotto (2006) como um resultado de 
disputas políticas e territoriais na região do Prata. Tal conjuntura 
alterou drasticamente o cenário, pois exigiu uma maior mobilização 
de voluntários para a guerra e obrigou o Estado imperial a investir 
no Exército regular. Como analisa Sodré:

Ora, a necessidade quase súbita de criar um instrumento militar for-
te, para operar distante de suas bases nacionais contra o inimigo que 
lutava em seu próprio território, numa guerra de longa duração [...] 
imporia novas medidas: uma atenção mais próxima, continuada e 
persistente para com esse instrumento militar, concessões de honras 
e regalias aos seus membros, ampliação do sistema de recrutamento 
fomentando o voluntariado, inclusive com a largueza das alforrias 
ao escravo alistado. No decorrer da campanha, homens de classe 
média, e mesmo, assim, em casos excepcionais de camadas inferio-
res, galgam o oficialato. Rompe-se a linha de cor, e o rótulo da pele 
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deixa de se constituir em impedimento à ascensão na hierarquia 
militar  (Sodré, 2010, p.179).

Muitos dos poderes anteriormente conferidos às províncias fo-
ram gradualmente retomados pelo poder central, subordinando a 
Guarda Nacional à instância central. Após a guerra do Paraguai, o 
Exército adquiriu maior relevância e passou a impulsionar questões 
importantes, refletindo as inquietações da época: a liberdade dos se-
xagenários, a lei eleitoral, a liberdade do ventre da escrava, além 
das questões religiosas e militares (Sodré,2010). Como aponta Costa 
(1996), se inicia nesse processo de diminuição das forças privadas, a 
melhoria no ensino, a burocratização da carreira militar, a criação 
gradativa de um corpo de oficiais com uma visão própria e profis-
sional em relação às necessidades militares e as próprias instituições 
políticas nacionais.

Nesse meio, surge a lei de 1850 que introduziu diversos crité-
rios, demasiadamente rigorosos, de antiguidade e instrução para o 
acesso e progressão na carreira militar. Por isso, consequentemente 
esse processo de estruturação da carreira militar levou à reformu-
lação e ampliação do ensino militar que passava estar conectada a 
carreira. Cria-se, assim, a Escola Militar da Praia Vermelha, volta-
da para o ensino profissional, enquanto a escola do Largo de São 
Francisco passou a concentrar-se no ensino das ciências matemáti-
cas, físicas e naturais, formando oficiais de artilharia e engenharia. 
Posteriormente, foram incorporadas ao currículo disciplinas como 
gramática portuguesa, francês e geografia para todos os cursos, além 
da gramática latina, destinada especificamente à formação dos en-
genheiros (Costa, 1996).

Em meados do século XIX ideias republicanos já eram muito 
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propagadas no território, tal circunstância pode ser afirmada pela 
existência de ao menos vinte jornais republicanos e demasiados 
movimentos organizados por parcelas da população. Nesse sentido 
ressalta-se que, a Proclamação da República não se conjecturou de 
modo repentino e momentâneo (Sodré, 2010). Com a abolição e a 
gradativa crise da Monarquia houve a Proclamação da República, 
na tarde de 15 de novembro de 1889, através de um golpe eminen-
temente militar. Se durante o Império a carreira militar era subal-
terna e desprezada, sob a República, com as glórias da guerra com 
o Paraguai e com a ascensão política do Exército, esta começava a 
despertar atenção (Sodré, 2010, pág. 214) não só em questão pro-
fissional, mas também no âmbito de aprendizagem, já que naquela 
época a Escola Militar contava com educação gratuita. Durante a 
Primeira República se nota o protagonismo do Exército em diversos 
momentos. 

Com a Primeira Guerra Mundial, certos setores reivindicam 
reformas com base na observação do conflito, desejando os padrões 
do modelo francês ou alemão. Acabam fundando a revista A Defe-
sa Nacional, um veículo importante para a propagação de ideias e 
debates, entretanto, a oficialidade antiga mostra-se refratária a esse 
reformismo. No ambiente dos quarteis, não havia instrução conti-
nuada ou metódica e o afastamento social entre oficiais subalternos e 
soldados, criava um distanciamento que afetava a coesão e a eficácia 
das unidades militares, mas com a chegada da Missão Militar Fran-
cesa, começa a se modificar tais tradições (Sodré, 2010, pág. 254) . 
Em meados da década de 20 havia uma crescente insatisfação dos 
militares com as bases da política oligárquica e o Exército se sentia 
desprestigiado no jogo político nacional das elites civis. Nos quarteis 
alimentava-se a visão de que os políticos civis eram corruptos e só ti-
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nham olhos para os seus estados de origem, negligenciando a conso-
lidação de uma política nacional forte, capaz de modernizar todo o 
Brasil (Napolitano, 2017, pág. 73). Diante disso, surgem contestações 
que levam ao surgimento do movimento conhecido como “tenentis-
mo”, composto por jovens oficiais rebeldes que defendiam o Exército 
como salvador da pátria (Napolitano, 2017).

Diante de tais circunstâncias, pode-se ter uma ideia em que 
meio Pedro Aurélio de Góes Monteiro se insere. O referido militar 
nasceu no dia 12 de dezembro no ano de 1889, sendo concebido 
em uma região denominada São Luís do Quitunde (AL). Diante 
da situação econômica em que sua família vivia, se viu tentado a 
carreira militar, já que este meio era o mais viável para uma boa 
educação de forma gratuita (Sodré, 2010). Então, em 1903 come-
çou seus estudos na Escola Preparatória de Realengo que, de acordo 
com Viana (2009), tinha como finalidade ministrar o ensino de ní-
vel secundário, na qual deveria ser cumprido como requisito pelos 
candidatos para matrícula na escola militar. Após sua formação na 
escola preparatória e a extinção devido a conflitos políticos na Escola 
Militar da Praia Vermelha (Castro, 2012, p. 29) Góes Monteiro, em 
1906, se transfere para a Escola de Guerra de Porto Alegre, na qual 
visava uma educação mais técnica e prática, onde permaneceu até 
1916. Ao retornar para o Rio de Janeiro fez um curso de engenharia 
militar, onde desenvolveu uma afeição pelos processos de tática e 
organização militar adotados pelo Exército alemão militar e, após 
finalizá-lo, foi chamado para participar da Missão Militar Francesa, 
um projeto de modernização do Exército brasileiro que tinha por 
objetivo reformular a doutrina, a organização e o treinamento mili-
tar no país (Araújo, 2009).
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 A formação como cadete 

Nos primeiros anos de sua instrução, Pedro Aurélio de Góes 
Monteiro adentrou em 1903 na Escola Preparatória de Realengo, na qual 
surgiu após diversas críticas sobre a falta de instrução militar adequa-
da e a extensão dos programas na Escola Prática do Exército na Capital 
Federal (Viana, 2010). Segundo Viana (2009), a Escola Preparatória de 
Realengo tinha como objetivo oferecer ensino secundário, durante três 
anos, sendo requisito para a matrícula na Escola Militar. Após sua 
formação na instituição, Góes Monteiro tinha por objetivo ingressar 
na Escola Militar da Praia Vermelha, contudo com o levante de 1904, 
por parte dos militares que estudavam na instituição, esta acabou fe-
chando (Castro, 2012). Dessa maneira, o aspirante a militar acabou 
se transferindo para a Escola de Guerra de Porto Alegre em 1906.

A Escola de Guerra de Porto Alegre foi criada para oferecer instru-
ção militar preliminar aos recrutas, preparando-os para funções de 
oficiais nas diversas armas do Exército. O curso tinha a duração de 
dois anos e, ao final, habilitava os alunos para o exercício do primeiro 
posto de oficial. As matérias incluíam tanto disciplinas teóricas como 
história militar, armamento, balística, topografia e direito interna-
cional, quanto práticas como equitação, ginástica e esgrima (Roesler, 
2021, p. 99).

De acordo com o jornal O Paiz, em janeiro do ano de 1910, 
por ter concluído o curso na Escola de Guerra de Porto Alegre, Pe-
dro Aurélio de Góes Monteiro tornou-se aspirante a oficial em uma 
Companhia isolada. E após o curso concluído teve-se uma série de 
promoções. Em abril de 1914 o aspirante a militar teve uma ascen-
são na carreira, na qual designava a 2° tenente na arma da Cava-
laria. Em janeiro de 1915, é indicado pelo periódico que estava-se 
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adentrando no Curso de Aperfeiçoamento, e em janeiro de 1919 foi 
promovido a primeiro-tenente. Já em março no ano de 1921, Pedro 
Aurélio de Góes Monteiro, entre muitos outros militares, estariam 
devidamente matriculados na Escola de Aperfeiçoamento de Ofi-
ciais ministrada pela missão militar francesa.

De acordo com Mialhe (2010), nos anos vinte as relações entre 
a França e o Brasil obteve um maior desenvolvimento por conta da 
Primeira Guerra Mundial, na qual o país obtinha um papel político-
-estratégico como o de potência vitoriosa. A simpatia dos brasileiros 
para com a causa aliada possibilitou um avanço nas relações entre os 
dois territórios e, dessa forma, com o aumento no âmbito comercial 
e bélico, resultou a contratação da Missão Militar Francesa, destina-
da a modernizar o Exército brasileiro (Mialhe, 2010). Desse modo, 
em meados de 1919 a Missão Militar Francesa, sob tutela do general 
Maurice Gamelin, foi contratada e começou seu desenvolvimento 
de fato, no ano de 1920. Nesse contexto, interpreta-se a Missão Mi-
litar Francesa como um instrumento na modernização do Exérci-
to brasileiro, mas sua atuação não se limita a aspectos técnicos e 
organizacionais, pois esta desempenhou um papel relevante como 
vetor de difusão de concepções doutrinárias e valores militares fran-
ceses, influenciando diretamente a formação da oficialidade brasi-
leira. Como Rodrigo Nabuco de Araújo (2009) defende, a Missão 
Militar Francesa foi responsável por introduzir no Brasil não apenas 
inovações de caráter técnico, mas também um conjunto de princí-
pios organizacionais e doutrinários que moldariam a mentalidade e 
a prática militar.

Observa-se que a Missão Militar Francesa formou uma gera-
ção de oficiais que não apenas dominavam técnicas e táticas moder-
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nas, mas também incorporavam uma visão de que o Exército deveria 
desempenhar papel político relevante (Bellintani, 2009). Na visão de 
Góes Monteiro, por sua vez, expressada em seu livro A Revolução de 
30 e a Finalidade Política do Exército mostra que, para ele antes da che-
gada da Missão, o Exército brasileiro sofria com a ausência de uma 
verdadeira mentalidade militar, tanto dentro quanto fora das Forças 
Armadas, além da falta de experiência prática, algo que, segundo 
suas palavras, é essencial na guerra. Para ele, a Missão Militar Fran-
cesa teve um papel importante ao trazer conhecimentos técnicos e 
doutrinários que vieram completar e aperfeiçoar progressivamente a 
formação dos militares brasileiros. Também destaca-se no capítulo 
A Missão Militar Francesa, que esta obteve um impacto especialmente 
significativo em áreas fundamentais como o alto comando, o serviço 
de Estado-Maior e a organização e funcionamento dos serviços mi-
litares.

Pensamento e a consolidação da atuação política de Góes

Pedro Aurélio de Góes Monteiro é considerado por muitos 
autores como uma figura difícil de definir, sendo caracterizado por 
suas ambiguidades, sua trajetória tem tensões internas sendo um 
personagem legalista, mas intervencionista,  discreto, mas central 
nos momentos importantes. Este participou decisivamente de episó-
dios cruciais da história política-militar e, apesar disso, acabou pouco 
lembrado, pouco valorizado ou até deliberadamente esquecido. 

Apesar da falta de estudos a respeito de Góes Monteiro, este 
deve ser situado como um personagem atuante no processo de trans-
formação do Exército Brasileiro. O militar atuou como o formulador 
de um projeto que redefinia o papel do Exército na sociedade e na 
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política nacionais. Sua atuação, marcada por uma posição que per-
meava os universos civil e militar, rendeu-lhe a condição de figura 
mal interpretada por ambos os campos. Contudo, obteve um papel 
importante na passagem de uma instituição fragmentada, atravessa-
da por rebeliões e disputas internas nos anos 1920, para um Exér-
cito progressivamente unificado, profissionalizado e dotado de uma 
doutrina própria, processo que se consolidaria nos anos iniciais do 
Estado Novo.

Como exposto anteriormente, durante a Primeira Repúbli-
ca a carreira de oficial do Exército raramente se configurava como 
uma escolha por afinidade, mas sim como um meio de assegurar 
estabilidade material, o que trazia como consequência, para grande 
parte da oficialidade, trajetórias distantes das promoções. Inserido 
inicialmente nesse padrão, Pedro Aurélio de Góes Monteiro parecia 
destinado a uma carreira discreta. Como o autor Marcos Luiz Bretas 
(2025) anuncia, sua profissão seria amparada por vínculos familiares 
e matrimoniais que lhe garantiam segurança social. Contudo, suas 
inclinações intelectuais e a aproximação com os movimentos renova-
dores do Exército, ainda que de forma prematura, tornaram-se mais 
evidentes a partir de sua participação na revista A Defesa Nacional e, 
sobretudo, com sua ida ao Rio de Janeiro para cursar a Escola de 
Aperfeiçoamento de Oficiais5. 

Na Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais Góes Monteiro era 
considerado o melhor aluno e era evidente as grandes problemáticas 
do Exército, como anuncia Araújo (2009) este não tinha uma dou-
trina oficial, unificada e aceita por todos (1920-1937) a hierarquia e 
a disciplina estavam fragilizadas e, ao mesmo tempo, se presenciava 

5 Informação disponível  no jornal O Paiz (RJ) edição 13296.
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levantes no qual os chefes militares não conseguiam controlar. A so-
lução encontrada para aquele contexto foi a busca pela unificação da 
doutrina militar. Contudo, o país se espelhava em diferentes modelos 
estrangeiros e, no interior do meio militar, o principal ponto de con-
senso residia na defesa da neutralidade política do Exército e de sua 
submissão à autoridade civil. Nesse sentido, esperava-se que a Mis-
são Militar Francesa oferecesse uma resposta técnica às recorrentes 
intervenções de oficiais na política, promovendo não mais a política no 
Exército, mas a política do Exército6 (Araújo, 2009, p. 66). 

Sob a influência decisiva da Missão Militar Francesa, Góes teve 
sua formação profundamente marcada pela renovação dos padrões 
de ensino militar, sendo identificado como um oficial de destaque e 
encaminhado à Escola de Estado-Maior. Dessa experiência se obser-
va alguns elementos fundamentais de seu pensamento estratégico, 
especialmente a concepção de um inimigo principal e a formulação 
de um plano de guerra de caráter nacional, que articulava a defesa 
militar à mobilização integral da sociedade, aspectos centrais da cul-
tura doutrinária que se consolidaria nas décadas seguintes (Bretas, 
2025)

A influência da Missão Militar Francesa também pode ser vis-
ta, principalmente na perspectiva do Grande Mudo7. Contudo, na 
linha de pensamento de Góes Monteiro, a conjuntura que se instau-
rava nos anos vinte eram conflitantes a tal preceito, já que com a 

6 Frase presente na obra de Góes Monteiro e amplamente reconhecida como um 
de seus lemas centrais.
7 O autor Rodrigo Nabuco de Araújo explica que o termo o “Grande Mudo” 
representa a ideia de um Exército que se define como apolítico, legalista e silen-
cioso em relação aos conflitos políticos. Trata-se de uma identidade institucional 
baseada na separação entre o militar e a política, na qual o silêncio não significa 
neutralidade absoluta, mas uma forma específica de atuação política por meio da 
omissão e da disciplina perante o Estado.
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Coluna Prestes, o desenvolvimento do tenentismo (ocasionando na 
divisão dos militares), as diversas disputas no campo político dentro 
do Exército e a falta de de preocupação por parte dos políticos para 
com a situação das Forças Armadas fizeram com que a ideia de neu-
tralidade militar se esvaísse, dando início a defesa de uma interven-
ção corretiva, não como negação do apoliticismo, mas como meio 
de restaurar a ordem institucional e preservar a unidade do Exército.

Conclusão

Diante da análise realizada, é possível chegar ao pressupos-
to que os primeiros anos de formação de Pedro Aurélio de Góes 
Monteiro tiveram papel relevante na consolidação de uma visão de 
Exército que mais tarde se traduziria naquilo que veio a ser conhe-
cido como Doutrina Góes. Ao considerar sua trajetória pela Escola 
Preparatória de Realengo, pela Escola de Guerra de Porto Alegre e, 
posteriormente, sua participação na Missão Militar Francesa, levan-
ta-se a hipótese de que essas experiências contribuíram para moldar 
não apenas sua técnica, mas também uma percepção política sobre 
o papel das Forças Armadas no cenário nacional.

Pode-se entender que o ambiente político instável da Primeira 
República, aliado à experiência da Missão Militar Francesa, tenha 
contribuído para a formação de um oficial com mentalidade cen-
tralizadora e com forte inclinação à intervenção política. Essa pers-
pectiva parece ter se manifestado de forma mais clara após 1930, 
quando Góes Monteiro assume protagonismo na reestruturação do 
Exército e na formulação de um pensamento militar voltado à defesa 
da ordem e da autoridade estatal. Assim, portanto, assume-se presu-
mir que o conjunto de experiências vivenciadas por Góes Monteiro, 
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sendo elas nas instituições e ao longo da década de 1920, possa ter 
sido determinante para o desenvolvimento de uma doutrina que le-
gitimaria a presença militar nos rumos políticos do Brasil.

Ao compreender a doutrina militar um conjunto normativo 
e simbólico que organiza o comportamento da oficialidade, define 
o lugar do Exército no Estado e estabelece a natureza do inimigo 
(Araújo, 2009), torna-se possível situar a trajetória de Góes Montei-
ro como expressão desse processo de formulação doutrinária. Sua 
formação sob a influência da Missão Militar Francesa não apenas o 
inseriu em um ambiente de renovação técnica, mas também lhe for-
neceu ideias para pensar o Exército como instituição nacional, dota-
da de uma missão estratégica que ultrapassava o campo estritamente 
militar. Diante das tensões políticas dos anos 1920, marcadas pelo 
tenentismo, pela Coluna Prestes e pelas disputas internas na cor-
poração, Góes reinterpretou o princípio do apoliticismo não como 
passividade, mas como responsabilidade institucional, defendendo a 
intervenção corretiva como meio de restaurar a ordem e preservar a 
unidade do Exército.  
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Do Ufanismo à Frustração: Policarpo 
Quaresma e a Crítica ao Nacionalismo 
na Formação da Identidade Brasileira
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Introdução

O presente artigo resulta de uma investigação que se propõe 
a examinar criticamente as representações do nacionalismo na con-
formação da identidade brasileira, tomando como objeto de análise 
a obra Triste Fim de Policarpo Quaresma (1915), de Lima Barreto. Ao 
privilegiar a trajetória do protagonista como alegoria de um ideal 
patriótico ingênuo, e das frustrações que inevitavelmente o sucedem, 
pretende-se problematizar os limites e as tensões inerentes ao projeto 
de construção simbólica da nação. 

Considerando a centralidade do nacionalismo enquanto prin-
cípio organizador do imaginário republicano nas primeiras décadas 
do século XX, busca-se evidenciar de que maneira Lima Barreto 
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desvela as contradições desse sentimento coletivo, ao expor o fos-
so existente entre o discurso de exaltação da grandeza nacional e a 
realidade social profundamente desigual e excludente da Primeira 
República. Discute-se, assim, como a tentativa de instituir uma “bra-
silidade” homogênea revela seu caráter restritivo e paradoxal diante 
da pluralidade cultural e das assimetrias estruturais que marcam a 
experiência histórica brasileira. 

Ao articular crítica literária e reflexão historiográfica, argu-
menta-se que a ficção barretiana opera como instrumento de de-
núncia e desmistificação do nacionalismo ufanista, convertendo a 
experiência de Policarpo Quaresma em leitura simbólica das fragili-
dades constitutivas do ideal de nação no Brasil. Para tanto, torna-se 
imprescindível situar o autor em seu contexto histórico-intelectual e 
retomar, ainda que de forma sintética, os elementos centrais de sua 
obra, condição necessária para a compreensão da densidade crítica 
de sua narrativa.

Tratar de Lima Barreto é retornar para o período da Primeira 
República e analisar todo o contexto histórico junto às tensões socio-
políticas vigentes na capital brasileira que corroboraram e moldaram 
toda a concepção de mundo do autor e a maneira como foi expressa 
por meio de sua vasta literatura. Barreto viveu em um período tur-
bulento da história, marcado por grandes reformas de cunho político 
e social. Ainda criança, viveu a Abolição da Escravatura em 1888 e, 
no ano seguinte, a Proclamação da República. Enquanto a Abolição 
foi celebrada com regozijo, música e alegria, a Proclamação da Re-
pública, em 1889, marcou como brasa a dureza de um golpe militar 
coordenado por Deodoro da Fonseca. Assim, também ocorreu com 
a instalação da Assembleia Nacional Constituinte em 15 de novem-
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bro de 1890.

O movimento que se percebe desde 1885 com a lei dos sexa-
genários, a abolição do regime de escravidão e a proclamação da 
República criou um ambiente de esperança de igualdade social que 
há muito era desejada, porém o resultado entregue foi longe de uma 
sociedade livre das amarras da escravidão, ao contrário, percebe-se o 
agravamento da exclusão social de grande parte da populção. 

Apesar de autonomeada República, o regime pouco teve de 
democrático: as medidas ditatoriais; o estado de sítio em 1891 e a 
censura aos jornais deram abertura para o fortalecimento de grupos 
e segmentos militares autoritários que eram repudiados por Lima 
Barreto. Observa-se, portanto, que o período da Primeira República 
foi palco para revoltas e manifestações a favor dos direitos civis e so-
ciais que são perceptíveis na escrita do literato. Foi nesse cenário que 
Lima Barreto se consolidou como um escritor que descreve, ironiza, 
denuncia e se preocupa com o mau uso do Estado, com as tomadas 
de decisões errôneas de políticos de sua época e, principalmente, traz 
à luz populações menos favorecidas que propositalmente foram esca-
moteadas pelo governo. 

Também foi na virada do século XIX para o XX que ganha-
ram força as ideias do Darwinismo Social, cuja premissa parte da 
existência de raças humanas marcadas por diferenças profundas e 
definitivas. Lima Barreto foi um dos poucos literatos que permane-
ceu cético quanto a essas teorias. As tensões sociais e raciais fizeram 
parte da escrita do autor, o preconceito, a segregação e a propagação 
de teorias racistas interferiram diretamente na relação de Lima Bar-
reto com a Literatura. Sendo afrodescendente e não negando suas 
origens, Lima Barreto leva para a sua escrita o combate ao racismo, 
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tanto no Brasil quanto nos Estados Unidos. Em suas obras retrata o 
país norte americano de maneira hostil, uma vez que “seus irmãos 
de cor” eram maltratados. 

Os personagens construídos por Lima eram todos diversos em 
suas tonalidades da cor da pele em uma tentativa de dar conta do 
imenso e complexo mundo que era o Rio de Janeiro no pós-abolição 
e, para além disso, seus escritos traziam a vida longe do centro da 
capital, protagonizando e dando voz ao subúrbio. Em 1915, lançou 
Triste fim de Policarpo Quaresma, obra que denuncia o nacionalismo ufa-
nista - orgulho exacerbado pelo Brasil em forma de um patriotismo 
exagerado - e a artificialidade das elites políticas e econômicas, bem 
como a ausência de uma democracia factual no país.

Nesse período é possível compreender o emergir de um grupo 
de ideologias em conflito: um entendimento do mundo estático, por-
tanto, saudosista; uma ideologia liberal com tendências anarquistas; 
o desenvolvimento do complexo mental de pequeno burguês da clas-
se média performado pelo ressentimento e buscando o reformismo 
e, por fim, o aparecimento de uma atividade revolucionária. Todas 
essas tendências formaram o universo de Lima Barreto, o autor tran-
sita entre os dois mundos, o do tradicionalismo agrário e o do novo 
século, forjado no bojo do irracionalismo, fecundado pelo dadaísmo 
e cubismo, pela psicanálise e relativismo de Einstein. Nesse sentido, a 
sua escrita recebeu influências de estilos de épocas anteriores, como 
o Parnasianismo, o Simbolismo e o Naturalismo. 

Lima Barreto foi um dos precursores do movimento literário 
chamado Pré-Modernismo, preocupado com a identidade nacional 
e a realidade político-social do país. Assim, os autores dessa escola 
literária buscaram evidenciar por meio da literatura a vida cotidiana 
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dos brasileiros, as desigualdades e os problemas sociais enfrentados 
pela população. A literatura de Barreto abarca elementos de cunho 
nacionalista em um formato crítico, não se utilizando do ideal ro-
mântico, portanto, predomina o realismo e a crítica escancarada.

Primeira República: utopia nacionalista, desigualdades es-
truturais e a crítica barretiana

O contexto histórico em que Lima Barreto escreve Triste Fim 
de Policarpo Quaresma é marcado pelo surgimento e consolidação da 
Primeira República (1889–1930), momento em que o Brasil vivia in-
tensas transformações políticas, sociais e culturais. A proclamação da 
República foi acompanhada por um entusiasmo coletivo, sustentado 
pela crença de que o novo regime representaria o rompimento defi-
nitivo com o passado monárquico e o início de uma era de progresso, 
ordem e civilização. Nesse ambiente, o nacionalismo assumiu um 
caráter fortemente ufanista, exaltando a pátria e idealizando o futuro 
do país como potência moderna e próspera. O discurso republicano 
difundia a ideia de que a República seria capaz de regenerar o Brasil, 
promovendo a modernização das instituições, o avanço científico e o 
fortalecimento da cidadania. 

Inspirados em modelos europeus e positivistas, muitos intelec-
tuais e políticos viam o novo regime como a oportunidade de recons-
truir a identidade nacional em bases racionais e civilizadas, libertan-
do-se das heranças consideradas atrasadas do Império. Essa visão se 
expressava em símbolos, hinos, feriados e manuais escolares, todos 
voltados para a criação de um imaginário patriótico e homogêneo. 
No entanto, tal projeto de modernidade convivia com uma reali-
dade marcada por profundas desigualdades sociais, raciais e regio-



107

XVII Semana de História

nais, que o entusiasmo republicano preferia ignorar. Lima Barreto, 
inserido nesse cenário, expõe as contradições desse projeto nacional 
idealizado. Em Triste Fim de Policarpo Quaresma, o autor ironiza a cren-
ça ingênua no progresso e na pureza da pátria, mostrando como o 
nacionalismo ufanista se sustentava em ilusões e retóricas que não 
correspondiam à vida cotidiana do povo. 

O entusiasmo republicano, ao prometer uma ruptura com o 
passado imperial, acabou reproduzindo as mesmas estruturas de 
exclusão e privilégio, agora mascaradas pelo discurso do progresso. 
Assim, a obra de Barreto transforma-se em uma denúncia literária e 
política: enquanto a elite celebrava a modernização e a pátria ideal, 
o Brasil real permanecia fragmentado, desigual e profundamente 
distante dos ideais republicanos.

Identidade nacional: construção histórica e comunidades 
imaginadas

Antes de compreender as tensões representadas na figura de 
Policarpo Quaresma, é necessário refletir sobre o próprio conceito 
de identidade nacional. Em linhas gerais, a identidade nacional pode 
ser entendida como um conjunto de valores, símbolos, narrativas e 
memórias compartilhadas que permitem aos indivíduos reconhece-
rem-se como pertencentes a uma mesma coletividade. No entanto, 
como destacam autores como Benedict Anderson (1989), tal iden-
tidade é uma construção histórica e imaginada, fruto de processos 
políticos, sociais e culturais que selecionam certos elementos em de-
trimento de outros. 

Benedict Anderson, em sua obra clássica Comunidades Imagina-
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das (1983), oferece uma das interpretações mais influentes sobre a 
formação da identidade nacional. Consoante o autor, as nações não 
são entidades naturais ou eternas, mas construções culturais e simbó-
licas, criadas a partir de processos de imaginação coletiva. A nação 
é, portanto, uma “comunidade imaginada”, pois, embora seus mem-
bros não se conheçam pessoalmente, compartilham um sentimento 
de pertencimento baseado em símbolos, narrativas históricas e prá-
ticas cotidianas que os fazem perceber-se como parte de um mesmo 
corpo social. Anderson destaca ainda o papel decisivo dos meios de 
comunicação, especialmente da imprensa e da literatura, na difusão 
dessas imagens de coesão e continuidade. 

No caso brasileiro, essa perspectiva permite compreender 
como certos discursos sobre “brasilidade” foram sendo selecionados, 
difundidos e naturalizados como representações legítimas da iden-
tidade nacional, ao passo que outras expressões culturais e sociais 
foram marginalizadas. Assim, a leitura de Anderson ilumina a crítica 
de Lima Barreto ao mostrar que a identidade nacional, longe de ser 
um reflexo espontâneo da realidade, é o resultado de escolhas ideo-
lógicas e de disputas de poder que definem quem é, e quem não é,  
reconhecido como parte da nação.

Policarpo era patriota. Desde moço, aí pelos vinte anos, o amor da 
Pátria tomou-o todo inteiro. Não fora o amor comum, palrador e 
vazio, fora um sentimento sério, grave e absorvente. Nada de ambi-
ções políticas ou administrativas; o que Quaresma pensou, ou me-
lhor: o que o patriotismo o fez pensar, foi num conhecimento inteiro 
do Brasil, levando-o a meditações sobre os seus recursos, para de-
pois então apontar os remédios, as medidas progressivas, com pleno 
conhecimento de causa. (Barreto, 1998, p. 20)

O nacionalismo ufanista, tal como aparece no trecho da obra 
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de Lima Barreto, representa uma forma distorcida dessa construção 
identitária, pois transforma o sentimento de pertencimento em idea-
lização acrítica. Nesse sentido, como observa Benedict Anderson 
(2008), o nacionalismo, diferentemente de outros grandes sistemas 
ideológicos, não gerou uma tradição própria de pensadores canôni-
cos; tal característica contribuiu para que fosse frequentemente trata-
do com desconfiança ou inferiorização intelectual. Segundo o autor,

Em outras palavras, o nacionalismo, ao contrário da maioria dos 
outros “ismos”, nunca gerou grandes pensadores próprios: nenhum 
Hobbes, Tocqueville,  Marx ou Weber. Esse “vazio” cria certa con-
descendência entre os intelectuais cosmopolitas e poliglotas. Alguém 
pode logo concluir, como Gertrude Stein diante de Oakland, que 
não há “nenhum ali” [no there there]. É exemplar que até um estu-
dioso tão simpático ao nacionalismo quanto Tom Nairn possa, mes-
mo assim, escrever que: “O ‘nacionalismo’ é a patologia da história 
do desenvolvimento moderno, tão inevitável quando a ‘neurose’ no 
indivíduo, e que guarda muito da mesma ambiguidade da essência, 
da tendência interna de cair na loucura, enraizada nos dilemas do 
desamparo imposto à maior parte do mundo (o equivalente do in-
fantilismo para as sociedades), sendo em larga medida incurável. 
(Anderson, 2008, p. 31)

A partir dessa perspectiva crítica, evidencia-se que se trata de 
um nacionalismo que busca exaltar a pátria de modo absoluto, ig-
norando as contradições e desigualdades que a compõem. O amor 
à nação deixa, assim, de funcionar como elemento de coesão social 
e passa a operar como mecanismo de exclusão, silenciando as vozes 
que não se enquadram no modelo idealizado de “brasilidade”. Em 
Triste fim de Policarpo Quaresma, Lima Barreto materializa esse dilema 
na trajetória do protagonista, cuja devoção extrema à pátria revela, 
simultaneamente, a pureza de suas intenções e a profunda ingenui-
dade diante da realidade social e política do país.
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A alegoria do nacionalismo fracassado: Policarpo Quares-
ma e as contradições da República 

A ingenuidade de Policarpo tem raiz precisamente na con-
vicção de que a nação pode ser redimida por projetos grandiosos e 
quase quixotescos. Isso acontece, por exemplo, quando ele defende a 
adoção do tupi-guarani como língua oficial do Brasil: 

Policarpo Quaresma, cidadão brasileiro, funcionário público, certo 
de que a língua portuguesa é emprestada ao Brasil; certo também 
de que, por esse fato, o falar e o escrever em geral, sobretudo no 
campo das letras, se vêem na humilhante contingência de sofrer 
continuamente censuras ásperas dos proprietários da língua; saben-
do, além, que, dentro do nosso país, os autores e os escritores, com 
especialidade os gramáticos, não se entendem no tocante à correção 
gramatical, vendo-se, diariamente, surgir azedas polêmicas entre os 
mais profundos estudiosos do nosso idioma - usando do direito que 
lhe confere a Constituição, vem pedir que o Congresso Nacional 
decrete o tupi-guarani, como língua oficial e nacional do povo bra-
sileiro. (Barreto, 1998, p. 55)

Nesse episódio, Lima Barreto constrói, com ironia sutil, o re-
trato do ufanismo linguístico de Policarpo. O personagem acredita 
que, ao restaurar o tupi-guarani, estaria resgatando a essência au-
têntica do Brasil, uma visão de nação fundada na pureza original, 
desligada da herança colonial. Entretanto, tal projeto revela a inge-
nuidade do protagonista, incapaz de perceber as complexidades his-
tóricas e culturais que moldaram a língua e a identidade brasileiras. 
A proposta de Quaresma não é apenas excêntrica, mas denuncia a 
ilusão de um patriotismo que ignora as contradições sociais e raciais 
do país. Essa percepção idealista e essencializada do nacional dialoga 
com as reflexões de Benedict Anderson (2008) acerca das relações 
entre língua, poder e imaginação nacional. Ao analisar a centralida-
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de das línguas na configuração simbólica das comunidades políticas, 
o autor observa que:

Todas as grandes comunidades clássicas se consideravam cosmica-
mente centrais, através de uma língua sagrada ligada a uma ordem 
supraterrena de poder. Assim, o alcance do latim, do páli, do ára-
be ou do chinês escritos era, teoricamente, ilimitado. (Na verdade, 
quanto mais morta é a língua escrita - quanto mais distante da fala 
-, melhor: em princípio, todos têm acesso a um mundo puro de sig-
nos.). (Anderson, 2008, p.40)

Ao aproximar essa análise da proposta de Policarpo, percebe-
-se que seu projeto linguístico opera dentro dessa mesma lógica de 
sacralização da língua como fundamento simbólico da comunida-
de nacional. No entanto, Barreto subverte esse ideal ao evidenciar 
o caráter anacrônico e inviável da proposta, expondo como a bus-
ca por uma língua “pura” resulta, paradoxalmente, em uma forma 
de exclusão e de descolamento da realidade social brasileira. Dessa 
maneira, a tentativa de instituir o tupi-guarani como idioma oficial 
não apenas fracassa no plano prático, mas se transforma em recurso 
narrativo para denunciar as ilusões do nacionalismo ufanista, que 
prefere construir mitos identitários a reconhecer a pluralidade e as 
desigualdades que estruturam o país. Em outro momento, seu idea-
lismo transita para o agrário, ao adquirir o sítio chamado “Sossego” 
com o objetivo de demonstrar as excelências do solo nacional: 

Planejou a sua vida agrícola com a exatidão e meticulosidade que 
punha em todos os seus projetos. Encarou-a por todas as faces, pe-
sou as vantagens e ônus; e muito contente ficou em vê-la mone-
tariamente atraente, não por ambição de fazer fortuna, mas por 
haver nisso mais uma demonstração das excelências do Brasil. [...] 
Esperava grandes colheitas de frutas, de grãos, de legumes; e do 
seu exemplo nasceriam mil outros cultivadores,estando em breve a 
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grande capital cercada de um verdadeiro celeiro, virente e abundan-
te a dispensar os argentinos e europeus. (Barreto, 1998, p. 81)

No Sítio do Sossego, o nacionalismo idealizado assume for-
ma pragmática e produtivista, pautada na crença positivista de que 
o trabalho agrícola regeneraria o país. Inspirado por um ideal de 
“redenção pela terra”, o personagem tenta provar que o Brasil é au-
tossuficiente e fértil, uma manifestação do mito do “país do futu-
ro”, amplamente discutido por Sérgio Buarque de Holanda (1936) 
ao analisar o “otimismo naturalista” das elites republicanas. No en-
tanto, o fracasso de suas colheitas e a exploração dos trabalhadores 
evidenciam que o problema nacional não está na natureza, mas nas 
estruturas sociais e políticas excludentes. O sonho patriótico de Qua-
resma esbarra na realidade de um país desigual e burocrático, reve-
lando o contraste entre ideal e experiência.

Policarpo, então, funciona como alegoria do nacionalismo exal-
tado e inflexível: sua erudição converge com ingenuidade, seu idea-
lismo com ruptura, e sua crença na “nação grandiosa” desbanca-se 
diante de uma realidade que não absorve tais sonhos, evidenciando 
como o nacionalismo oficial, ao apostar na grandeza simbólica, falha 
em incorporar a pluralidade social e concreta da República. Apesar 
de inicialmente marcada pela erudição e pelo idealismo patriótico, 
a trajetória de Policarpo Quaresma transforma-se gradualmente em 
um percurso de desilusão. O que começa como entusiasmo naciona-
lista e fé na grandeza do Brasil revela-se, pouco a pouco, uma utopia 
inviável diante das contradições sociais e institucionais do país. As-
sim, a ingenuidade do patriota cede lugar à frustração do cidadão 
que, ao confrontar a realidade, vê ruir o sonho de uma pátria justa 
e grandiosa.
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O primeiro grande abalo do ideal patriótico de Quaresma 
ocorre quando sua proposta de adoção do tupi como língua oficial 
é ridicularizada pela imprensa e pela sociedade. A rejeição pública 
expõe o abismo entre o nacionalismo erudito e a realidade cultural 
brasileira, marcada pela pluralidade linguística e pela herança colo-
nial. Além disso, o fracasso no Sítio do Sossego marca o colapso do 
mito do Brasil naturalmente fértil e próspero. O solo que Policarpo 
idealizara como símbolo de abundância se revela árido e improduti-
vo, exigindo técnicas e condições que ele desconhece. 

O sonho agrarista, que outrora foi sustentado pelo positivismo 
e pelo mito da terra generosa, é substituído pela consciência amarga 
da precariedade social e econômica. A trajetória constitui uma curva 
descendente do ideal ao desengano. O que resta ao final é a de-
núncia da falsa modernidade republicana, construída sobre exclusão 
social e violência institucional. O autor, por meio de uma narrativa 
satírica e profundamente melancólica, expõe a ingenuidade de um 
nacionalismo que ignora o povo e glorifica uma nação imaginária.

Policarpo é apresentado como um homem movido por um 
ideal puro de amor à pátria, alguém que acredita sinceramente na 
possibilidade de reconstruir o Brasil a partir de valores autênticos e 
genuinamente nacionais. No entanto, essa mesma devoção o conduz 
à ruína, transformando-o em vítima do próprio ideal. Seu patrio-
tismo ingênuo o leva a acreditar que a nação pode ser moralmente 
regenerada pela língua, pela agricultura e pelas tradições locais, mas 
a realidade social e política com a qual se depara revela um país 
profundamente desigual, indiferente e burocrático. A tragédia de 
Policarpo é, portanto, a tragédia de um homem que tenta viver coe-
rentemente um ideal em uma sociedade sustentada pela hipocrisia e 
pelo privilégio.
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Além do que, penso que todo este meu sacrifício tem sido inútil. 
Tudo o que nele pus de pensamento não foi atingido; e o sangue 
que derramei e o sofrimento que vou sofrer toda a vida, foram em-
pregados, foram gastos, foram estragados, foram vilipendiados e 
desmoralizados em prol de uma tolice política qualquer... Ninguém 
compreende o que quero, ninguém deseja penetrar e sentir; passo 
por doido, tolo, maníaco e a vida se vai fazendo inexoravelmente 
com a sua brutalidade e fealdade (Barreto, 1998, p. 187).

O nacionalismo, que em tese deveria funcionar como força de 
união, é apresentado por Barreto como uma ferramenta de exclu-
são. Ao exaltar uma imagem idealizada do “brasileiro”, esse discurso 
acaba por definir também quem está fora desse ideal. Na sociedade 
retratada por Lima Barreto, marcada pelo racismo, pela desigualda-
de social e pela marginalização dos pobres e dos negros, o sentimen-
to patriótico assume um caráter seletivo: a pátria é celebrada apenas 
por uma elite que dela se beneficia. Assim, o autor expõe as contra-
dições de um nacionalismo que se pretende universal, mas que, na 
prática, reforça fronteiras internas, delimitando quem pode ou não 
ser reconhecido como legítimo representante da nação. Essa dinâmi-
ca dialoga com a reflexão de Benedict Anderson (2008), para quem 
a nação não é uma essência natural, mas uma construção simbólica 
e política. Nas palavras do autor, trata-se de:

Assim, dentro de um espírito antropológico, proponho a seguinte 
definição de nação: uma comunidade política imaginada - e ima-
ginada como sendo intrinsecamente limitada e, ao mesmo tempo, 
soberana. Ela é imaginada porque mesmo os membros da mais 
minúscula das nações jamais conhecerão, encontrarão, ou sequer 
ouvirão falar da maioridade de seus companheiros, embora todos 
tenham em mente a imagem viva da comunhão entre eles. (Ander-
son, 2008, p.32)
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Ao aproximar essa concepção teórica da narrativa de Triste fim 
de Policarpo Quaresma, percebe-se que Lima Barreto evidencia precisa-
mente as fissuras dessa “comunidade imaginada”. Por meio da traje-
tória de Policarpo, Lima Barreto denuncia as desigualdades sociais, 
raciais e culturais que atravessam o Brasil republicano. A idealização 
da nação é contraposta à dura realidade de um país que exclui gran-
de parte de sua população dos direitos e símbolos de cidadania. 

O olhar crítico do autor revela o abismo entre o projeto de 
modernização e o cotidiano das classes populares, mostrando que 
o nacionalismo, longe de promover integração, mascara e perpetua 
desigualdades estruturais. Nesse sentido, Triste Fim de Policarpo Qua-
resma não apenas ironiza o patriotismo exacerbado, mas questiona 
os próprios fundamentos do que se entende por “brasilidade”, 
propondo uma reflexão sobre a impossibilidade de se construir uma 
nação coesa enquanto persistirem as exclusões e hierarquias que a 
definem.

O projeto republicano de modernização revela-se dissociado 
das condições de vida das classes populares, e o sentimento patrió-
tico assume um caráter seletivo, restrito a uma elite que dele se be-
neficia e que define quais sujeitos podem ou não ser reconhecidos 
como parte legítima da pátria. Dialogando, portanto, com a análise 
de Benedict Anderson (2008), quando discute-se o caráter simbólico 
e ritualístico das nações modernas e evidencia a proximidade entre o 
imaginário nacionalista e o imaginário religioso. Ao refletir sobre os 
monumentos e cerimônias nacionais, ele afirma que

O respeito a cerimônias públicas em que se reverenciam esses mo-
numentos, justamente porque estão vazios ou porque ninguém sabe 
quem jaz dentro deles, não encontra nenhum paralelo verdadeiro 
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no passado. [...] O significado cultural desses monumentos ficará 
ainda mais claro se tentarmos imaginar, por exemplo, um túmulo do 
“marxista desconhecido” ou um cenotáfio para os “liberais tomba-
dos em combate” Não seria um absurdo? O marxismo e liberalismo 
não se importam muito com a morte e a imortalidade. Se o imagi-
nário nacionalista se importa tanto com elas, isso sugere sua grande 
afinidade com os imaginários religiosos. (Anderson, 2008, p. 35-36) 

Ao relacionar tal perspectiva ao romance de Barreto, com-
preende-se que a crítica ao nacionalismo não se limita à esfera polí-
tica, mas alcança também sua dimensão simbólica e ritual. A pátria 
celebrada por Policarpo não é uma realidade concreta, mas um ideal 
abstrato e sacralizado, sustentado por mitos, símbolos e narrativas 
que ocultam a violência e a exclusão presentes na sociedade brasi-
leira.

Considerações finais

A trajetória de Policarpo Quaresma evidencia o percurso do 
ufanismo à frustração, revelando o colapso do ideal nacional diante 
das contradições sociais e políticas do Brasil republicano. Ao trans-
formar o patriotismo ingênuo do protagonista em tragédia, Lima 
Barreto constrói uma crítica lúcida aos perigos do nacionalismo ex-
cludente, que nega a diversidade cultural em nome de uma identi-
dade homogênea. A leitura da obra sugere que a verdadeira nação 
não se define pela imposição de uma cultura única, mas pelo reco-
nhecimento das diferenças que a compõem. Nesse sentido, Triste Fim 
de Policarpo Quaresma mantém-se atual ao dialogar com os naciona-
lismos contemporâneos, alertando para os riscos do fanatismo e da 
intolerância, e reafirmando a necessidade de uma brasilidade plural, 
crítica e inclusiva. 
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A análise de O Triste Fim de Policarpo Quaresma permitiu com-
preender como Lima Barreto constrói, por meio da trajetória de seu 
protagonista, uma crítica contundente ao nacionalismo ufanista que 
marcou os primeiros anos da República brasileira. O percurso de 
Policarpo Quaresma, inicialmente orientado por uma crença quase 
messiânica na grandeza da pátria, revela-se progressivamente atra-
vessado por frustrações que expõem o abismo entre o ideal nacional 
projetado e a realidade histórica concreta do país. Tal movimento 
evidencia o esgotamento de um projeto de nação fundado mais em 
representações abstratas do que em práticas efetivas de inclusão so-
cial e cidadania. 

O ufanismo de Quaresma, ancorado na exaltação da língua, 
da terra e dos símbolos nacionais, dialoga diretamente com os es-
forços republicanos de forjar uma identidade nacional homogênea 
e coesa. Contudo, ao longo da narrativa, esses elementos mostram-
-se incapazes de sustentar-se diante das estruturas autoritárias, do 
clientelismo político e das desigualdades sociais que caracterizavam 
o Brasil do período. A adesão irrestrita do personagem ao discurso 
nacionalista oficial, longe de integrá-lo à comunidade política, con-
duz ao seu isolamento e, por fim, à sua eliminação simbólica e física, 
revelando o caráter excludente desse projeto nacional. Nesse senti-
do, a obra evidencia que o nacionalismo republicano, ao invés de 
promover pertencimento e coesão, operava como uma construção 
ideológica distante das experiências vividas pela maior parte da po-
pulação. 

O colapso do ideal nacional encarnado por Policarpo Quares-
ma não decorre de um fracasso individual, mas da própria fragilida-
de de um modelo de nação que se afirmava retoricamente moderno 
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e progressista, enquanto mantinha práticas políticas autoritárias e 
hierarquizantes. A frustração do personagem, portanto, pode ser lida 
como expressão de uma crise mais ampla da República, incapaz de 
articular, de forma consistente, Estado, sociedade e cidadania. As-
sim, O Triste Fim de Policarpo Quaresma constitui-se como uma fonte 
privilegiada para a reflexão historiográfica sobre o nacionalismo no 
Brasil republicano, ao revelar as tensões entre discurso e prática na 
construção da identidade nacional. A obra permite problematizar os 
limites de um nacionalismo que, ao ignorar as contradições sociais 
e políticas do país, acaba por produzir desencanto e exclusão. Ao 
acompanhar o itinerário do ufanismo à frustração, Lima Barreto ex-
põe não apenas o drama de seu protagonista, mas o fracasso de um 
projeto nacional que se mostrou incapaz de responder às demandas 
históricas de sua própria sociedade. 
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Neoliberalismo, liberdade e 
autoritarismo: Hayek e Friedman no 

laboratório chileno

Julyano Vialli Rosa1

Introdução

Após a eleição presidencial de Jair Messias Bolsonaro, diversos 
teóricos têm buscado a maneira mais adequada de conceitualizar 
esse fenômeno recente da política brasileira. Termos como extrema-
-direita, fascismo, conservadorismo e autoritarismo são recorrentes 
nesse sentido. No bojo desse processo, desdobramentos interessantes 
surgiram, como a ideia de “fascismo tropical” elaborada por Rosa 
(2019). Para Löwy (2020), entretanto, estamos diante de um “novo 
fascismo”, que apesar de reavivar antigas tendências, é capaz de 
amalgamar novos arranjos político-econômicos, com destaque para 
a dimensão do neoliberalismo:

Outros conceitos são usados para designar a extrema direita atual. 
O termo “conservadorismo” é muito utilizado no Brasil, mas não 
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to (UFES). Mestrando pelo Programa de pós-graduação em História Social das 
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vinculado à Prefeitura Municipal da Serra e ao Estado do Espírito Santo. E-mail 
para contato: julyanovialli30@gmail.com
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é o mais apropriado: não se trata de uma corrente conservadora, 
no sentido tradicionalista da palavra, nostálgica do passado, mas de 
um autoritarismo violento, moderno, geralmente neoliberal (Löwy, 
2020, p. 14).

De fato, o governo de Jair Messias Bolsonaro (2019-2022) foi 
responsável por aprofundar diversas reformas neoliberais no país, 
alinhando a tese de um governo “liberal em economia, mas con-
servador nos costumes”. Através da célebre sentença em defesa de 
Deus, da pátria e da família, a ideia de liberdade também passou 
a ser evocada pelo então candidato à presidência. Não obstante, o 
projeto “Brasil livre” inaugurou o seu plano presidencial, ao destacar 
“um governo que defendesse e resgatasse a liberdade como o bem 
mais precioso de qualquer cidadão”.

Em 2023, um novo projeto de extrema-direita ascendeu na 
América Latina. Javier Milei emplacou com sucesso a sua candida-
tura à presidência através do slogan “¡Viva la libertad, carajo!”. Sua coa-
lizão, denominada como La Libertad Avanza, vem reunindo políticos 
de extrema-direita alinhados ao neoliberalismo em toda a Argentina. 
A defesa enfática pela noção de liberdade por parte de Milei, entre-
tanto, foi consolidada na chamada “Lei de Bases e Pontos de Partida 
para a Liberdade dos Argentinos”, um projeto de lei aprovado em 
2024 que garantiu profundas reformas neoliberais para o país.

De modo aparentemente contraditório, ambos os governos – 
marcados por características autoritárias – emplacaram com sucesso 
suas plataformas eleitorais reivindicando um forte apelo à ideia de 
liberdade. Afinal, qual o conceito de liberdade estava sendo de fato 
evocado nesses processos? Qual a relação, por sua vez, entre as refor-
mas neoliberais e os regimes autoritários? Haveria alguma experiên-
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cia histórica concreta capaz de elucidar o debate? 

A chave explicativa para as indagações pode ser elaborada na 
trajetória política do próprio ministro da economia de Jair Bolsona-
ro. Formado na chamada Escola de Chicago, Paulo Guedes se forjou 
intelectualmente como economista em Santiago, durante o comple-
xo contexto político marcado pela ditadura militar de Augusto Pino-
chet. Quando questionado sobre o contexto, em 2021, o ex-ministro 
rearticulou a memória sobre o seu próprio passado:

“Ditadura por ditadura, era Figueiredo [João Baptista Figueiredo, 
ditador no Brasil entre 1979 e 1985] contra Pinochet. Eu não es-
tava nem aí. Hoje eles falam: ‘Ah, trabalhou para o Pinochet’. Eu 
nunca vi o Pinochet na vida, não sei nem o que ele fez ou o que ia 
fazer”, complementou Guedes, tentando reforçar que a questão po-
lítica não lhe importava: “Eu era um animal, eu sou um animal de 
politização tardia, até hoje eu não sei, politicamente, onde é que eu 
tô. Eu gosto mesmo é de economia, sou apaixonado por economia”, 
discursou (Paulo Guedes apud Dantas, 2021). 

A defesa de um indivíduo técnico e desalinhado das questões 
políticas, como veremos adiante, será uma marca retórica entre os 
pensadores do neoliberalismo. A ideia de liberdade, por sua vez, apa-
rece como um elemento central nas filosofias econômicas desenvol-
vidas por Friedrich Hayek e Milton Friedman. A suposta rejeição da 
política, entretanto, esbarraria na primeira experiência concreta do 
neoliberalismo. No chamado laboratório chileno, Friedman e Hayek 
endossavam que um regime autoritário – mas neoliberal em econo-
mia – poderia assegurar a liberdade de maneira mais eficaz que um 
regime democrático de matriz econômica intervencionista. Ao fim e 
ao cabo, neoliberalismo e autoritarismo tinham tudo a ver.
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Viena: o berço do neoliberalismo

É precisamente na Universidade de Viena que podemos 
mapear os primeiros passos epistemológicos do que se convencionou 
chamar de neoliberalismo. Popularmente conhecida como a “Escola 
Austríaca”, pensadores como Ludwig von Mises e Friederich 
von Hayek propuseram uma virada político-econômica ao que 
consideravam como a verdadeira essência do liberalismo. Para 
Moraes (2001), O caminho da servidão, publicado por Hayek em 1944, 
pode ser considerado o manifesto inaugural do neoliberalismo. Em 
linhas gerais, o filósofo e economista austríaco concentrou suas crí-
ticas ao intervencionismo estatal, considerado a fonte de todas as 
mazelas e arbitrariedades que impediriam o avanço da dignidade e 
liberdade humanas.

Fundada em 1947, a Mont Pelerin Society foi um importante pas-
so no intento de institucionalizar a filosofia político-econômica neo-
liberal. Para além dos conhecidos Mises e Hayek, nomes importantes 
como o economista estadunidense Milton Friedman e o filósofo Karl 
Popper figuraram no que Moraes (2001) apelidou de “internacional 
dos liberais”. De acordo com Harvey (2008), na declaração de fun-
dação da entidade, a retórica em “defesa da dignidade e da liberdade 
do indivíduo autônomo” aparecem como “valores centrais da civili-
zação na luta contra o poder arbitrário” (Harvey, 2008).

Na prática, que poder arbitrário estava sendo criticado? De 
que maneira esse aspecto se traduzia na experiência histórica con-
creta? Certamente, o primeiro inimigo declarado dos neoliberais era 
o socialismo real. Dominante no Leste Europeu do pós-guerra, a 
experiência soviética era a máxima representação da planificação 
e do pleno controle político sobre a economia. Para Moraes (2001), 
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todavia, as pretensões neoliberais também almejavam transformar 
o próprio modelo de acumulação do capitalismo naquele contexto, 
que se encontrava marcado pelo intervencionismo estatal na primei-
ra metade do século XX.

No hemisfério Norte, os grandes inimigos a destruir são o Estado de 
bem-estar e as instituições políticas que permitem o gerenciamento 
estatal da economia. No terreno das ideias, eles se identificam com 
as doutrinas econômicas keynesianas [...] No hemisfério Sul, as dou-
trinas perniciosas estão encarnadas pelas teorias desenvolvimentis-
tas, pelo nacionalismo populista, pelo socialismo terceiro-mundista 
(Moraes, 2001, p. 34).

Segundo Moraes (2001), entre os asseclas do neoliberalismo, o 
Estado de bem-estar social europeu era o principal responsável pela 
institucionalização dos sindicatos que cada vez mais se fortaleciam 
nas contradições entre o capital e o trabalho. No caso norte-ameri-
cano, o Keynesianismo atuava como a máxima representação de um 
Estado interventor, parasitário e altamente comprometido pelas des-
pesas sociais que acumulava. Ao Sul, sobretudo na América Latina, 
as críticas não se esgotavam. O modelo nacional-desenvolvimentista, 
adotado principalmente através das políticas de substituição de im-
portações, era enxergado como o inimigo dos trópicos a ser comba-
tido.

Chicago: o neoliberalismo institucionalizado

Segundo Moraes (2001), o neoliberalismo esteve marginaliza-
do entre as décadas de 1940 e 1950. Os “dinossauros do livre-cambis-
mo”, parafraseando o próprio autor, não encontravam capilaridade 
em lugar algum. Se ao Norte o Estado de bem-estar social europeu 
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e o Keynesianismo estadunidense continuavam em pleno vigor, ao 
Sul, o modelo desenvolvimentista e industrializante se encontrava 
amparado política e institucionalmente. Nesse processo, Klein (2008) 
destaca a importância da Comissão Econômica para a América Lati-
na (CEPAL) nas políticas econômicas da América Latina.

O laboratório mais avançado do desenvolvimentismo era a zona 
sulina da América do Sul, conhecida como Cone Sul: Chile, Argen-
tina, Uruguai e partes do Brasil. Seu epicentro era a Comissão Eco-
nômica para a América Latina (CEPAL), órgão das Nações Unidas 
baseado em Santiago, no Chile, e conduzido pelo economista Raúl 
Prebisch, de 1950 a 1963 (Klein, 2008, p. 77).

Se Viena se constitui como o ponto de partida fundamental 
para a compreensão do neoliberalismo, é precisamente nos Estados 
Unidos que podemos rastrear seu desenvolvimento epistemológico, 
político e sobretudo acadêmico. Em torno da figura de Milton Fried-
man, o Departamento de Economia da Universidade de Chicago se 
tornou a vanguarda da incipiente luta contra a intervenção estatal. 
Como bem resume Klein (2008), na contramão de Harvard, Yale e 
Oxford, os economistas de Chicago entendiam a economia como 
forças naturais e imutáveis, um complexo harmonioso e natural que 
se degradava na medida em que o Estado interferia: 

Muito desse purismo vinha de Friedrich Hayek, o guru pessoal de 
Friedman que também lecionou na Universidade de Chicago du-
rante um período dos anos 1950. O austríaco severo advertiu que 
qualquer envolvimento governamental na economia seria capaz de 
lançar a sociedade no “caminho para a servidão” e deveria ser extir-
pado (Klein, 2008, p. 72).

Uma maior influência de Chicago foi paulatinamente sendo 
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conquistada na medida em que os protecionismos do terceiro mundo 
eram postos em xeque pelos interesses estrangeiros. No bojo desse 
processo, Klein (2008) destaca a institucionalização do neoliberalis-
mo no continente americano:

Descobrir o melhor meio de atingir essa meta era o tema da discus-
são entre dois norte-americanos, quando eles se encontraram em 
Santiago, no Chile, em 1953. Um deles era Albion Patterson, dire-
tor da Administração para a Cooperação Internacional dos Estados 
Unidos, no Chile – a agência que mais tarde viria a constituir a 
USAID (United States Agency for International Development) –, e 
o outro era Theodore W. Schultz, diretor do departamento de eco-
nomia da Universidade de Chicago (Klein, 2008, p. 82).

Oficializado em 1956 como “Projeto Chile”, a parceria entre 
Universidade de Chicago e a Universidade Católica do Chile mate-
rializou a exportação da doutrina neoliberal para a América Latina, 
atraindo sobretudo estudantes chilenos, argentinos, brasileiros e me-
xicanos. De acordo com Klein (2008), nesse período, cerca de 1/3 do 
Departamento de Economia de Chicago era composto por bolsistas 
latino-americanos. Na interpretação da pesquisadora, a expansão 
coordenada do neoliberalismo no Sul global não tinha outro nome 
senão “imperialismo intelectual”.

Os alunos que se submeteram ao programa, em Chicago ou na 
franquia que funcionava em Santiago, ficaram conhecidos em toda 
a região como os “Garotos de Chicago”. Com mais financiamentos 
da USAID, os Garotos de Chicago do Chile viraram embaixado-
res entusiasmados das ideias que os latino-americanos chamam de 
“neoliberalismo”, viajando para a Argentina e a Colômbia a fim de 
montar novas franquias da Universidade de Chicago e “expandir 
esse conhecimento por toda a América Latina” [...] (Klein, 2008, 
p. 85).
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Através do levantamento feito por Ramírez (2020), é possível 
mapear o surgimento de outras instituições vinculadas ao pensamen-
to neoliberal na América Latina. Na Argentina, por exemplo, o pes-
quisador destaca a criação do Centro de Estudios sobre la Libertad 
(CESL), de filiação austríaca, com o próprio Hayek integrando o seu 
conselho a partir de 1957.  No Brasil, o ano de 1959 é marcado pelo 
surgimento do Instituto Brasileiro de Ação Democrática (IBAD), que 
ganha ímpeto com a institucionalização do Instituto de Pesquisas e 
Estudos Sociais (IPÊS), inaugurado no final de 1961. No México, em 
1958, o Instituto de Investigaciones Económicas y Sociales (IPES) 
passa a ser vinculado à Sociedade Mont Pèlerin e à figura de Frie-
drich Hayek.

O pesquisador ainda destaca o patrocínio de fundos privados 
vinculados a instituições como a Sociedade Monte Pelerin, a Funda-
ção Rockefeller e a Fundação Ford. Para Ramírez (2020), a expansão 
do pensamento neoliberal na América Latina deve ser interpretada 
como um fenômeno articulado em nível regional, mesmo reconhe-
cendo as particularidades nacionais de cada contexto.

Santiago: entre Chicago Boys e a via democrática para o 
Socialismo

Para Winn (2010), a industrialização chilena – via política de 
substituição de importações – havia criado uma massa de trabalha-
dores “receptiva às mensagens do marxismo”. Imersos em sindicatos 
de esquerda, as estimativas dão conta de “mais de meio milhão de 
trabalhadores filiados à CUT em 1970” (Winn, 2010, p. 51). Num 
contexto de efervescência do conflito entre capital-trabalho, disputas 
em torno da organização fundiária e questões de soberania nacio-
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nal, Salvador Allende e a Unidade Popular foram quem melhor se 
posicionaram frente aos problemas concretos do povo chileno. Winn 
(2010) destaca ainda as propostas da plataforma de Allende, que pro-
punha o socialismo através da via democrática:

Como solução para esses problemas, Salvador Allende oferecia aos 
eleitores chilenos um caminho democrático para um socialismo de-
mocrático. A nacionalização das minas de cobre do Chile e outras 
“riquezas [minerais] básicas”, bem como a aquisição de outras im-
portantes empresas estrangeiras de setores estratégicos poriam fim à 
dependência da nação do capital, das empresas e da administração 
estrangeiros (Winn, 2010, p. 53).

Apesar do investimento maciço de instituições estaduniden-
ses como Fundação Ford e Rockfeller, fato é que os “Chicago Boys” 
pouco influenciaram a dinâmica desenvolvimentista do capitalismo 
latino-americano na década de 1960. De acordo com Klein (2018), 
inclusive, os neoliberais de Santiago assistiram desolados a vitória da 
Unidade Popular em 1970:

Foi no Chile — o epicentro do experimento de Chicago — que a 
derrota na batalha das ideias se tornou mais evidente. Na histórica 
eleição de 1970, o país tinha avançado para a esquerda de tal forma 
que os três maiores partidos políticos eram a favor da nacionaliza-
ção da principal fonte de renda do país: as minas de cobre então 
controladas pelas grandes mineradoras dos Estados Unidos. Em 
outras palavras, o Projeto Chile era um fiasco muito caro. Como 
guerreiros ideológicos que travavam uma batalha de ideias contra 
os adversários de esquerda, os Garotos de Chicago falharam na sua 
missão (Klein, 2008, p. 87).

Se o nacional-desenvolvimentismo era suficientemente um 
problema aos neoliberais, a via democrática para o Socialismo cer-
tamente poria fim aos interesses liberalizantes dos norte-americanos 
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na região. Como bem destaca Winn (2010), não por acaso, a agita-
ção da CIA e de parcelas importantes da elite chilena já preparavam 
o clima golpista antes mesmo da posse de Salvador Allende. A efetiva 
nacionalização das minas de cobre em 1971 – antes sob proprieda-
des de capital estadunidense – e a bem-sucedida reforma agrária 
promovida em 1972 apontavam para o que muitos acreditavam ser 
a “segunda independência chilena”. 

Fato é que a segunda independência chilena fracassou. A sanha 
golpista atiçada em inúmeros setores da sociedade chilena, inclusi-
ve nas dependências da Universidade Católica, se materializou em 
11 de setembro de 1973. O golpe iniciado pela Marinha culminou 
no bombardeio do Palácio de La Moneda pela própria Força Aérea 
Chilena. Para muitos, o assassinato do presidente eleito em exercício 
enterrou politicamente a última esperança de soberania nacional. 

Na interpretação de Zarate (2001), o golpe que partiu do alto 
comando da Marinha e da Força Aérea teve pouca aderência da alta 
oficialidade do Exército num primeiro momento, o que desmonta a 
ideia de coesão no interior das Forças Armadas naquele contexto. 
Para a historiadora, essa condição pode ser analisada nas concepções 
político-econômicas que permeavam ideologicamente os setores gol-
pistas. A falta de clareza no projeto pós-golpe revelava uma hetero-
geneidade do bloco insurrecional. Na prática, muitos militares ainda 
se apresentavam adeptos de políticas keynesianas. Tal disputa entre 
os estatistas e as novas tendências privatistas ligadas ao pensamento 
neoliberal refletiam no que Zarate (2001) definiu como uma “ambi-
guidade castrense”.

Zarate (2001), portanto, defende a tese que o neoliberalismo 
não era a corrente hegemônica no interior das Forças Armadas 
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chilenas no contexto do golpe. Para a historiadora, esse impasse so-
mente foi solucionado com a personificação do regime na figura do 
general Augusto Pinochet. A ascensão política de Pinochet, por sua 
vez, inaugurou uma brutal ditadura militar que perdurou por quase 
duas décadas no Chile. De acordo com Winn (2010), estima-se que 
mais de 3.000 pessoas foram executadas ou desapareceram durante 
o regime, além do expressivo número de 28.000 torturados. Lidera-
da agora sob Pinochet, a contrarrevolução chilena pavimentaria o 
caminho para a primeira experiência neoliberal do mundo: chegava 
a hora dos Chicago Boys.

Neoliberalismo e autoritarismo: o laboratório chileno

Conforme relata Klein (2008), o processo que culminou no gol-
pe militar de 11 de setembro de 1973 foi recebido com entusiasmo 
pelos Chicago Boys. A correria desenfreada se deu por um objetivo: 
o chamado El Ladrillo – documento produzido antes mesmo do golpe 
– precisava ser revisado e entregue o quanto antes ao novo regime:

[...] no dia do golpe, vários Garotos de Chicago estavam acampa-
dos na redação do jornal de direita El Mercurio. Enquanto os tiros 
pipocavam nas ruas, eles lutavam de modo frenético para imprimir 
o documento a tempo de a junta utilizá-lo logo no primeiro dia de 
seu governo. Arturo Fontaine, um dos editores do jornal, lembrou 
que as máquinas “trabalhavam sem descanso para fazer cópias des-
se longo documento”. E conseguiram. “Antes do meio-dia da quar-
ta-feira, dia 12 de setembro de 1973, os oficiais generais das forças 
armadas que assumiram as atribuições governamentais receberam o 
Plano em suas mesas de trabalho.” (Klein, 2008, p. 106-107).

Fato é que receita de bolo neoliberal preparada pelos econo-
mistas da Universidade Católica não teve aderência por Pinochet 
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num primeiro momento. De acordo com Winn (2010), a estrutura 
econômica chilena seguiu um conjunto heterodoxo de práticas difu-
sas até 1975, quando se percebeu que a estagnação econômica e a 
hiperinflação precisavam de uma solução definitiva. Ffrench-Davis 
(2002) ainda destaca dois fenômenos globais que impactaram a eco-
nomia chilena entre 1973 e 1975: a crise do petróleo e a queda nos 
preços do cobre, que se traduziram numa contração fiscal e monetá-
ria no país. De acordo com o economista chileno, Augusto Pinochet 
havia herdado uma inflação de 600% em 1973, fator que o aproxi-
mou das medidas e soluções oferecidas pela ortodoxia neoliberal. Se-
gundo Klein (2008), ao apostar no neoliberalismo, Pinochet recorreu 
ao El Ladrillo desenvolvido pelos Chicago Boys:

[...] rapidamente nomeou diversos diplomados de Chicago seus 
conselheiros econômicos qualificados, inclusive Sergio de Castro, 
o verdadeiro líder do movimento e principal autor de “O Tijolo”. 
Ele os chamava de technos — os técnicos —, coisa que agradava às 
pretensões de Chicago de tornar a administração da economia uma 
questão de ciência e não de escolhas humanas subjetivas (Klein, 
2008, p. 107).

A ascensão dos Chicago Boys ao poder foi personificada pela 
investidura de Sergio de Castro ao posto de Ministro da Economia. 
A ideia de reformar radicalmente as estruturas econômicas se ma-
terializou na adoção do chamado “tratamento de choque”, que na 
prática se traduziu numa transferência abrupta de inúmeros seto-
res-chave da economia chilena. Na estimativa levantada por Klein 
(2008), mais de quinhentas companhias e bancos estatais foram pri-
vatizados nesse processo. Zarate (2001), ao analisar a relação de em-
presas vinculadas à Corporation for the Promotion of  Production 
(CORFO), traz dados ainda mais precisos. A historiadora chilena 
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destaca a redução de 596 para 45 no número de empresas que per-
maneceram na condição de estatais. A significativa redução foi con-
duzida num processo de devolução e reprivatização de empresas que 
haviam sido expropriadas durante o governo de Salvador Allende.

Curiosamente, somente a exploração do cobre não foi priva-
tizada. De acordo com Winn (2008), a exploração do metal repre-
sentava cerca de dois terços das exportações chilenas à época. Consi-
derada setor-chave da economia chilena, Harvey (2008) destaca que 
a Corporação Nacional do Cobre (CODELCO), institucionalizada 
durante o governo Allende, se manteve estatizada durante todo o re-
gime militar de Augusto Pinochet. Para Zarate (2001), essa condição 
havia sido imposta no interior das Forças Armadas, que entendiam a 
importância estratégica de alguns setores produtivos na manutenção 
da segurança nacional chilena.

Em contrapartida, conforme elenca Ffrench-Davis (2002), a 
adoção do neoliberalismo resultou em transformações significativas 
na economia chilena, com destaque para a eliminação dos controles 
de preços, a abertura indiscriminada das importações, a liberaliza-
ção do mercado financeiro e uma ampla liberação dos fluxos de ca-
pitais internacionais. Politicamente, a flexibilização das condições de 
trabalho – típica das reformas neoliberais – foi acompanhada pelo 
cerceamento do direito à greve. Outros setores privatizados foram a 
previdência social e o sistema público de saúde, para além da “des-
centralização da responsabilidade pela educação”. No campo, uma 
espécie de contrarreforma agrária rearticulou o processo de mono-
polização fundiária, promovendo a modernização de uma agricultu-
ra concentrada e pretensamente voltada para a exportação. Recur-
sos como grandes complexos florestais e até mesmo reservas hídricas 
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foram repassados para o controle da iniciativa privada.

De acordo com Klein (2008), os primeiros reflexos de desin-
dustrialização foram percebidos em menos de dois anos após a apli-
cação do tratamento de choque. Nos dados levantados pela pesqui-
sadora, entre 1973 e 1983, mais de 177.000 trabalhadores industriais 
perderam seu emprego:

Mesmo a revista The Economist, uma defensora declarada do li-
vre mercado, chamou aquilo de uma “orgia de automutilação”. De 
Castro privatizou quase quinhentas companhias e bancos estatais, 
praticamente entregando-os de mão beijada, na medida em que o 
fundamental era que eles fossem encaixados em seu verdadeiro lu-
gar na ordem econômica. Não teve piedade das empresas locais e 
removeu ainda mais barreiras comerciais; o resultado foi a perda 
de 177 mil empregos industriais, entre 1973 e 1983. Em meados da 
década de 1980, a participação percentual do setor manufatureiro 
na economia caiu aos níveis observados durante a Segunda Guerra 
Mundial (Klein, 2008, p. 111).

Apesar do relativo sucesso macroeconômico de Pinochet em 
reduzir a inflação e proporcionar um crescimento do Produto Inter-
no Bruto (PIB), alguns dados levantados por Ffrench-Davis (2003) 
chamam a atenção. O PIB chileno sob o regime de Pinochet de fato 
cresceu 2,9%, em contraste com apenas 1,2% registrado durante o 
governo Allende. Em contrapartida, o salário real dos trabalhadores 
recuou de 89,7% para 81,9%. A taxa de desemprego, por sua vez, 
saltou de 4,7% para incríveis 18,1%. Na interpretação de Ffrench-
-Davis (2003), essas taxas corroboram com a ideia de crise estrutu-
ral nos setores produtivos chilenos durante o choque neoliberal, que 
afetaram significativamente a indústria, a agricultura e a construção 
civil.
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Na leitura de Marini (1974), a esfera do capital produtivo chi-
leno, seja vinculado a uma burguesia nacional ou estrangeira, foi 
subitamente substituído por um capital de natureza especulativa. 
Nesse movimento, a superexploração do trabalho foi garantida pela 
política de preços implementada durante o regime, que resultava na 
desvalorização dos salários e consequentemente numa redução sig-
nificativa do poder de compra real dos trabalhadores. Nesse prisma, 
Klein (2008) complementa:

Os únicos que se beneficiavam eram as companhias estrangeiras 
e um pequeno círculo de financistas conhecidos como “piranhas”, 
que estavam fazendo fortuna com a especulação. Os pequenos ma-
nufatureiros, que haviam apoiado fortemente o golpe, estavam sen-
do aniquilados. Orlando Sáenz — o presidente da Associação Na-
cional dos Manufatureiros, que tinha trazido os Garotos de Chicago 
para dentro do golpe, no princípio — declarou que o experimento 
tinha sido “um dos maiores fracassos de nossa história econômica”. 
Os manufatureiros não queriam o socialismo de Allende, mas prefe-
riam uma economia administrada (Klein, 2008, p. 109).

O economista André Gunder Frank – conhecido garoto de 
Chicago e orientado por Milton Friedman no doutorado – havia 
rompido com a doutrina neoliberal durante a sua visita ao Chile nos 
anos 1950. Ao contrário do que diagnosticavam os “técnicos” neoli-
berais, a experiência desenvolvimentista chilena o agradou. No bojo 
desse processo, Gunder Frank atuou como conselheiro econômico 
de Allende durante o governo da Unidade Popular nos anos 1970. 
Conforme relata Klein (2008):

Um ano após a prescrição de choque máximo de Friedman, ele es-
creveu uma raivosa “Carta Aberta a Arnold Harberger e Milton 
Friedman”, na qual utilizou sua educação na Escola de Chicago 
para “examinar como o paciente chileno reagiu ao seu tratamento”. 
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Ele calculou o que significava para uma família chilena tentar viver 
com aquilo que Pinochet considerava um “salário de subsistência”. 
Aproximadamente 74% de seus rendimentos eram destinados sim-
plesmente a comprar pão, forçando a família a cortar “certos luxos” 
como leite e passagem de ônibus para ir ao trabalho (Klein, 2008, 
p. 112).

Ainda de acordo com Klein (2008), André Gunder Frank com-
preendia a experiência neoliberal chilena como dependente de dois 
elementos fundamentais: a ditadura militar e a política autoritária. 
Não por coincidência, Milton Friedman e Friedrich Hayek se encon-
traram pessoalmente com Augusto Pinochet por diversas vezes. De 
acordo com Chamayou (2020), Friedman se encontrou com Pinochet 
em março de 1975, quando conversaram sobre a terapia do choque. 
Hayek, por sua vez, teria enviado um esboço do seu modelo ideal de 
constituição, em que defendia o estado de exceção. Já em 1981, du-
rante sua segunda visita, Hayek foi questionado por uma jornalista 
sobre o seu apoio ao regime militar chileno. No trecho recortado por 
Chamayou (2020), torna-se evidente o alinhamento ideológico entre 
o autoritarismo e o neoliberalismo no pensamento de Hayek:

Bem, eu diria que, como instituição de longo prazo, sou totalmente 
contra as ditaduras. Mas uma ditadura pode ser um sistema necessá-
rio durante um período de transição. Às vezes é necessário para um 
país ter, durante certo tempo, uma forma de poder ditatorial. Como 
a senhora deve compreender, é possível para um ditador governar 
de maneira liberal. E é igualmente possível que uma democracia go-
verne com total falta de liberalismo. Pessoalmente, eu prefiro um di-
tador liberal a um governo democrático sem liberalismo [...] (Hayek 
apud Chamayou, 2020, p. 327).

Milton Friedman, principal responsável pelo Departamento de 
Economia da Universidade de Chicago, também se posicionou sobre 
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a relação entre as reformas neoliberais e os regimes autoritários. Afi-
nal, para o economista estadunidense, o Estado deveria perder sua 
importância em uma experiência neoliberal?

Ao contrário, um governo é essencial para a determinação das “re-
gras do jogo” e um árbitro para interpretar e pôr em vigor as regras 
estabelecidas. O que o mercado faz é reduzir sensivelmente o núme-
ro de questões a serem decididas por meios políticos, minimizando 
assim a extensão em que o governo tem de participar diretamente 
do jogo (Friedman apud Moraes, 2001, p. 54).

Após o laboratório chileno, Hayek e Friedman foram agracia-
dos com o prêmio Nobel de Economia. Como bem ironiza Harvey 
(2008), a homenagem da elite financeira suíça garantiu que os gran-
des teóricos do neoliberalismo gozassem de enorme prestígio nos 
ambientes acadêmicos. Por trás da retórica em defesa da liberdade 
e dignidade humana, no entanto, um Estado autoritário e supressor 
das liberdades políticas e individuais seria fundamental para garantir 
a primeira experiência neoliberal da história.

Considerações finais

A batalha teórica encabeçada por Friedrich Hayek e Milton 
Friedman contra o intervencionismo estatal revelou suas contradi-
ções na experiência concreta do modelo neoliberal. A institucionali-
zação de um mercado livre e autorregulado, na prática, dependia da 
existência de um Estado forte e centralizado. A aparente contradição 
é bem resolvida por Chamayou (2020), que identifica a importância 
do papel estatal nesse processo:
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Tais contorções explicam-se mais profundamente pelas contradi-
ções constitutivas do liberalismo econômico. A princípio contrária 
ao que seu dogma reivindica, a ordem do mercado não se institui 
de modo espontâneo. É preciso institui-la e reproduzi-la o tempo 
todo. O que nos é apresentado como uma ordem natural requer, 
na realidade, para se manter, como afirmava Polanyi, o artifício de 
um “intervencionismo contínuo, controlado e organizado de forma 
centralizada” (Chamayou, 2020, p. 333).

Uma vez que esta ordem se encontra imposta, é necessário 
que sua lógica seja reproduzida. Como admitiu Friedman, o Estado 
se torna fundamental para arbitrar e principalmente assegurar as 
regras do jogo – leia-se mercado. Nessa perspectiva, Brown (2019) é 
categórica: 

[...] à medida que o domínio do privado se expande, ele exige cada 
vez mais proteção estatal por meio da lei, de forças de segurança 
públicas e privadas, de patrulhas de fronteira, da polícia e dos mili-
tares. Desse modo, o Estado securitário cresce junto com a privati-
zação e é legitimado por ela (Brown, 2019, p. 144).

A ascensão de Margaret Thatcher em 1979 e a vitória de Ro-
nald Reagan no ano seguinte são considerados marcos históricos da 
chamada “virada neoliberal”. A escanteada teoria político-econômi-
ca austríaca se tornou hegemônica a partir desse contexto. Segun-
do Harvey (2008), para além dos Estados, os “técnicos” passaram 
a constituir e ocupar posições-chave em instituições como o Fundo 
Monetário Internacional, o Banco Mundial e a Organização Mun-
dial do Comércio. O neoliberalismo aplicado nos países centrais, 
entretanto, havia antes passado por uma brutal experiência autori-
tária na periferia do sistema capitalista. Ao fim e ao cabo, seja para 
Hayek, Friedman ou Guedes, o Estado autoritário e seus aparatos 
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repressivos continuavam fundamentais para o neoliberalismo. Era a 
liberdade do mercado quem deveria ser assegurada. 
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DITADURA MILITAR: 
HISTÓRIA E CULTURA



O movimento negro unificado e a 
denúncia do racismo no ocaso da 

ditadura militar (1978–1980)

Ewerton Carlos Carneiro Nascimento 

Introdução

Os anos de 1978 a 1980 evidenciam um período de transfor-
mação da ditadura militar no Brasil, marcado pela “abertura polí-
tica” controlada, com o fim do AI-5, a Lei da Anistia e a reforma 
partidária (Kössling, 2007). Nesse contexto, ocorre o ressurgimento 
de diversos movimentos sociais, sobretudo o movimento negro e o 
sindicalismo (Kössling, 2007). A “abertura política” abriu brechas 
para que os movimentos sociais realizassem denúncias em meio à 
repressão (Kössling, 2007).

Em 1978, surgiu o Movimento Negro Unificado, denuncian-
do a violência policial e a discriminação racial, colocando em pauta 
o racismo e utilizando a imprensa alternativa para a circulação de 
ideias (Kössling, 2007). O movimento nasceu em resposta à tortura e 
ao assassinato do trabalhador negro Robson Silveira Luz, bem como 
ao racismo praticado contra atletas negros no Clube de Regatas Tie-
tê (Kössling, 2007). O Estado, durante a ditadura militar, operava 
sob a negação do racismo e, no contexto de efervescência dos movi-
mentos sociais, o movimento negro passou a ser tratado como uma 
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ameaça subversiva, sendo constantemente monitorado por agentes 
infiltrados do regime (Kössling, 2007).

Este artigo busca compreender como o Movimento Negro 
Unificado pautou e denunciou a discriminação racial durante a dita-
dura militar, entre os anos de 1978 e 1980, no contexto da abertura 
política. Do ponto de vista teórico, o artigo dialoga com a historio-
grafia sobre o surgimento e a atuação do MNU, a partir das con-
tribuições de Karin Sant’Anna Kössling, Lucas Pedretti e Petrônio 
Domingues. No que se refere à historiografia da ditadura militar, 
dialoga com Marcos Napolitano.

O contexto de abertura política e a negação do racismo

No final da década de 1970, a ditadura militar brasileira pas-
sava por um processo de “abertura política”, caracterizado por Er-
nesto Geisel como “lento, gradual e seguro”. A abertura política foi 
impulsionada por crises no modelo econômico, pela perda de apoio 
da classe média e por tensões internas nas Forças Armadas (Silva, 
2003). O desgaste político do regime já podia ser observado anterior-
mente, nas eleições de 1974, quando o MDB (oposição controlada) 
obteve uma vitória expressiva sobre o partido do governo (ARENA) 
(Silva, 2003). O “milagre econômico”, marcado pelo elevado cres-
cimento do PIB, foi sustentado pelo endividamento externo e pelo 
arrocho salarial, contudo, com a crise do petróleo em 1973, os juros 
internacionais se elevaram, e o Brasil mergulhou em um cenário de 
inflação e forte recessão (Silva, 2003). O governo Geisel tentou man-
ter o crescimento por meio do investimento estatal, mas sem sucesso, 
o que resultou na queda do poder de compra da classe média e dos 
trabalhadores (Silva, 2003). A ditadura militar foi, assim, perdendo a 
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legitimidade que até então era sustentada pelo “milagre econômico” 
e, nesse contexto, iniciou-se um processo de abertura que buscava 
distensionar o regime de forma controlada, a fim de evitar um pos-
sível “revanchismo” da esquerda ou punições aos militares (Silva, 
2003, p.268).  Esse processo se acelerou com o governo Figueiredo, 
no final da década de 1970. Em 1978, o Ato Institucional nº 5 (AI-5) 
foi revogado, em 1979, foi aprovada a Lei da Anistia, que também 
beneficiou agentes do Estado responsáveis por crimes de assassinato 
e tortura, além da extinção do bipartidarismo (Silva, 2003). 

Com a “abertura política”, o regime militar não pretendia ce-
der o poder completamente, mas sim conduzir uma transição que 
evitasse o “revanchismo” (Silva, 2003). Para isso, utilizou mecanis-
mos legais, como o “Pacote de Abril” e a Lei Falcão (Silva, 2003). A 
censura também permaneceu como uma ferramenta central de con-
trole e continuou forte no rádio e na televisão até o final do gover-
no Geisel, além de vetar obras artísticas e culturais que os militares 
considerassem ofensivas à “moral e aos bons costumes” ou que criti-
cassem as autoridades (Fico, 2003). No entanto, a “abertura” abriu 
brecha para o ressurgência de movimentos sociais, como o movi-
mento negro e o sindicalismo (Kössling, 2007). Todavia, o aparato 
repressivo continuou ativo, alterando seu foco da luta armada para 
os movimentos sociais e culturais (Kössling, 2007, p.30).

O regime enxergava os movimentos negros e sindicais como 
“tensionadores sociais” e subversivos (Kössling, 2007). Agentes eram 
infiltrados em reuniões sindicais e do movimento negro com o ob-
jetivo de monitorá-los. Para Kössling (2007), no que diz respeito às 
questões raciais, o regime militar adotava como discurso oficial a 
tese da “democracia racial”, amplamente associada à obra de Gil-
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berto Freyre. Esse discurso servia para caracterizar o Brasil como 
uma nação harmônica. A ideia de um país sem preconceitos atendia 
a propósitos estratégicos do regime, com o objetivo de criar uma 
identidade hegemônica em prol de um “Brasil Potência” (Kössling, 
2007, p.78). Sob a ótica da Doutrina de Segurança Nacional, qual-
quer politização da questão racial era classificada como importação 
de pautas subversivas ou comunistas. Para sustentar a narrativa ofi-
cial de uma suposta “harmonia racial”, o Estado atuou na negação e 
na invisibilização do racismo. 

Como parte da estratégia do escamotear do racismo no Brasil, o 
item cor não fez parte dos recenseamentos do IBGE durante 2 dé-
cadas uma vez que os governantes entendiam não haver racismo no 
Brasil “o brasileiro não tem cor, todos são iguais perante a lei e têm 
acesso a todas as oportunidades. (Kössling, 2007, p.112-113).

 A autora ainda demonstra que dados sobre a desigualdade 
racial eram mantidos em sigilo, a fim de preservar o discurso oficial.

Da mesma forma, o IBGE não teria divulgado dados referentes a 
presença do racismo nas relações de trabalho, segundo matéria do 
jornal Folha de São Paulo, de 22/01/1982. A reportagem denunciou 
que o IBGE tinha conhecimento, desde 1980, sobre o racismo no 
mercado de trabalho [...] mas essa pesquisa [...] foi mantida em sigi-
lo.  (Kössling, 2007, p.113).

Sendo assim, compreende-se que o Estado, durante a ditadura 
militar, sustentava um discurso de negação do racismo e defendia um 
ideal de “harmonia racial” (Kössling, 2007).
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O Movimento Negro Unificado: ressurgimento, denúncia e 
repressão na abertura controlada

O movimento negro havia sido desarticulado após o golpe de 
1964, com lideranças perseguidas e organizações colocadas na ilega-
lidade (Domingues, 2007). O regime utilizava o argumento de que a 
discussão racial era subversiva e atentava contra a segurança nacio-
nal. No entanto, em 1978, no contexto da “abertura política”, sur-
giu o Movimento Negro Unificado contra a Discriminação Racial 
(MNUCDR), que, pouco depois, passou a se chamar apenas Movi-
mento Negro Unificado (MNU). 

O estopim para a fundação do MNU foram dois episódios 
marcantes de racismo ocorridos em São Paulo: a morte do traba-
lhador negro Robson Silveira Luz, torturado e assassinado no 44º 
Distrito Policial de Guaianases, e a discriminação sofrida por atletas 
negros no Clube de Regatas Tietê (Domingues, 2007). Como res-
posta, no dia 7 de julho de 1978, em um ato histórico que inseriu a 
população negra no cenário político da ditadura enquanto sujeito 
que reivindica seus direitos, cerca de duas mil pessoas reuniram-se 
em frente ao Teatro Municipal de São Paulo (Domingues, 2007).

O Movimento Negro Unificado, diferentemente de experiên-
cias anteriores, como a Frente Negra Brasileira dos anos 1930, ado-
tou uma postura mais combativa (Domingues, 2007, p.117). As prin-
cipais demandas do MNU eram desmascarar o mito da democracia 
racial e denunciar a violência policial. O movimento criticava forte-
mente a ideia de que o Brasil seria um país sem contradições raciais 
ou preconceitos, argumentando que essa narrativa servia para negar 
o racismo e impedir a formulação de políticas públicas (Carneiro, 
2023). Para os militantes, tal discurso também dificultava que a po-
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pulação negra reconhecesse sua condição desigual. 

Assim, o mito da democracia racial tornava-se um obstáculo 
à luta antirracista, ao deslegitimar as reivindicações da população 
negra (Kössling, 2007). Além da denúncia da violência policial siste-
mática contra a população negra, o movimento argumentava que a 
polícia operava sob a lógica de uma suspeição generalizada, segundo 
a qual pessoas negras eram tratadas como suspeitas independente-
mente de qualquer ação concreta (Kössling, 2007, p.71). O abuso 
de autoridade também era apontado, com denúncias recorrentes de 
prisões arbitrárias, invasões de domicílios sem mandado em favelas e 
uso da tortura para obter confissões de crimes que as vítimas não ne-
cessariamente haviam cometido (Kössling, 2007). Além da denúncia 
do extermínio, o MNU apontava que grupos compostos por policiais 
assassinavam a população negra e pobre sob a justificativa do com-
bate à criminalidade (Kössling, 2007).

O Movimento Negro Unificado sofreu repressão e vigilân-
cia constantes. O aparato repressivo da ditadura monitorava suas 
reuniões e produzia dossiês sobre militantes do movimento, como 
Hamilton Cardoso, Lélia Gonzalez e Abdias do Nascimento. Para 
os militares, o movimento negro era considerado subversivo por su-
postamente introduzir “ódio” em uma sociedade defendida como 
harmônica, sendo seus militantes frequentemente associados ao “co-
munismo internacional” (Kössling, 2007).	

O MNU participou ativamente dos processos de transição po-
lítica, sempre incorporando a pauta racial em seus debates. O mo-
vimento estabeleceu alianças com sindicatos e partidos de esquer-
da, participando do movimento pelas Diretas Já (Kössling, 2007). 
O MNU compreendia que a ditadura militar não era apenas um 
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regime que restringia a liberdade política, mas também um sistema 
que mantinha e aprofundava as desigualdades raciais e as violências 
contra a população negra (Kössling, 2007). Nesse sentido, lutar con-
tra a ditadura significava lutar contra o racismo (Kössling, 2007). 

Estratégias de luta e repressão ao movimento negro na 
abertura política

A politização da luta contra o racismo no Brasil não foi apenas 
uma luta por direitos e melhores condições de vida, mas também 
uma forma de insubordinação à ditadura militar, uma vez que ata-
cava um dos pilares fundamentais do regime: o mito da democracia 
racial (Kössling, 2007). Essa politização ocorreu por meio de diversos 
mecanismos que rompiam com a negação do racismo, seja através 
dos espaços culturais e de lazer, com tentativas de conscientização 
por meio da distribuição de panfletos, seja na imprensa alternativa, 
com jornais como Versus e Jornegro, utilizados para denunciar a discri-
minação e a violência policial. Além disso, realizaram-se trabalhos 
de base com a distribuição de jornais e panfletos nas portas de esco-
las e fábricas, com o objetivo de conscientizar a classe trabalhadora 
negra (Kössling, 2007).

As ruas e os espaços públicos foram locais fundamentais de 
denúncia da discriminação racial, como as escadarias do Teatro Mu-
nicipal de São Paulo, onde, em 7 de julho de 1978, o Movimento Ne-
gro Unificado realizou seu ato de fundação, desafiando a repressão 
policial em uma manifestação que reuniu cerca de duas mil pessoas 
(Kössling, 2007). O movimento também ocupou outras áreas cen-
trais, como a Praça Ramos de Azevedo e o Viaduto do Chá, trans-
formando os espaços urbanos em locais de visibilidade política para 
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a população negra. Os bailes black e soul também se constituíram 
como espaços de mobilização; militantes do MNU frequentavam es-
ses ambientes para panfletar, uma vez que eram majoritariamente 
ocupados por jovens negros, apesar da resistência de organizadores 
que temiam a repressão policial (Pedretti, 2022). O MNU utilizou 
ainda a imprensa alternativa para difundir suas ideias: o jornal Versus 
abriu espaço para a coluna Afro-Latino-América, debatendo questões 
raciais e articulando o movimento. Posteriormente, o movimento 
criou seu próprio veículo de comunicação, o jornal Jornegro, com o 
objetivo de denunciar o racismo e a violência policial sem os filtros 
da mídia oficial (Kössling, 2007).

O Movimento Negro Unificado politizou a violência policial, 
transformando casos específicos em bandeiras políticas, como a tor-
tura e o assassinato de Robson Silveira Luz e a discriminação sofri-
da por atletas negros no Clube de Regatas Tietê, utilizando esses 
episódios para demonstrar que o Estado brasileiro era racista e que 
a discriminação racial se fazia presente no país (Kössling, 2007). A 
principal estratégia do MNU era desmistificar a ideia de democracia 
racial. O MNU caracterizava a democracia racial como uma menti-
ra e uma “ideologia dos dominadores”. O movimento também uti-
lizava slogans para ironizar a ideia de harmonia racial, como “Por 
uma autêntica democracia racial” e “O racismo existe, a democracia 
racial é uma mentira” (Kössling, 2007).

Atos simbólicos também fizeram parte das denúncias, como o 
protesto em que se realizava o “enterro” da Lei Afonso Arinos, com 
o carregamento de um caixão que simbolizava a ineficiência da le-
gislação. Além disso, o movimento promoveu a substituição do 13 de 
maio, data da abolição, considerada uma “falsa liberdade” por não 
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ter garantido qualquer tipo de reparação, pelo 20 de novembro, em 
referência a Zumbi dos Palmares, entendido como uma data de real 
resistência (Domingues, 2007, p.115). 

A construção de uma identidade negra positiva e politizada 
também constituiu um ato de resistência. Esse processo transformou 
a “negritude” de um traço fenotípico em uma categoria de afirmação 
política e de cidadania (Kössling, 2007). A afirmação dessa identida-
de positiva ocorreu por meio de alguns pilares, como a substituição 
do termo “homem de cor” por “negro”, assumido como identida-
de política. Houve também a rejeição da ideologia do branquea-
mento como meta e o incentivo à valorização da herança africana 
(Domingues, 2007, p.115). A estética foi igualmente utilizada como 
forma de afirmação dessa identidade, por meio do uso do cabelo 
black power ou natural, roupas coloridas, sapatos plataforma, entre 
outros elementos, que simbolizavam o orgulho da herança africa-
na e a rejeição dos padrões estéticos europeus. Diferente de grupos 
intelectuais anteriores, como o Teatro Experimental do Negro, a 
identidade construida no final da décade de 70 tinha um caráter de 
massa, circulando em bailes, periferias, nas fábricas. Ou seja, a luta 
pela formação de uma identidade positiva pretendia atingir toda a 
população negra.

A ditadura militar enxergava o Movimento Negro Unificado 
sob a ótica da Doutrina de Segurança Nacional. Para o regime, as 
reivindicações e denúncias do movimento não representavam uma 
luta por melhores condições de vida, mas uma tentativa de aten-
tar contra a ordem social e a integridade nacional. As denúncias 
eram interpretadas como “subversão” e como uma tentativa de criar 
divisões sociais e ódio entre grupos raciais em um país defendido 
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como harmonioso. Os protestos contra mortes e prisões arbitrárias 
de pessoas negras eram lidos como ataques à autoridade estatal, com 
a intenção de enfraquecer a polícia (Kössling, 2007). Diante dessa 
visão de subversão, o MNU passou a sofrer vigilância ostensiva e pre-
ventiva, com agentes infiltrados em reuniões e atos para monitorar 
suas estratégias. Lideranças como Milton Barbosa foram intimidadas 
a prestar depoimentos sobre suas atividades e organização, em uma 
estratégia de pressão psicológica (Kössling, 2007).

Percebe-se, portanto, que o Movimento Negro Unificado foi 
extremamente ativo na luta contra a discriminação racial, mesmo 
em um contexto de repressão política. A denúncia e a resistência no 
interior do regime ditatorial geraram consequências e perseguições 
ao movimento negro (Kössling, 2007).

Os limites da luta: desafios externos e tensões internas do 
Movimento Negro Unificado

Apesar de seu histórico de luta e resistência, o Movimento 
Negro Unificado passou por perseguições, dificuldades de organi-
zação e tensões internas. O MNU enfrentou obstáculos para se na-
cionalizar, pois a articulação em nível nacional era dificultada pela 
vigilância dos órgãos repressores Departamento de Ordem Política e 
Social (DEOPS), Serviço Nacional de Informações (SNI), Centro de 
Informações do Exército (CIE), e qualquer tentativa de organização 
nacional era interpretada como a formação de uma rede subversi-
va (Kössling, 2007). Havia também dificuldades em articular grupos 
distintos, como associações recreativas, movimentos políticos de es-
querda e grupos intelectuais, entre outros (Kössling, 2007). O MNU 
tentou construir uma estrutura nacional, mas as diferenças regio-



150

XVII Semana de História

nais e ideológicas acabaram por fragmentar o movimento (Kössling, 
2007).

O MNU sofria com tensões internas e disputas. Existia um 
debate constante entre raça e classe: setores influenciados pelo mar-
xismo compreendiam a luta contra o racismo como dependente da 
superação do sistema capitalista (Domingues, 2007, p.112). Outros 
militantes defendiam que a luta contra o racismo deveria ocupar o 
primeiro plano, argumentando que o racismo persistiria mesmo em 
uma sociedade socialista e, por isso, criticavam a esquerda branca 
(Kössling, 2007). Inicialmente, setores da esquerda e da militância 
negra criticavam a cultura black power e soul, classificando-a como 
“alienação” ou expressão do “imperialismo cultural” norte-america-
no (Pedretti, 2022). Posteriormente, a posição desses setores se mo-
dificou, passando a haver uma tentativa de politizar as massas no in-
terior dessa cultura (Pedretti, 2022). Havia também debates internos 
relacionados à questão de gênero. Mulheres negras enfrentavam o 
machismo e a invisibilização das pautas feministas dentro do movi-
mento (Kössling, 2007). Em 1981, foram realizados debates sobre 
a “mulher negra”, além do I Encontro Regional da Mulher Negra, 
voltado à discussão da dupla discriminação  racismo e machismo 
(Kössling, 2007). Lélia Gonzalez foi uma figura central ao articular 
as pautas do racismo e do sexismo (Domingues, 2007, p.110).	

O Movimento Negro Unificado sofria limitações em sua ação 
política em razão do mito da democracia racial, da Doutrina de 
Segurança Nacional, do isolamento político e da violência policial. 
Grande parte da sociedade e o próprio Estado negavam a existência 
do racismo, considerando-o uma importação de pautas estrangeiras, 
o que dificultava a legitimação do movimento (Kössling, 2007). A Lei 
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de Segurança Nacional enquadrava qualquer contestação à suposta 
“harmonia racial” como crime, classificando militantes como sub-
versivos (Kössling, 2007). O movimento como um todo era reprimi-
do, o que limitava a mobilização e a divulgação de suas ações (Köss-
ling, 2007). O MNU atuava, muitas vezes, de forma isolada, situado 
entre uma oposição liberal e uma esquerda que via a questão racial 
como um fator de divisão da classe (Kössling, 2007). Somavam-se a 
isso a violência policial nas periferias e nos espaços de lazer, que res-
tringiam os encontros e as atividades dos militantes (Kössling, 2007). 
Todos esses fatores atuaram como limitadores da ação do MNU.

Considerações finais 

O Movimento Negro Unificado foi uma organização funda-
mental na politização do racismo e, ao pautar a questão racial, fazia 
resistência à ditadura militar, uma vez que como movimento, enten-
diam que o regime contribuia com a manutenção da desigualdade 
racial. Além de se colocarem diretamente contra um dos discursos 
oficiais do regime: o mito da democracia racial, pilar fundamental 
de sua legitimação. O MNU, denunciou e resistiu ao racismo em 
diversos meios, ruas, jornais, espaços de lazer etc. O movimento, ao 
denunciar a discriminação racial e a violência policial, sofreu vigilân-
cia ostensiva e repressão. O MNU também foi central na construção 
de uma identidade negra positiva naquele contexto. Ainda assim, 
enfrentou limitações em decorrência da repressão. O Movimento 
Negro Unificado teve grande importância histórica ao politizar de 
forma unificada o racismo e associá-lo à estrutura de poder. 
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A ameaça tropicalista ao Estado 
Militar de 64: uma questão de 

resistência e identidade

Isaque Gomes Heidericke Batista1

Introdução 

O presente trabalho é produto de pesquisa de Iniciação Cien-
tífica ainda em andamento, pautada no movimento conhecido como 
Tropicália ou Tropicalismo, que teve lugar nos anos de 1964 a 1967 
no Brasil, com diversas reverberações em sua história e na poste-
ridade. A importância da presente produção reside no objetivo de 
investigar como este movimento foi visto pela população civil e pelo 
Estado, buscando entender como se deu essa transformação simbó-
lica da visão sobre estes artistas, passando a serem enxergados como 
marginais, ameaças ao Estado e seu status quo ditatorial. Isto per-
passa os mecanismos de censura e seus próprios efeitos sobre os re-
presentantes do movimento, além de observar de quais formas se 
deu a resistência que garantiu sua sobrevivência, mesmo que por um 
período relativamente curto.

Dito isso, o Brasil se viu trespassado por alterações radicais em 
seu cerne, de abril de 1964 em diante; mudanças institucionais, polí-

1 Graduando do curso de História na Universidade Federal do Espírito Santo e 
membro do Laboratório de Estudos em História do Tempo Presente.
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ticas, culturais e históricas. O golpe que instaurou a ditadura militar 
em solo brasileiro inaugurou um período de profundas repressões, 
censuras, inúmeras violências, mortes injustificáveis e tensões dentro 
do espectro político e consequentemente o social, de igual modo. A 
partir de tal fato, a construção pertinaz do ser brasileiro e o próprio 
nacionalismo estiveram reféns de interesses do regime e da oposi-
ção. Havia a busca incessante do aspecto nacionalista nos espectros 
político e ideológico para suas próprias pautas e portanto a cultura 
se apresentava como a forma mais intuitiva de síntese destes valores 
nacionalistas à população. 

Partindo de Roger Chartier e do conceito de representação 
coletiva, “as representações são entendidas como classificações e di-
visões que organizam a apreensão do mundo social como catego-
rias de percepção do real” (De Carvalho, 2005). Muito longe de ser 
utilizada como neutra por aqueles que dominam, mas sim agindo 
segundo interesses em forjá-las. Assim como muito bem explicitado 
por Chartier:

“As representações do mundo social assim construídas, embora as-
pirem à universalidade de um diagnóstico fundado na razão, são 
sempre determinadas pelos interesses de grupo que as forjam. Daí, 
para cada caso, o necessário relacionamento dos discursos proferi-
dos com a posição de quem os utiliza.

As percepções do social não são de forma alguma discursos neutros: 
produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que ten-
dem a impor uma autoridade à custa de outros, por elas menospre-
zados, a legitimar um projecto reformador ou a justificar, para os 
próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas” (Chartier, 1990, 
p.17).

 Logo, estas representações se tornam espaços de disputa en-



155

XVII Semana de História

tre os grupos, onde se busca impor sua concepção de mundo social. 
Estas representações produzem sentidos que moldam aqueles que o 
percebem, portanto, quem detém este sentido, detém a percepção. E 
durante a ditadura militar, a criação do imaginário anticomunista foi 
essencial para legitimar a suposta luta travada contra esta represen-
tação coletiva forjada sobre artistas.

O aspecto cultural: a origem da tropicália e seus desafios

Enquanto o regime utilizava a seu bel prazer (estrategicamente) 
e tinha em seu poder lemas como “Deus, Pátria e Família” para inte-
grar um patriotismo, uma determinada sensação de pertencimento 
a algo maior e de um orgulho nacional; seus primeiros anos foram 
percebidos como tempos de brandura (a famosa ditabranda), pois 
permitia simultaneamente certa liberdade no meio cultural, apesar 
de estar diante de uma “hegemonia cultural” da esquerda, contanto 
que artistas se mantivessem sempre dentro dos círculos de giz do 
mercado e dos circuitos culturais da classe média (Napolitano, 2014).

O ano de 1967 gestou para o Brasil um novo momento que 
trouxe consigo uma nova perspectiva cultural e artística pela esquer-
da e pelos artistas que a representavam, seja por meio da música, 
moda, teatro, literatura e do cinema. O tropicalismo tem como espe-
cificidade o fato de, sendo uma canção popular, mesmo que crítica, 
consiga desagradar a esquerda de outrora. Porque veja que, durante 
a década de 60, os setores progressistas se viram animados por uma 
ideia de proximidade e relativa inevitabilidade da “Revolução Brasi-
leira” (Coelho, 1989). Segundo o autor Cláudio Coelho:

 “A crença largamente disseminada na esquerda brasileira dos anos 
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60, de que o país vivia um período pré-revolucionário, gerou um in-
tenso processo de politização da produção artística, encarada como 
elemento importante dentro da estratégia revolucionária. Com base 
nesta estratégia foi produzida uma visão normativa a respeito da 
arte, sendo estabelecidos critérios que definiam o objeto da produ-
ção artística e a sua finalidade” (Coelho, 1989, p.161).

O critério principal utilizado como norte pela esquerda revo-
lucionária quanto à arte era o do engajamento. A produção artísti-
ca deveria partir única e exclusivamente da realidade brasileira, um 
reflexo puro da situação do povo brasileiro, caso contrário, ela seria 
portanto uma obra alienada. Tem-se então uma instrumentalização 
política da produção cultural, papel esse assumido pela canção de 
protesto (Coelho, 1989). No caso do movimento também chamado 
(ocasionalmente) de Grupo Baiano, não se tratava de um produto 
cultural tão revolucionário e triunfante, no tom épico que a esquer-
da realmente almejava, mas de maneira cômica e satírica, contudo, 
especialmente crítica.

Um exemplo adequado que serve como ótima ilustração do 
clima de resistência que havia da parte da esquerda quanto ao mo-
vimento da tropicália, é o episódio em setembro de 1968, durante 
as eliminatórias do Festival Internacional da Canção (FIC) promo-
vido pela TV Globo, Caetano Veloso foi praticamente impedido de 
cantar a música “É Proibido Proibir”,  devido a constantes vaias da 
plateia e gritos de militantes da esquerda.  Em resposta, fez discur-
so comparando-os ao Comando de Caça aos Comunistas, também 
afirmando que estavam ultrapassados e que “suas concepções artísti-
cas prenunciavam posições perigosas” (Coelho, 1989, p. 162).

De maneira um tanto quanto antagônica, o Tropicalismo se 
acentua também mediante a comparação com a Jovem Guarda, 
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principal expoente do Rock n’ Roll em solo brasileiro. Enquanto 
seus protagonistas Roberto Carlos, Erasmo Carlos e Wanderléa ex-
pressavam em suas músicas temas vistos como frívolos e apolíticos 
(como romances, veículos e festas), o movimento Tropicália surge ao 
“deglutir” de forma antropofágica e oswaldiana elementos centrais 
da contracultura norte americana e da Europa como o pop interna-
cional e o rock, se vestindo de diversas maneiras, utilizando instru-
mentos elétricos no MPB como a guitarra elétrica e se apoderando 
da identidade brasileira enquanto a construía, sintetizando a ideia 
de um Brasil como “isto e aquilo” e não mais “isto ou aquilo” (DE 
BARROS, 2018).

Seu início oficial data de 1967 em meio a Era dos Festivais no 
Brasil (meados dos anos 60 ao início dos 70). Mais especificamen-
te no Festival de MPB produzido pela TV Record de São Paulo, 
se apresentando dentre os outros artistas participantes, a banda Os 
Mutantes, Gilberto Gil e Caetano Veloso com arranjos produzidos 
por Rogério Duprat (compositor, maestro e arranjador de funda-
mental importância para o movimento). Músicas não num tom he-
róico da revolução e portanto mais “alienado” das classes populares. 
Esta expressão particularmente tropical se expande para as diversas 
áreas da cultura, da arte e de suas expressões, como o teatro, prota-
gonizado por obras como O Rei da Vela, feita em 1967 e Roda Viva 
de 1968, ambas do Grupo Oficina, dirigido por José Celso Martinez 
Corrêa. No cinema, temos como exemplo os filmes Macunaíma de 
1969 dirigido por Joaquim Pedro de Andrade e Terra em Transe de 
1967 dirigido por Glauber Rocha, dentre outras obras.

A origem em si do nome do Tropicalismo ou Tropicália vem de 
Hélio Oiticica, artista plástico responsável pela instalação intitulada 
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“Tropicália”, que revoluciona a arte a partir de elementos da nature-
za tais como pássaros, areia, plantas, além de aparelhos televisores e 
poemas. Esta obra visava uma crítica do estereótipo da nação brasi-
leira, misturando então o tropical e o tecnológico, a cultura popular 
e a de vanguarda, e ao evocar a realidade das favelas, influenciando 
profundamente o Tropicalismo musical e as artes plásticas.

A farda vigilante e a farsa subversiva

A farsa é um gênero teatral e literário que se utiliza de situa-
ções exageradas, um tanto quanto improváveis e o próprio humor 
para criticar mentalidades de forma cômica (termo este apenas para 
fins de ilustração) assim subvertendo convenções sociais, os poderes 
morais, políticos e até mesmo religiosos (UNESP – Instituto de Artes, 
s.d.). Seria esta farsa a enxergada pelos militares? Até que ponto os 
elementos simbólicos deste coletivo eram simplesmente excêntricos e 
de qual forma isto se tornou um problema? É isto que procuro inves-
tigar e explicitar na pesquisa.

Outra especificidade deste coletivo, era a pluralidade, tantos 
artistas extremamente diversos entre si, como o próprio Caetano Ve-
loso, objeto de diversos estudos posteriores sobre suas obras e sua 
autenticidade nas letras e críticas, Gilberto Gil e Rita Lee sempre 
irreverentes, Nara Leão, Gal Costa, a banda Os Mutantes e outros 
membros de certo modo agregados como o próprio Jorge Ben Jor 
que contribuiu à sua maneira (a ponto de estar em diversas apari-
ções com o grupo, por exemplo). Isto tudo caracteriza o grupo como 
completamente heterogêneo, o próprio vestuário era único, se dife-
renciando entre os artistas e autêntico por si só, além das sonorida-
des. Diante disto tudo, eles poderiam e muito provavelmente eram 
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vistos como algo que se apresentava como psicodélico e tão somen-
te estéticos, ordinários divulgadores de uma pretensa liberdade que 
muito se assemelhava aos hippies estadunidenses, protagonistas do 
movimento de contracultura que ocorria a nível mundial.

Contudo, ainda que, o movimento da Tropicália se afastas-
se consideravelmente do nível de criticidade e embates diretos ao 
regime que a esquerda requeria em sua plataforma cultural, o re-
gime militar e seu aparato repressivo se utilizou de seus meios para 
qualificar como subversivo qualquer tipo de atividade artística que 
significasse ou poderia vir a significar uma afronta à ordem e a mo-
ral. A partir do trabalho publicado por Marcos Napolitano de 2004, 
intitulado “A MPB sob suspeita: a censura musical vista pela ótica 
dos serviços de vigilância política (1968-1981)”, o autor constata que: 

“Portanto, a esfera da cultura era vista com suspeição a priori, meio 
onde os ‘comunistas’ e ‘subversivos’ estariam particularmente in-
filtrados, procurando confundir o cidadão ‘inocente útil’. Dentro 
dessa esfera, o campo musical destacava-se como alvo da vigilância, 
sobretudo os artistas e eventos ligados à MPB (Música Popular Bra-
sileira)” (Napolitano, 2004, p. 105).

Produziu-se então este mecanismo de suspeita que de acordo 
com seus atos e pensamentos expressos, tornava indivíduos dignos de 
suspeita e consequente vigilância.

Através da Lei de Imprensa, da Lei de Segurança Nacional e 
posteriormente  com a Divisão de Censura de Diversões Públicas 
(DCDP), qualquer atitude para que se enquadrasse como suspeita, 
incoerente e com descompromisso com a verdade; e a partir disso, 
observava, vigiava e produzia registros, peças acusatórias. Dentre as 
quais, em documentos do DOPS (RJ) tratados na publicação de Na-



160

XVII Semana de História

politano (2004), a relação de qualquer pessoa com a participação 
no “movimento da MPB” e nos “festivais dos anos 60” se constituía 
como uma das principais peças acusatórias. Os relatórios apresen-
tam o uso de infiltrados em diversos eventos para relatarem todo 
tipo de conduta, ação, palavras de ordem que poderiam caracterizar 
certos eventos artísticos como comícios políticos.

O regime militar tinha então essa necessidade de compro-
var uma suposta conspiração perpétua, de uma paranoia em que 
na lógica da repressão, artistas da MPB, intelectuais de esquerda, 
os que defendiam a anistia “ampla, geral e irrestrita”, os movimen-
tos culturais e o movimento operário “eram parte de uma grande 
conspiração para desestabilizar o regime e a ordem vigente, através 
de eventos aparentemente pacíficos” (Napolitano, 2004, p. 117). A 
construção deste imaginário político e da representação dos indiví-
duos enquanto supostos participantes nesta grande trama comunista, 
se constituiu como o grande alicerce de todo este sistema repressor. 
Foi o uso bem articulado desta representação fabricada, que dispõe 
da atribuição aos símbolos visíveis aquilo que não são, a fim de se de-
turpar a realidade, que permitiu a vigência desse constante estado de 
vigilância sobre os indivíduos. Estratégia essa do uso da imaginação 
explicitada por Chartier (1990):

“A relação de representação é confundida pela acção da imagina-
ção, ‘essa parte dominante do homem, essa mestra do erro e da 
falsidade’, que faz tomar o logro pela verdade, que ostenta os signos 
visíveis como provas de uma realidade que não o é. Assim deturpa-
da, a representação transforma-se em máquina de fabrico de respei-
to e de submissão, num instrumento que produz constrangimento 
interiorizado, que é necessário onde quer que falte o possível recurso 
a uma violência imediata [...]” (Chartier, 1990, p. 22).
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Assim se legitimava a perseguição a diversos artistas que se 
tornaram alvos específicos como Gilberto Vandré, Chico Buarque, 
Gilberto Gil e o Caetano Veloso, principal expoente do movimento 
tropicalista. Os órgãos tinham uma atenção especial às suas declara-
ções e performances (mais do que em relação às suas músicas em si) o 
que seria a revelação de um perfil militante e perigoso para o regime.

Segundo Napolitano (2004), a própria participação do “grupo 
baiano” nos eventos, era outra prova de “subversão”. O que eviden-
cia, segundo o autor, uma prova do quanto as peças acusatórias não 
se preocupavam de fato com a veracidade e a qualidade das informa-
ções. Para um relator (das fontes provenientes do trabalho de Napo-
litano), o grupo “vem cantando músicas de protesto subliminarmen-
te atacando o regime vigente e exaltando os regimes socialistas”. O 
puro desconhecimento por parte dos agentes era evidenciado, tendo 
em vista a distância do movimento em relação a movimentos muito 
mais críticos como a própria música de engajamento e as canções de 
protesto:

“Mesmo na época, era notório que o ‘grupo baiano’, núcleo do Tro-
picalismo musical, tinha uma posição de crítica à canção de protesto 
stricto sensu e não fazia nenhum tipo de exaltação aos regimes socia-
listas, estando muito mais próximo dos valores da contracultura e 
das agitações estudantis do Maio de 68 francês” (Napolitano, 2004, 
p. 120).

Todo este maquinário de repressão e vigilância, junto com suas 
engrenagens legitimadas paulatinamente dia após dia, foram respon-
sáveis não só pela curta duração do movimento, como também pelas 
inúmeras mortes, torturas e prisões de indivíduos de diferentes seto-
res civis.
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Considerações finais

Bastou a apresentação da música “Questão de ordem” no III 
Festival Internacional da Canção por Gilberto Gil, Caetano Veloso 
e a banda argentina Beat Boys, num ataque mais direto que “É proi-
bido, proibir”, para a prisão de Caetano e Gilberto ser efetuada em 
27 de dezembro de 1968. Ficaram dois meses presos por quartéis do 
Rio de Janeiro, posteriormente sendo encaminhados para a prisão 
domiciliar e com a necessidade de se exilar na Inglaterra.

Exatos 14 dias antes da prisão, o Ato Institucional de número 
5 foi instituído, apertando os cercos da censura e cerceando cada vez 
mais nos próximos anos a liberdade de expressão, tão prezada e de-
fendida pelos tropicalistas. Marcando assim o fim de seu movimento, 
mas não de suas reverberações na cultura brasileira e na sua cons-
trução da identidade do cidadão brasileiro, fruto de uma amálgama 
antropofágica que nos caracteriza enquanto brasileiros como sujeitos 
únicos.
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Reflexões sobre o lugar da 
Educação Básica nos Relatórios das 

Comissões da Verdade no Brasil

Thaiza Pessanha Medeiros1

Introdução

O projeto parte da constatação de que a Educação Básica é 
pouco explorada nos Relatórios da Comissão Nacional da Verdade 
(2012–2014), apesar da ampla documentação disponível. A pesqui-
sa foca no volume dois, Textos Temáticos, destacando o trabalho de 
Angélica Muller, Violações de direitos humanos na universidade (2014), que 
documenta as violações perpetradas pelo governo golpista militar 
nas universidades e a atuação do movimento estudantil e da UNE. 
Entretanto, ao ampliar a análise para outros níveis do sistema edu-
cacional, observa-se que a Educação Básica não recebeu o mesmo 
aprofundamento.

O segundo Relatório, produzido pela Comissão da Verdade do 
Estado de São Paulo “Rubens Paiva” em parceria com a CNV, inti-
tulado O legado da ditadura para a Educação brasileira (2014), a Educação 
Básica é abordada sob a ótica do empresariado e da privatização, 

1 Estudante de Licenciatura em História pela Universidade Federal do Espírito 
Santo (UFES), pesquisadora de Iniciação Científica vinculada ao Laboratório de 
Estudos em História do Tempo Presente (LABTEMPO/UFES) e sob orientação 
do Prof. Dr. Pedro Ernesto Fagundes. E-mail: thaizamedeiros02@gmail.com.
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dois pilares que atravessaram sobremaneira a organização do ensino 
no país. Contudo, para além desses aspectos, a violência simbóli-
ca direta aplicada nas disciplinas e nos conteúdos ministrados, bem 
como a vigília constante sob a atuação dos docentes, com o objetivo 
de moldar crianças e adolescentes dentro de um projeto de nação via 
educação, carecem de maior exploração. 

A pesquisa sobre a Ditadura Militar mostra que o período foi 
caracterizado por reformas que moldaram currículos e disciplina-
ram práticas escolares, como a inclusão das disciplinas de teor cívico 
Educação Moral e Cívica, Organização Social e Política do Brasil 
e Estudos Sociais. 2 É nesse contexto que a Educação se torna um 
instrumento político e aparelho ideológico de difusão das ideias na-
cionalistas e autoritárias, com o objetivo de direcionar e adestrar 
os jovens estudantes a compreender a moralidade, a civilidade e os 
princípios religiosos cristãos. (Medeiros, 2024)

Diante disso, esta pesquisa investiga de que modo, e com que 
ênfases ou omissões, a Educação Básica aparece nos relatórios da 
CNV, buscando compreender os silêncios, as estratégias discursivas 
e as implicações político-pedagógicas dessa presença ou ausência. 
Para tal, a pesquisa faz os seguintes questionamentos: (a) Onde está 
inserida a Educação Básica nos relatórios finais da Comissão Na-
cional da Verdade? (b) Qual o espaço dedicado à compreensão da 
situação educacional brasileira ao longo dos anos de autoritarismo 
no país? (c) Quais grupos sociais, políticos ou econômicos foram os 
principais beneficiários das políticas voltadas ao ensino fundamental 

2 Neste projeto apresentam-se alguns resultados e apontamentos de pesquisa de 
Iniciação Científica anterior intitulada “Educação Moral e Cívica e Ditadura Mi-
litar (1964-1985): os compêndios de história do Brasil escritos por Plínio Salgado”. 
A pesquisa contou com o amparo da FAPES teve orientação do Prof. Dr. Pedro 
Ernesto Fagundes. 
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e médio profissionalizante durante a Ditadura? (d) Qual foi a preocu-
pação com o conhecimento ensinado? (e) Que projeto de educação 
era construído para a crianças e adolescentes, enquanto a juventude 
era perseguida no ensino superior? (f) O que levou a CNV-SP a abrir 
um espaço para abordar a Educação Básica? Para responder tais 
questionamentos, a análise ocorrerá através da abordagem metodo-
lógica de pesquisa documental e bibliográfica.

Comissões Nacionais da Verdade: um olhar para a Educa-
ção Básica 

Após 21 anos de Ditadura Militar (1964-1985), o Brasil viveu 
um processo de redemocratização caracterizado por políticas de 
transição, reorganização partidária, fortalecimento dos movimentos 
sociais, reformas educacionais e revisões nos campos das humanida-
des. Nesse cenário, as iniciativas em prol da memória, da verdade e 
da justiça destacaram-se como pilares da reconstrução democrática.

Em 2011, atendendo às demandas sociais e à necessidade de 
responsabilização do Estado, foi promulgada a Lei nº 12.528, que 
criou a Comissão Nacional da Verdade (CNV), instituída em 2012 
para investigar as graves violações de direitos humanos ocorridas en-
tre 1946 e 1988. No mesmo ano, a Lei nº 12.527, a Lei de Acesso à 
Informação (LAI), consolidou o direito constitucional à informação, 
garantindo o acesso a documentos e arquivos públicos e complemen-
tando os objetivos da CNV.

Após mais de dois anos e meio de trabalho, a Comissão Nacio-
nal da Verdade (CNV) entregou à sociedade o Relatório Final, pro-
duzido a partir de entrevistas, levantamento documental e audiên-
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cias públicas. Dividido em três volumes, o relatório conta com 18 
capítulos e nove Textos Temáticos sobre graves violações de direitos 
humanos em diferentes setores da sociedade civil (Fagundes, 2018).

Embora não tenha atendido todas as expectativas, especial-
mente de familiares de vítimas e de movimentos de direitos huma-
nos, o Relatório Final e a CNV desencadearam um fenômeno único: 
a criação de comissões da verdade específicas em diversas regiões 
do Brasil. Essas comissões ampliaram a apuração, disponibilizaram 
documentos e contemplaram setores não abordados pelo Relatório 
Final, resultando em uma ação coletiva que fortaleceu a memória, a 
justiça e a verdade no país (Rodrigues; Tenaglia, 2023).

O surgimento das comissões específicas, em parceria com a 
CNV, revelou um movimento nacional em prol da justiça de transi-
ção e da reconstrução da memória institucional. Esse processo im-
pactou a produção histórica e educacional, valorizando a memória 
como direito e fortalecendo seu uso pedagógico e como fonte histó-
rica para ensino e debate na Educação Básica.

O Relatório Final da CNV privilegiou em seus Textos Temáticos 
as chamadas violações perpetradas nos diferentes segmentos da so-
ciedade civil e, principalmente, para as minorias: 

Os textos referem-se a violações de direitos humanos ocorridas em 
diferentes segmentos, grupos ou movimentos sociais, a exemplo de 
militares, trabalhadores urbanos e rurais, camponeses, povos indíge-
nas, membros de igrejas cristãs, homossexuais, docentes e estudantes 
universitários. Também integram este volume textos que registram 
a reação de muitos que resistiram à ditadura militar a partir de seus 
ofícios, suas atividades e seu cotidiano, assim como a participação 
dos civis no golpe e no regime ditatorial, notadamente de empresá-
rios. (CNV, 2014, v. II, p. 9)
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No entanto, mesmo com esse olhar voltado para a sociedade, 
a Educação Básica e seu público, um dos seguimentos fundamentais 
para a formação do consenso ideológico e da legitimidade do gover-
no militar, recebeu pouca atenção nos textos da CNV. 

Para a cúpula militar, a universidade era vista como o principal 
foco dos movimentos considerados “subversivos”, especialmente os 
de orientação comunista, sendo, portanto, identificada como o cen-
tro do chamado “perigo vermelho” (Motta, 2002). Essa percepção 
justificava, aos olhos dos militares, a necessidade de repressão em 
nome da segurança nacional e da legitimação e perpetuação do go-
verno autoritário instaurado pelo golpe, algo amplamente discutido 
por Müller (CNV, 2014). As escolas, por sua vez, foram submetidas a 
uma forma distinta de controle, voltada à regulamentação do com-
portamento moral, cívico e religioso, ao disciplinamento das subjeti-
vidades, à contenção do senso crítico e à vigilância sobre conteúdos 
didáticos e práticas pedagógicas. Buscava-se formar estudantes como 
cidadãos passivos, moldados para atender às demandas do mercado 
privado e do governo autoritário, sem questionamentos, sem com-
preensão da realidade em que viviam e alheios ao conhecimento crí-
tico da História do Brasil.

A Educação Básica, chamada de 1° e 2° grau nos anos repres-
sivos, não foi violentada de maneira grave, conforme os relatórios 
da Comissão da Nacional da Verdade se comprometem em revelar 
em prol da memória, da justiça e da verdade. A violência que recaiu 
sobre o ensino fundamental e médio foi simbólica e subjetiva. Ao 
contrário das torturas, prisões, perseguições, afastamentos e demais 
mazelas decididas de maneira arbitrária, um projeto educacional sa-
neador e adestrador era colocado em prática na Educação Básica. 
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Projeto esse que foi responsável pela precarização da educação brasi-
leira e que até os dias atuais ecoam suas falhas em forma de heranças 
enraizadas no saber coletivo. Dessa forma, a doutrinação autoritária 
e seus impactos simbólicos foram a  violação dos direitos humanos a 
nível da Educação Básica.

O fato da Divisão de Segurança e Informações do Ministério 
da Educação e da Cultura (DSI/MEC) ter atuado por meio de ações 
de normatização, vigilância e punição, de maneira centralizada no 
campo do ensino superior, não apaga a existência de Arsi responsá-
veis tanto com o ensino fundamental, quanto para o ensino médio 
- conforme apontado por Müller a partir do depoimento de Armi-
nak Cherkezian à CNV (2014). Ou seja, os aparelhos repressivos do 
Estado autoritário militar também recaíram sobre as escolas, mas 
com o objetivo de vigilar, moldar, difundir e disseminar um conjunto 
de ideias, valores e princípios alinhados ao projeto de sociedade que 
a ditadura desejava construir. Neste seguimento, enquanto as ações 
sobre as universidades federais eram destrutivas e de desestruturação 
da organização estudantil e docente acadêmica, no meio educacio-
nal básico, o objetivo era restaurar, redefinir, reconstruir, remodelar 
a geração de estudantes em formação. Era, portanto, um projeto de 
nação.

A Educação Básica só recebeu maior ampliação no Relatório 
da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo “Rubens Paiva” 
(2014), com a participação dos pesquisadores consolidados  do cam-
po científico da Educação e da História da Educação - entre eles 
Luiz Antônio Cunha e a Circe Bittencourt. No entanto, os aspectos 
debatidos ao longo do texto permeiam as políticas públicas educa-
cionais que atenderam as demandas empresariais e do mercado pri-
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vado. Isto é, versam sobre o tecnicismo e a privatização. Contudo, os 
direitos humanos atacados ao tratar sobre a Educação Básica estão 
ligados ao controle do subjetivo, do sociocultural e socioemocional. 
Desde as reformulações dos currículos, seguido pela inserção de dis-
ciplinas de teor cívico e moral, a redução da disciplinas de História, 
Geografia, Sociologia e Filosofia, a perseguição de professores, a in-
filtração de indivíduos ligados a ditadura dentro das salas de aula, a 
obrigatoriedade de comemorações cívicas nas escolas, o ensino es-
sencialista e singular, e por sua vez, eurocêntrico, bem como projetos 
educacionais antidemocráticos, decididos sem a participação da so-
ciedade civil, são exemplos dos ataques a Educação Básica brasileira.  

É preciso frisar que a pesquisa não pretende fazer uma crítica 
ao pouco espaço para a Educação Básica nas investigações da Co-
missão Nacional da Verdade, visto que comissões estaduais parceiras 
se dedicaram sobre o tema. Em primeiro lugar, pelo fato da CNV 
ter como finalidade original reexaminar e desvendar as graves viola-
ções de direitos humanos praticadas durante a Ditadura Militar. Isto 
é, a partir das reivindicações das famílias e daqueles que perderam 
seus entes queridos, a CNV se compromete em atender a sociedade 
civil com respostas e respaldo, pois o Estado em si tem responsabi-
lidade pelas graves violações cometidas. Para além disso, é também 
um compromisso com a verdade histórica, com a memória e com a 
justiça, para que nunca mais aconteça. Em segundo lugar, é o fato 
de que no próprio relatório, volume I, a comissão afirma ter convic-
ção que os relatórios seriam um legado que seria analisado, com-
preendido e utilizado para além do encerramento das suas atividades 
(CNV, 2024, p. 23). Portanto, com os recentes anos de publicação do 
relatório final e após o chamado “momento CNV” (Müller, 2024), 
é possível relativizar o real alcance dos relatórios, trilhando novos 
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caminhos para compreender os impactos da ditadura a partir dos 
arquivos apurados e ainda não apurados. 

A pesquisa questiona o papel pedagógico que os relatórios da 
CNV trouxeram para o debate historiográfico e também educacio-
nal. É fácil encontrar em estudos acadêmicos que trabalham os rela-
tórios como materiais didáticos de grande potencial para debates em 
salas de aula, por abordarem a importância da Educação Política. 
Isso é comprovado também através dos capítulos de “Recomenda-
ções” da maioria dos relatórios produzidos pelas comissões específi-
cas espalhadas pelo Brasil. Entretanto, a mesma Educação que hoje 
carrega a responsabilidade de promover a conscientização, inserindo 
nas salas de aula as discussões sobre as grandes violações históricas 
para que a justiça e a verdade prevaleçam, foi também a Educação 
que, em outros tempos, integrou um projeto nacional de padroniza-
ção das massas, adestrador de comportamentos, saneador de cultu-
ras e formador de uma mão de obra despolitizada. A disciplina de 
História, que hoje tem a tarefa de socializar o impacto da Ditadura 
Militar e fomentar a reflexão crítica, é a mesma que foi destituída 
e fragmentada em componentes como Educação Moral e Cívica e 
Estudos Sociais, voltados à conformação ideológica.

A herança da estrutura autoritária ainda se reflete no currí-
culo brasileiro, marcado por abrangência excessiva e fragmentação, 
como evidencia a BNCC, o que sobrecarrega o trabalho docente 
e limita o espaço para debates históricos e políticos. Sob condições 
precárias de formação e valorização profissional, espera-se que os 
professores cumpram uma extensa lista de conteúdos, restringindo 
o potencial emancipador da Educação, como discutem Romanelli 
(2010) e Thais Nívia de Lima e Fonseca (2010).
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Nesse sentido, não seria também pertinente construir debates 
com os estudantes que provocassem a reflexão de que a Educação 
pode ser instrumento e ferramenta de governos autoritários? Como 
se daria essa mesma discussão ao colocar o Brasil como um exemplo 
de país que também se apoderou da Educação? Qual a importância 
desse conhecimento crítico para a formação cidadã desses estudan-
tes? Como lutar por uma educação que faça sentido para os filhos 
da classe trabalhadora, se não é apontado o que lhes atinge durante 
períodos autoritários?

Desenvolver o senso crítico dos estudantes a partir de sua reali-
dade é fundamental no ensino de História, aproximando o conheci-
mento histórico da vida cotidiana e permitindo que os estudantes se 
apropriem dos saberes produzidos ao longo do tempo (Abud, 2005). 
Para Jorn Rusen (2007), a contextualização é essencial à formação 
da consciência histórica. Nesse sentido, analisar a CNV também im-
plica refletir sobre a Educação: como os 21 anos de Ditadura Mili-
tar atravessaram a Educação Básica? Ao enfraquecer a disciplina de 
História e diluí-la em áreas como a EMC, como os conteúdos foram 
reconstruídos e que memória atualmente se constrói sobre o Ensino 
Básico? Para compreender essas questões, é necessário desconstruir 
perspectivas que consideram o ensino básico pouco relevante sob a 
ótica da ditadura militar, como será discutido a seguir.

A  Educação Básica em plano de frente: embasamentos teó-
ricos e metodológicos

A metodologia dessa pesquisa é determinada a partir de um 
plano de trabalho cronológico. Inicialmente, bibliografias introdu-
tórias que versam sobre o tema do projeto são levantadas com o ob-
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jetivo de fundamentar uma base sólida sobre a Educação durante a 
Ditadura Militar, dentre elas, os livros Passados Presentes: o golpe de 1964 
e a Ditadura Militar e As universidades e o Regime Militar, de Motta (2021; 
2014). Além disso, está em andamento uma pesquisa que viabilize 
fontes para responder o que era a Educação nos anos de 1964 até a 
promulgação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), como o livro Cami-
nhos entrelaçados: os intelectuais na República e as disputas em torno do Brasil 
moderno (1946-1975) de Maia (2025) e O Golpe na Educação, de Cunha 
(2002). Nesse sentido, partindo também de Teorias da Educação, a 
pesquisa busca entender como a população civil (incluindo os estu-
dantes do ensino básico) e a elite política brasileira enxergavam a 
Educação e seu papel na sociedade. 

Tal questionamento abre caminho para outra indagação im-
portante que é a concepção de infância e de adolescência durante 
os anos repressivos. Para esta pesquisa de Licenciatura em História, 
o recorte da infância recairá sobre o que hoje é reconhecido como 
Ensino Fundamental II, com um alunado de faixa etária de 11 aos 
14 anos. A compreensão de infância e adolescência (15 aos 17 anos) 
é de interesse deste trabalho, pois a não identificação do público do 
ensino básico como sujeitos históricos e políticos, tanto pela cúpula 
militar quanto pelas Comissões da Verdade, pode indicar caminhos 
para a ausência desse setor da sociedade no Relatório Final da CNV, 
principal fonte de análise documental da pesquisa, ao lado do Rela-
tório da CV-SP “Rubens Paiva”.

Aos estudantes do Ensino Superior, cabia a concepção de ju-
ventude subversiva, em constante vigilância pela cúpula militar de-
vido ao cenário político interno de intenso anticomunismo. O solo 
universitário passou por decisivas reformas voltadas para a moder-
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nização e regulamentação desse setor da sociedade em processo de 
qualificação profissional. O ponto é, a concepção de juventude, en-
tendida aqui como a faixa etária do ensino superior, 18 anos em 
diante, era atrelada a “subversividade” política que inflamava a re-
pressão de um governo golpista cada vez mais violento. No entanto, 
o papel ativo, posicionado e estabelecido politicamente dessa juven-
tude era reconhecido, repetidamente, visto que os maiores esforços 
da Ditadura Militar foram voltados para a desorganização tal força 
do movimento estudantil, com o objetivo de garantir a legitimidade 
e unanimidade do controle sociopolítico. 

O reconhecimento da agência e da expressão política de cer-
tos grupos influenciou as análises posteriores das comissões da ver-
dade. Durante a Ditadura, a educação de crianças e adolescentes 
buscava normatizar seus corpos e impedir a formação de cidadãos 
politizados, negando-lhes o reconhecimento como sujeitos históricos 
e o acesso a uma História contextualizada. O ensino era orientado 
para o trabalho precarizado, não para a continuidade acadêmica, e 
o acesso às universidades era restringido, favorecendo a elitização e 
o ensino profissionalizante.

Neste seguimento, o desconhecimento da Educação a transfor-
ma em ferramenta mal intencionada de ação coerciva simbólica em 
períodos repressivos. Portanto, em busca por referências que abor-
dassem as estratégias e articulações de controle simbólico do poder 
do Estado, a pesquisa se debruça em Pierre Bourdieu (2012) para 
compreender as violações sutis do poder militar na Educação Básica 
a partir do seu conceito de Violência Simbólica. Para compor os prin-
cipais conceitos da pesquisa, a análise sobre como o ensino, especi-
ficamente os conteúdos históricos, foram manejados para construí-
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rem uma subjetividade passiva e homogênea comum aos estudantes 
- parte do projeto educacional de nação dos militares - o trabalho se 
fundamenta na Teoria da História de Jörn Rüsen (2007; 2001). O 
foco principal está em seus textos referentes à Didática em História e 
as Operações Básicas de Aprendizagem. 

Segundo Rusen, o tempo presente é mobilizado para trans-
formar o presente. Desse modo, é também um condicionante para 
as reflexões e análises sobre o passado que levam o alunado a Auto-
-compreensão consciente do seu papel no mundo enquanto sujeito 
que possui uma identidade histórica, portanto, uma consciência histó-
rica. 

Em consonância a Rusen (2007) e levando em consideração 
agendas de pesquisas que entendem que conceitos criados fora do 
cenário político e social do Brasil por vezes não são suficientes para 
suprir as complexidades analíticas de um país de tamanho conti-
nental, o presente trabalho está de acordo com Abud (2005, p. 28) 
quando afirmou que a formação histórica orienta a consciência e 
o conhecimento sobre o passado, ocorre em qualquer processo de 
aprendizado histórico que não tenha como foco principal a forma-
ção profissional, incluindo o ensino escolar, a influência da mídia e 
os diversos contextos da vida cotidiana, como família e instituições.

Nesse sentido, a apropriação dos conhecimentos históricos 
só acontece efetivamente pelo alunado se estes compreendem que 
nuances do passado não são apenas informações desconexas sobre 
um mundo anterior no qual não fazem parte, por isso o ensino de 
História nas escolas precisa ser espaço para diálogos, debates, con-
tato com fontes históricas múltiplas e, principalmente, firme contato 
com a realidade e suas representações sociais. Entretanto, durante a 
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Ditadura Militar, a construção da consciência histórica foi criterio-
samente vigilada e selecionada, através dos embasamentos ideológi-
cos e teóricos daquele período difundidos pela Escola Superior de 
Guerra e pela Doutrina de Segurança Nacional, o passado foi (re)
manejado em prol do Estado militar. 

Diante do que foi apresentado até aqui, a fim de aprofundar 
a investigação a respeito de como minorias da sociedade foram ar-
ticuladas pelos relatórios finais das comissões específicas, visto que 
a CNV e seu Relatório Final foi mais reativo do que produtivo em 
cumprir os anseios da sociedade por respostas, a pesquisa se ampara 
no trabalho de dissertação de Franco (2017) A escuta que produz a fala: 
o lugar do gênero nas comissões estaduais e na comissão nacional da verdade 
(2011-2015). 

Por fim, a pesquisa analisa que ênfases e menores destaques, a 
Educação Básica aparece na contribuição de Muller para o Relató-
rio Final da CNV (2014), e, em complemento, será também mobi-
lizado o relatório da CV-SP, que dedica maior atenção às políticas 
educacionais para a Educação Básica. O cruzamento entre os dois 
documentos permite explorar a construção da memória institucional 
sobre a educação durante a ditadura e levantar hipóteses sobre o lu-
gar simbólico e político da Educação Básica nos projetos autoritários 
de formação e na memória coletiva.

Algumas considerações

Reiteramos, este projeto de pesquisa, ainda em estágio embrio-
nário, busca oferecer uma contribuição aos estudos sobre a Educa-
ção durante a Ditadura Militar, ultrapassando fronteiras historiográ-
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ficas que há muito delimitam o que pertence ao campo educacional 
e o que é objeto do campo histórico. Partindo da compreensão de 
que o exercício historiográfico também é político-pedagógico, a pro-
posta volta-se à História enquanto disciplina presente nos currículos 
da Educação Básica, marcada por reformas, revisionismos, descon-
textualizações e reducionismos. Longe de propor uma fórmula defi-
nitiva sobre como os historiadoras e historiadores devem olhar para 
a Educação Básica e seus sujeitos, a pesquisa constitui um convite à 
reflexão, reforçando a necessidade de reconhecer o estudante como 
centro, alvo e propósito da prática docente. 
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EXTREMA DIREITA NA 
HISTÓRIA E NO MUNDO 



Intelectuais, nacionalismo e 
autoritarismo no Brasil: da invenção 

da identidade à legitimação do poder 

Bruno Das Neves Silva1

Introdução

A formação da identidade nacional no Brasil, desde o século 
XIX, sempre esteve bastante ligada ao trabalho de intelectuais que 
se envolveram em projetos de modernização, organização do Estado 
e definição do que seria a nossa nação. Esse processo não foi algo 
espontâneo ou completamente consensual, pelo contrário, foi mar-
cado por disputas políticas, culturais e simbólicas, especialmente nos 
momentos de crise e de mudança nas estruturas institucionais. Nesse 
sentido, todo projeto nacional tem uma intenção específica, moldada 
pelas forças sociais que predominavam em determinado período da 
nossa história.

No caso brasileiro, essas disputas relacionadas à identidade 
aconteceram principalmente no campo intelectual. Para Pierre Bour-
dieu (1992), esse campo é um espaço social onde diferentes agentes 
competem para impor suas visões do mundo social, buscando legiti-
mar suas ideias. Muitas vezes esses debates eram apresentados como 
1 Mestrando em História pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). 
Graduado em História pela Universidade Paulista (UNIP). E-mail: brunoneves-
teen@gmail.com



183

XVII Semana de História

questões culturais, científicas ou estéticas, mas na prática estavam 
ligados aos interesses das classes dominantes e aos projetos políticos 
em jogo. Os intelectuais, com sua autoridade simbólica, tiveram um 
papel importante na criação de narrativas históricas, na construção 
de mitos fundadores e na propagação de símbolos nacionais.

Ao interpretar o passado, a cultura e o povo brasileiro, esses 
agentes ajudaram a moldar um ideal de nação que refletia certas 
visões de ordem social, mas também servia para legitimar diferen-
tes projetos de poder. Essa dinâmica mostra como funciona o poder 
simbólico, conceito também desenvolvido por Bourdieu (1992). Ele 
se refere à capacidade de construir a realidade social e de conquistar 
o consentimento das pessoas por meio da naturalização de certas re-
presentações. Assim, a identidade nacional não é uma essência fixa; 
ela é uma construção histórica, sempre sendo disputada e reinterpre-
tada ao longo do tempo.

Diante disso tudo, o objetivo deste artigo é analisar como os 
intelectuais brasileiros atuaram na construção da identidade nacio-
nal ao longo dos séculos XIX e XX. Queremos entender como dis-
cursos, práticas e produções intelectuais ajudaram tanto na invenção 
simbólica da nação quanto na legitimação de projetos autoritários, 
especialmente durante o Estado Novo e a Ditadura Militar. Ao ex-
plorar essas relações, buscamos evidenciar as ambiguidades, tensões 
e contradições que marcaram a história intelectual do Brasil.

O campo intelectual e a construção da identidade nacional 
no Brasil

Quando analisamos o papel dos intelectuais brasileiros nos 
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campos cultural e político, além de sua contribuição na construção 
da identidade do país, é importante situar essa discussão no contexto 
histórico do final do século XIX e das primeiras décadas do século 
XX. Nesse período, o Brasil passou por mudanças profundas em sua 
estrutura social, econômica e política. Até 1889, o país era uma mo-
narquia, cuja crise se agravou diante das transformações em curso. 
A economia ainda era bastante dependente da exportação de café, 
concentrada nas mãos das elites rurais, principalmente na região Su-
deste. Ao mesmo tempo, novos atores sociais militares, Igreja, im-
prensa e a própria oligarquia cafeeira disputavam espaço e influência 
na política nacional.

A transição do Império para a República, oficializada em 
1889, não foi apenas uma mudança administrativa. Ela envolveu 
também um intenso processo de redefinição simbólica e cultural. A 
ideia de “Brasil” como nação não surgiu espontaneamente, mas foi 
construída por meio de disputas, negociações e estratégias de po-
der. Nesse sentido, vale pensar no conceito de “campo”, de Pierre 
Bourdieu, como um espaço social organizado por relações de força 
onde diferentes agentes intelectuais, políticos, militares, juristas e jor-
nalistas lutavam para impor suas visões legítimas sobre a identidade 
nacional.

A formação da nação brasileira foi marcada pela criação de 
mitos fundadores, pela escolha cuidadosa de símbolos e pela cons-
trução de uma narrativa histórica que valoriza certas memórias em 
detrimento de outras. Como aponta João Paulo Pimenta (2024), a 
nação não é uma realidade natural ou dada; ela é uma construção 
social e histórica feita por sujeitos que sentem a necessidade de um 
sentimento de pertencimento coletivo. Para isso acontecer, foi preci-



185

XVII Semana de História

so criar sentidos comuns: eleger eventos considerados fundamentais, 
estabelecer heróis nacionais, definir datas comemorativas e espalhar 
símbolos como a bandeira, o hino e a língua oficial.

Quem esteve à frente dessa formulação do ideal de nação no 
Brasil estavam diretamente envolvidos na disputa pelo poder simbó-
lico. Como explica Pimenta (2024, p. 89):

“Os sentidos de uma nação também são inventados. Para sustentar 
sua criação e viabilizar sua consolidação, alguns membros da nação 
elaboram mitos de origem, selecionam memórias coletivas e criam e 
alteram símbolos que, no dia a dia, funcionam como dispositivos de 
reforço da nação. É na história desses dispositivos que se encontram 
boa parte das variações, das disputas e das convergências em torno 
do que foi, é e deve ser uma nação. Uma questão que nem sempre 
importa igualmente a todos os seus membros, mas que, de alguma 
forma, diz respeito a todos eles”.

Esses elementos revelam as tensões, as convergências e as dis-
putas sobre o que a nação foi, é e deve ser. Mas nem todos os seus 
membros participam dessas questões da mesma forma.

Dessa forma, os mitos tiveram papel central na formação da 
identidade brasileira, funcionando como instrumentos que legitima-
vam diferentes projetos políticos ao longo do tempo. Um exemplo 
clássico é o mito dos bandeirantes, difundido no final do século XIX 
e início do XX. Essas figuras foram reinterpretadas como heróis des-
bravadores responsáveis pela expansão territorial e pelo progresso 
do país. Essa narrativa favoreceu especialmente a elite paulista, que 
se fortalecia economicamente com o ciclo do café e a posterior in-
dustrialização. Ao exaltar os bandeirantes, projetava-se São Paulo 
como o verdadeiro herdeiro do desenvolvimento nacional durante a 
República Oligárquica (1894–1930).
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Outros mitos também tiveram grande impacto na construção 
de uma identidade nacional unificadora. A Batalha dos Guararapes 
(1648–1649), por exemplo, foi reavaliada como um marco funda-
dor do Exército Brasileiro relacionando as Forças Armadas à defe-
sa da pátria. Essa legitimidade simbólica foi posteriormente usada 
para justificar intervenções autoritárias na política nacional. Assim 
como Tiradentes envolvido na Conjuração Mineira de 1789 foi rein-
terpretado após a Proclamação da República como mártir e herói 
nacional. Sua imagem passou a ser associada à iconografia cristã, 
reforçando a ideia de sacrifício em nome do ideal republicano.

Segundo Pimenta (2024, p. 96), os mitos nacionais muitas ve-
zes se confundem com a própria narrativa histórica: os primeiros 
historiadores brasileiros não só narraram o passado como também 
buscaram exaltá-lo. Essa prática deixou heranças interpretativas 
complexas, marcadas por ambiguidade e disputas que atravessaram 
gerações.

No século XIX, a historiografia brasileira foi bastante influen-
ciada por autores estrangeiros e por uma visão europeizada do Brasil. 
A fundação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), 
em 1838, ainda no período regência foi um marco nesse processo. 
O IHGB consolidou-se como um espaço privilegiado para produzir 
ideias voltadas à construção de mitos fundadores e à formação de 
uma memória coletiva alinhada ao projeto nacional.

Conforme Pimenta (2024), em 1840 houve um concurso pro-
movido pelo IHGB para estabelecer critérios para escrever a histó-
ria do Brasil. O trabalho vencedor foi de Carl Friedrich Philipp von 
Martius (1794–1868), que defendia que a formação da sociedade 
brasileira resultava da miscigenação entre brancos, indígenas e afri-
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canos essa ideia ficou conhecida como “teoria das três raças”. Mais 
tarde, essa interpretação virou um pilar da identidade nacional e foi 
reinterpretada por autores como Gilberto Freyre e Darcy Ribeiro. 
Segundo Capelato (2009, p. 225), as teses raciais extrapolaram o 
meio acadêmico, influenciando literatura, imprensa e discursos polí-
ticos moldando profundamente o imaginário social.

Além da história oficial, a literatura também teve papel im-
portante na construção simbólica da identidade brasileira. A revista 
Niterói Revista Brasiliense de Ciências, Letras e Artes reuniu inte-
lectuais como Manuel de Araujo Porto Alegre, Gonçalves de Maga-
lhães, Torres Homem e Pereira da Silva todos atuantes nos debates 
sobre cultura e brasilidade. No Romantismo, o indígena virou sím-
bolo nacional: obras como O Guarani (1857) e Iracema (1865), de 
José de Alencar, exaltaram esse personagem como representação da 
essência brasileira. Já Machado de Assis abordou o tema indígena 
com uma visão mais crítica e menos idealizada.

Na década de 1920, com o surgimento do modernismo, esse 
debate se aprofundou ainda mais. A Semana de Arte Moderna de 
1922 marcou uma renovação estética e cultural no país: passou-se 
a valorizar as contradições internas ao Brasil suas diferenças regio-
nais e sua diversidade étnica. Intelectuais como Mário de Andrade, 
Oswald de Andrade, Menotti Del Picchia e Plínio Salgado buscaram 
redefinir os fundamentos da cultura nacional ao reconhecerem nas 
manifestações populares uma parte essencial da identidade brasilei-
ra.

No entanto, o modernismo não foi um movimento homogê-
neo ou uniforme: diferentes projetos interpretativos sobre o Brasil 
emergiram dentro dele. Como apontam Jardim (2016 apud El-Dine, 
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2019), após 1924 as divergências entre grupos modernistas ficaram 
mais evidentes especialmente entre Oswald de Andrade e Mário de 
Andrade ou figuras isoladas como Graça Aranha.

Duas principais correntes surgiram: o Grupo Pau-brasil asso-
cia-se aos projetos mais inovadores liderados por Oswald e Mário; 
já o Grupo Verde-Amarelo reúne nomes como Cassiano Ricardo, 
Menotti Del Picchia e Plínio Salgado este último ligado ao integra-
lismo. Ambos buscavam uma arte genuinamente brasileira, mas ti-
nham caminhos diferentes para isso: Oswald defendia uma estética 
antropofágica irreverente e crítica que reinterpretava criativamente 
as influências estrangeiras; enquanto o grupo verde-amarelo tinha 
uma postura mais conservadora e forte nacionalista valorizando raí-
zes indígenas e populares.

Segundo Silviano Santiago (2002), Oswald propunha uma 
apropriação criativa do estrangeiro “antropofagia cultural” que res-
significava influências externas ao invés de rejeitá-las completamen-
te. Em contraste, Nicolau Sevcenko (1998) explica que essa vertente 
mais conservadora refletia as ansiedades da classe média emergente: 
queria afirmar sua importância defendendo um patriotismo heroico 
baseado na tradição indígena e popular.

Com o tempo, essa linha mais conservadora ganhou cono-
tação política explícita: Plínio Salgado fundou a Ação Integralista 
Brasileira (AIB) em 1932; inspirado pelo fascismo europeu, defendia 
ordem rígida, disciplina militarizada e unidade nacional valores cen-
trais ao movimento.

Conforme Leandro Konder (1980), o integralismo foi uma res-
posta conservadora às tensões sociais geradas pela crise econômica 
iniciada em 1929: acreditava que só um Estado forte traria estabili-
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dade ao Brasil uma visão que acabou levando ao autoritarismo. Nes-
se contexto, símbolos como o uniforme verde com Sigma passaram 
a marcar essa estética mais autoritária; intelectuais também atuaram 
como porta-vozes dessas ideias.

Segundo Casarões (2015), o integralismo buscava criar uma 
identidade homogênea para o país negando conflitos sociais em 
nome de uma suposta harmonia orgânica.

Esse percurso mostra que o campo intelectual está sempre 
marcado por disputas; ideias sobre nação, cultura e identidade são 
construídas historicamente através dessas lutas por poder simbólico. 
O movimento modernista ilustra bem como um projeto cultural vol-
tado à reinvenção do Brasil pode ser capturado por propostas auto-
ritárias.

A construção do discurso nacionalista sob regimes autori-
tários

Para entender melhor esse envolvimento dos intelectuais com 
os regimes autoritários brasileiros especialmente durante o Estado 
Novo (1937–1945) e a Ditadura militar (1964–1985) é preciso con-
siderar suas atuações nesses períodos nos quais cultura, educação e 
poder se entrelaçaram mais fortemente para legitimar esses projetos 
políticos.

Durante o Estado Novo comandado por Vargas houve uma 
relação estreita entre governo e intelectuais: muitos apoiaram a cen-
tralização do poder ou participaram ativamente da elaboração de 
políticas públicas voltadas à criação de uma narrativa nacional fo-
cada na homogeneização social. Nesse contexto estratégico esteve a 
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educação: sob orientação de nomes como Francisco Campos e Gus-
tavo Capanema foram feitas reformas voltadas à formação moral cí-
vica dos jovens buscando incutir orgulho pela pátria entendida como 
patrimônio comum. Como enfatiza Reznik:

“O ministro Gustavo Capanema atribuía ao ensino secundário a 
tarefa de dar à juventude o sentimento de pátria, a compreensão de 
pátria como um patrimônio telúrico, concreto, humano e espiritual, 
construído e transmitido pelos antepassados”. (1992 apud Capelato, 
2009, p.233)

Mais do que formar mão-de-obra ou alfabetizar jovens, trata-
va-se principalmente de moldar mentalidades. Como explica Boris 
Fausto (1997), nesse período buscou-se usar escolas, imprensa e artes 
para difundir uma concepção de nação alinhada ao autoritarismo; 
muitos intelectuais acreditavam ser possível influenciar os rumos do 
país desde dentro do próprio Estado numa tentativa racional de mo-
dernizar socialmente.

Por outro lado, essa relação também tinha aspectos ambíguos: 
Gildo Marçal Brandão (2007) destaca que o autoritarismo brasileiro 
se sustentou não apenas pela força física, mas também pela persua-
são simbólica baseada numa racionalidade tecnocrática com forte 
componente nacionalista, uma estratégia onde os intelectuais muitas 
vezes estiveram envolvidos na elaboração desse discurso hegemôni-
co. Francisco Campos exemplifica bem isso, que sendo:

[...] ministro da Justiça na fase mais repressiva do Estado Novo 
(1937 1941). Tornou-se célebre por ter seu nome ligado à instituição 
dos regimes autoritários no Brasil. Envolvido nas articulações pre-
paratórias do Estado Novo, redigiu a Carta constitucional de 1937. 
Após um interregno até certo ponto liberal, reassumiu plenamente 
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seu papel de formulador de instituições autoritárias, ao elaborar em 
1964, juntamente com Carlos Medeiros Silva, os primeiros decretos 
básicos de exceção do regime militar: os Atos Institucionais. (Fausto 
2001, p.12)

Já durante a ditadura militar essa dinâmica permaneceu pre-
sente embora com maior complexidade: universidades eram con-
troladas ou repressoras com ações contra produções críticas; porém 
setores ligados às áreas pedagógica, direito ou comunicação partici-
param ativamente na elaboração das leis educacionais ou nos proje-
tos culturais alinhados aos interesses militares numa tentativa clara 
de legitimar seu projeto político através dos saberes produzidos pelo 
campo intelectual.

Por exemplo: especialistas participaram da formulação da Lei 
de Diretrizes Gerais da Educação Nacional (1971). Assim fizeram 
autores como Saviani ou Cury que apresentaram argumentos jus-
tificando uma educação voltada à disciplina obrigatória, submissão 
ao mercado ou controle ideológico uma lógica que buscava legitimar 
um projeto autoritário sob pretexto discursivo do progresso social.

Nos meios comunicacionais, a produção simbólica também 
teve papel central nesse esforço ideológico: órgãos estatais controla-
ram programas educativos, culturais ou jornalísticos usando rádio, 
televisão ou impressos para formar um imaginário coletivo favorável 
ao regime militar com conteúdos patrióticos alinhados às ações polí-
ticas dos governantes.

Segundo Boris Fausto (1997), muitos intelectuais viam nesse 
apoio às ditaduras uma forma racional ou até necessária para ga-
rantir estabilidade social e progresso econômico—um dilema entre 
transformar socialmente ou se deixar dominar pelo poder autoritá-
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rio—que perpassa toda história intelectual brasileira.

Considerações finais

Este estudo buscou mostrar que os intelectuais brasileiros ti-
veram papel fundamental na construção da identidade nacional 
mesmo com suas ambiguidades, tensões e contradições – além de 
contribuírem tanto para legitimar quanto para contestar projetos 
autoritários ao longo da história recente do país. Mais do que meros 
observadores políticos, esses sujeitos participaram ativamente na for-
mulação discursiva, produção simbólica e organização institucional 
necessárias para consolidar o Estado brasileiro.

Percebe-se que a ideia de nação no Brasil nunca foi algo natu-
ral ou pacífico; ela sempre resultou dessas disputas internas no cam-
po intelectual, dialogando com as forças políticas em jogo. A criação 
dos mitos fundadores, a escolha das memórias coletivas ou a difusão 
dos símbolos nacionais mostram como a cultura foi usada tanto para 
unir quanto para legitimar as estruturas de poder. Sobretudo em mo-
mentos críticos ou instáveis, esses processos reforçam a ligação entre 
cultura, poder e projeto político.

Os períodos autoritários deixam claro essa relação entre sa-
beres acadêmicos, e estratégias políticas coercitivas: setores intelec-
tuais colaboraram ativamente com Estados autoritários, ajudando 
na formulação das políticas educacionais, culturais ou comunica-
cionais voltadas à disciplina social, à homogeneização simbólica e à 
manutenção da ordem política. Essa colaboração muitas vezes não 
aconteceu apenas por oportunismo; frequentemente vinha acompa-
nhada por convicções profundas de que só um Estado forte poderia 
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conduzir o país à modernidade.

Por outro lado, é importante destacar também as resistências 
presentes nesse campo intelectual: muitos pensadores criticaram es-
ses regimes ou questionaram suas bases ideológicas. Assim, a histó-
ria intelectual brasileira é marcada pela convivência constante entre 
adesão, resistência e acomodação desses sujeitos diante das diferen-
tes conjunturas históricas.

Por fim, este estudo reforça que entender as relações entre cul-
tura, poder, e história é fundamental para compreender não só o 
passado brasileiro, mas também os desafios atuais no fortalecimento 
das democracias. Pensar criticamente essas conexões ajuda a refletir 
sobre os limites das ações intelectuais frente aos processos políticos, e 
sobre seu potencial transformador na sociedade. 
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da América Latina na punição (ou 
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Introdução

O presente trabalho buscou pensar a responsabilidade da Amé-
rica Latina na punição (ou não) de criminosos nazistas no pós-guerra. 
Ao fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945, a Alemanha nazista 
foi ocupada pelas nações vencedoras. Logo após o fim do conflito, 
os vencedores iniciaram o processo de desnazificação do território 
e instituíram os Julgamentos de Nuremberg, que ocorreram entre 
1945 e 1946, para punir os criminosos nazistas. Contudo, nem todos 
os envolvidos no processo de burocratização da morte pelo regime 
nazista foram punidos. Usando as “linhas de ratos”, rotas de fuga 
que ligavam a Alemanha a outras partes do mundo, muitos fugiram 
da punição e um dos destinos mais procurados foi a América Latina. 

1 Graduado em História pela Universidade Federal do Espírito Santo. Pesquisador vincu-
lado ao Laboratório de Estudos em História do Tempo Presente (LabTempo/Ufes). E-mail: 
bielcampooss23@gmail.com 
2 Graduada em História pela Universidade Federal do Espírito Santo. Pesquisadora vincu-
lada ao Laboratório de Estudos em História do Tempo Presente (LabTempo/Ufes). E-mail: 
sirlenesilvaft0@gmail.com 



196

XVII Semana de História

A busca por levar esses criminosos à justiça durante o pós-guerra e 
as dificuldades encontradas nesse processo evidenciam a necessidade 
de se pensar na responsabilidade dos países que se tornaram seus 
destinos.

Para pensar a questão proposta neste trabalho, é necessário 
um retorno ao fim da Segunda Guerra Mundial para compreender o 
contexto da Alemanha após a ocupação das tropas aliadas. Em 8 de 
maio de 1945, a Segunda Guerra Mundial chegou ao fim no conti-
nente europeu com a rendição da Alemanha. A partir desse momen-
to, o território foi ocupado pelas tropas aliadas. Após a ocupação, a 
Alemanha foi dividida em áreas de influência entre as nações aliadas 
e a França.

Nesse momento, a população alemã teve de lidar com os pro-
fundos problemas deixados pelo conflito. Sobre o contexto do país 
em 1945, Richard Bessel (2010) aponta que a Alemanha foi o pri-
meiro país que, na era moderna, sofreu uma derrota total. A so-
berania do país deixou de existir e este passou a ser tutelado pelos 
aliados. A sua estrutura se esfacelou, assim como a sua economia. As 
cidades foram reduzidas a entulhos e a população estava faminta e 
sem abrigo. As Forças Armadas foram dissolvidas e os sobreviventes 
foram enviados para campos de prisioneiros de guerra (Bessel, 2010, 
p. 365-366).

A barbárie apresentada ao mundo após o fim da Segunda 
Guerra Mundial, causada pelo extremismo político presente nas 
ideologias fascistas como o nacional-socialismo, causou uma expan-
são do senso de responsabilidade, atingindo espaços geográficos que 
se tornaram a nova casa desses criminosos. A busca por esses crimi-
nosos, para que eles fossem julgados por seus atos da época da guer-
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ra, passou a ser uma discussão presente nas sociedades da América 
Latina que se tornaram seus destinos a partir do momento em que 
eles foram encontrados. Assim, países como Argentina, Brasil e Pa-
raguai se tornaram partes dessa discussão.

A busca por justiça no pós-guerra e o aparecimento de nomes 
do grande escalão nazista na América nos levam a pensar sobre as 
implicações morais da impunidade dos criminosos, que transforma-
ram um Estado em uma máquina de assassinar populações deter-
minadas pela ideologia nacional-socialista. Esse elemento se torna 
importante considerando que a ideologia nacional-socialista foi pre-
servada por seus seguidores no pós-guerra. Posteriormente, esses 
atores, participaram da criação de partidos políticos neofascistas e 
apresentaram as ideologias fascista e nacional-socialista a gangues 
de skinheads, dando origem aos grupos urbanos neonazistas (Jesus, 
2003). Essa preservação se expressa hoje no neonazismo.

Considerando o crescimento atual da extrema direita na Amé-
rica Latina e de grupos que resgatam a ideologia nazista, olhar para 
esse passado pode nos auxiliar no processo de compreender as formas 
de preservação e exportação dessa ideologia autoritária. Ademais, 
nos leva a pensar no papel da história e da responsabilidade moral 
de se opor ao crescimento de ideologias políticas extremistas. Nesse 
processo, cabe o questionamento da responsabilidade dos países que 
se tornaram destino de criminosos nazistas. Embora esses países não 
estivessem envolvidos no trauma do conflito de forma direta, foram 
afetados pelas reverberações de suas memórias.

Assim, temos no conceito de Responsabilidade em Bauman (1998) 
um referencial norteador para entendermos essa relação a partir do 
caso de Josef  Mengele em sua estadia no Paraguai na época da dita-
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dura de Alfredo Matiauda Stroessner (1954-1989).

O pós-guerra e a questão da punição dos criminosos nazistas

1. Os Julgamentos de Nuremberg e o ideal de justiça internacional

Ao final da guerra que inseriu o velho continente conforme 
a metáfora do historiador britânico Ian Kershaw “de volta ao in-
ferno”, era chegada a hora do acerto de contas da Alemanha e do 
recém caído Terceiro Reich. Cientes dos efeitos ao final da Primeira 
Guerra, desta vez, os vencedores não iriam cometer os mesmos erros 
do passado, por isso, a Alemanha deveria ser ocupada e as ações to-
madas deveriam levar a desmilitarização, a democratização e sobre-
tudo a “desnazificação” do país, como acordado pelos Aliados nas 
Conferências de Potsdam e Yalta. No entanto, “dizer isso era fácil, 
fazer nem tanto”, como bem aponta Ian Kershaw (2016). Assim, o 
Julgamento de Nuremberg que aconteceu entre 1945 e 1946 é con-
siderado um marco que  representa o início do processo de desnazi-
ficação que os países Aliados tentaram fazer.  

O Tribunal Internacional Militar foi composto por um juiz 
titular e quatro juízes substitutos, promotores de cada país, sendo 
os julgadores e acusadores de vinte um nazistas. (Stackelberg, 2002; 
Visconti. 2023). No banco dos réus estavam lideres da alta cúpula do 
Terceiro Reich, ligados diretamente a Hitler. como Hermann Göring 
e outros ligados a burocracia nazista como Ribbentrop, Frank, Julius 
Streicher, Albert Speer, Alfred Rosenberg entre outros; os acusados 
foram imputados por  crimes contra a paz, crimes de guerra, crimes 
contra a humanidade e conspiração para cometer qualquer um dos 
crimes mencionados (Kershaw, 2016; Enciclopédia do Holocausto, 
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s.d).

Nuremberg tornou-se um marco não apenas para a História, 
mas também para o Direito. Diante das atrocidades nazistas que vie-
ram à tona ao fim da guerra, impôs-se a necessidade de uma punição 
exemplar, bem como da criação de legislações capazes de impedir 
que crimes dessa natureza voltassem a ocorrer (Pereira, 2016).

As penas aplicadas em Nuremberg foram variadas, indo da 
execução à absolvição. Entre os condenados à morte por enforca-
mento estavam Göring (que se suicidou antes da execução), Ribben-
trop, Frank, Keitel e Jodl. Outros réus, como Albert Speer, receberam 
penas de prisão. Já Hjalmar Schacht, Franz von Papen e Hans Fritzs-
che foram absolvidos pelo Tribunal. O Tribunal Militar Internacio-
nal também declarou como criminosas várias organizações nazistas, 
entre elas: o Conselho de Ministros do Reich, o Corpo de Liderança 
do Partido Nazista, a Tropa de Elite (SS), o Serviço de Segurança 
(SD), a Gestapo, a Tropa de Assalto (SA), o Estado-Maior e o Alto 
Comando das Forças Armadas alemãs. Após Nuremberg, seguiram-
-se doze julgamentos conduzidos pelos Estados Unidos entre 1946 
e 1949, voltados a militares, membros do governo nazista, médicos, 
cientistas, juristas e outros envolvidos. No total, esses processos resul-
taram em 24 penas de prisão perpétua e 98 condenações com penas 
menores (Enciclopédia do Holocausto, s.d; Kershaw, 2016).

Após as sentenças, o Tribunal de Nuremberg foi alvo de di-
versas críticas. Muitos alemães passaram a qualificá-lo como uma 
“justiça dos vencedores”, argumentando que o julgamento teria sido 
uma farsa por não colocar em pé de igualdade os crimes nazistas 
e os bombardeios realizados pelos Aliados em cidades como Dres-
den e Hamburgo. Outro conjunto de críticas dizia respeito à seleção 
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dos acusados. Para diversos setores, a responsabilidade pela guerra 
e pelos crimes do regime ultrapassava o círculo restrito de líderes 
julgados em 1945. Defendia-se que subordinados de diferentes níveis 
também deveriam ser responsabilizados  e não apenas o alto escalão 
nazista (Kershaw, 2016). Isso levantou uma série de questionamen-
tos, como: quem exatamente deveria ser acusado? Qual o limite da 
responsabilidade individual? Como definir graus de culpa em uma 
sociedade na qual cerca de 10% da população era filiada ao Partido 
Nazista e milhões integravam organizações vinculadas ao regime?

Esses debates evidenciaram a enorme complexidade de atri-
buir responsabilidades pelos crimes do nazismo e revelaram que as 
fronteiras entre colaboração, coerção e participação ativa eram tudo, 
menos nítidas. É nesse contexto de ambiguidades que surge, confor-
me argumenta Visconti (2023), a construção simbólica do que pas-
sou a ser chamado de “Nuremberg”. Já em 1946 e ainda mais hoje, o 
julgamento ultrapassou sua dimensão histórica e transformou-se em 
um ícone multifacetado. De um lado, simboliza a justiça de transição 
e o esforço de pacificação jurídica; de outro, tornou-se um espaço 
para o desejo de vingança e de acerto de contas com os fascistas, cris-
talizando estereótipos e afastando-se progressivamente da comple-
xa realidade do tribunal. Paradoxalmente, Nuremberg serviu tanto 
como modelo para tribunais posteriores quanto, como exemplo do 
que não deveria ser reproduzido (Visconti, 2023). Esse afastamento 
entre o ideal e a realidade torna ainda mais evidente outra contradi-
ção profunda: a promessa de uma justiça universal, mas que convivia 
com práticas seletivas. Embora alguns dos principais líderes nazistas 
tenham sido punidos, muitos outros escaparam ao alcance da lei. 
Figuras como Adolf  Eichmann, Klaus Barbie e Josef  Mengele con-
seguiram fugir e, anos depois, foram acolhidas pelos próprios Aliados 
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que, em Nuremberg, defenderam punições exemplares. Se antes os 
nazistas eram identificados como o inimigo absoluto, o cenário da 
Guerra Fria transformou-os, em muitos casos, em aliados estraté-
gicos no combate ao comunismo considerado então a ameaça mais 
urgente.

Com a destruição da Alemanha nazista e o enfraquecimento 
econômico e político das potências vitoriosas, como França e Ingla-
terra, abriu-se um vácuo sociopolítico no cenário internacional. Esse 
espaço foi rapidamente ocupado pelos Estados Unidos e pela União 
Soviética, que emergiram do conflito fortalecidos: os primeiros como 
potência econômica e militar de alcance global, e os segundos, ape-
sar das severas perdas causadas pela guerra, transformaram-se em 
pouco tempo em uma máquina militar capaz de dominar todo o 
Leste Europeu.

Conforme aponta Kershaw (2016, p. 510), “os dois gigantes 
demarcaram a nova Europa à sua imagem”. Assim, cada qual inter-
pretou seu papel no pós-guerra como parte de uma missão ideológi-
ca mais ampla, os Estados Unidos, defendendo políticas de liberali-
zação econômica, e a União Soviética, baseada no controle estatal e 
na planificação centralizada, rapidamente se colocaram em posições 
opostas (Kershaw, 2016, p. 510). O choque entre essas ideologias, 
em que, cada qual buscava ampliar seu poder e influência em escala 
global tornou-se apenas uma questão de tempo. Para as democra-
cias europeias, o chamado “perigo vermelho” e a expansão soviética 
precisavam ser contidos, o que marcou o início da era bipolar que 
conhecemos como Guerra Fria. 
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2. As rotas de fuga: a América Latina como refúgio

A América Latina tornou-se o lugar de recomeço para imi-
grantes europeus e judeus que fugiram da fome, da instabilidade po-
lítica e econômica do pós-guerra. Mas, também se tornou o local de 
refúgio para criminosos que fizeram de tudo para fugir da justiça e 
não enfrentar as consequências de seus atos. A Argentina foi a porta 
de entrada para pessoas que buscavam uma nova vida e também 
para nazistas que se espalharam por países como Paraguai, Brasil, 
Bolívia entre outros. 

Segundo a Comisión para el Esclarecimiento de las Actividades del Na-
zismo en Argentina (CEANA), criada em 1997, a Argentina foi um dos 
principais destinos de nazistas que fugiram da Europa após a Segun-
da Guerra Mundial. Em seu primeiro informe, de 1998, o grupo 
apontou que esse fenômeno se vinculava à longa tradição de neu-
tralidade argentina tanto na Primeira quanto na Segunda Guerra 
Mundial e às relações historicamente estreitas entre Buenos Aires e 
Berlim (Meinerz, 2014; 2017). Com o fim do conflito, a chegada de 
nazistas ao país intensificou-se, especialmente após a eleição de Juan 
Domingo Perón, em 1946. Seu governo adotou uma política ativa de 
atração de técnicos, cientistas e militares alemães, muitos deles liga-
dos ao regime nazista, na tentativa de transformar a Argentina em 
uma potência latino-americana. O caráter autoritário do peronismo, 
combinado à simpatia de Perón pelos alemães, aumentou ainda mais 
o apelo do país como destino de refúgio (Meinerz, 2014).

A fuga de criminosos nazistas para a América Latina, nas dé-
cadas que se seguiram ao fim da guerra, revelou a amplitude das 
redes de apoio formadas para garantir sua sobrevivência. A principal 
rota de fuga utilizada por nazistas após a guerra foi a ratline,  a “Linha 
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dos Ratos”, também chamada de “Rota dos Monastérios” devido à 
participação de vários sacerdotes católicos. Por meio delas escapa-
ram figuras como Josef  Mengele, Klaus Barbie e Adolf  Eichmann, 
além de centenas de outros oficiais do Terceiro Reich. Organizada 
por membros da ala ultradireitista do clero, a ratline utilizou parte da 
infraestrutura do Vaticano. Embora haja especulações de que o papa 
Pio XII tivesse conhecimento do esquema, os documentos existentes 
não permitem conclusões definitivas. A rede prosperou também gra-
ças à fragilidade da vigilância na Itália, onde, apesar da derrota em 
1943, o controle nazista persistiu em algumas regiões até depois do 
fim da guerra, facilitando a circulação e o acesso aos portos italianos 
como principal rota de saída da Europa (Guterman, 2016 ).

Entre seus principais articuladores estava o padre croata Kru-
noslav Draganović, admirador do fascismo e figura bem integrada 
aos serviços de inteligência dos Estados Unidos. Ele auxiliava tanto 
com informações quanto com a retirada de nazistas considerados 
úteis pelos americanos, mas que poderiam comprometer o país caso 
fossem julgados. Outro operador central foi o bispo Alois “Luigi” 
Hudal, reitor de um seminário austro-germânico em Roma, respon-
sável por organizar a fuga de Franz Stangl, Adolf  Eichmann e Josef  
Mengele.

Em menor escala, outra organização, a Die Spinne (“A Aranha”), 
realizou operações semelhantes, beneficiando cerca de 600 ex-inte-
grantes da SS. Seu principal líder era o espião nazista Otto Skorzeny, 
que vivia sob proteção do ditador Francisco Franco, na Espanha. Os 
serviços de inteligência americanos conheciam o funcionamento des-
sa rede, mas nada fizeram para bloqueá-la, ao contrário: em nome 
do combate ao comunismo, utilizaram as habilidades de Skorzeny 
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e de outros nazistas considerados “úteis” aos interesses dos Estados 
Unidos. As redes de apoio mencionadas permitiram que deixassem 
a Europa sem serem identificados, encontrando em território argen-
tino e posteriormente em outros países da América do Sul,  um novo 
“lar”. Estima-se que, entre 1945 e 1955, cerca de 100 mil nazistas 
tenham fugido para a Argentina, que passaram a desfrutar ali de 
uma espécie de “happy retirement”, uma confortável aposentadoria 
distante da justiça (Meinerz, 2014; Guterman, 2016).

Com o início da Guerra Fria, a prioridade dada ao combate 
ao comunismo, foi reforçada pela ideologia da segurança nacional, 
que ampliou práticas que já eram comuns. Nesse novo cenário, ob-
servou-se um aumento significativo dos investimentos em serviços de 
inteligência em diversos países, inclusive na América Latina (Qua-
drat, 2002). 

Assim, o anticomunismo tornou-se uma justificativa conve-
niente para acolher antigos nazistas, revelando como a política inter-
nacional do período favoreceu a impunidade sob o pretexto de en-
frentar um “inimigo comum”. Nesse contexto, o passado e os crimes 
cometidos foram deliberadamente “esquecidos”. Essa tolerância não 
foi um acaso histórico, mas parte de uma lógica de poder sustentada 
pela repressão interna e pelo silêncio diplomático ou pelo “progres-
so”, como no caso do recrutamento de nazistas pelo governo pero-
nista para a modernização do país.

O Paraguai sob Stroessner e o contexto político da impuni-
dade

Ao longo da primeira metade do século XX, o Paraguai foi 
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marcado por disputas oligárquicas entre o Partido Liberal e o Par-
tido Colorado, resultando em sucessivas guerras civis e agravando 
a crise econômica, especialmente após a Guerra do Chaco (1932–
1935). Esse cenário de pobreza, atraso tecnológico e instabilidade 
política enfraqueceu as instituições democráticas e abriu espaço para 
a ascensão do Partido Colorado e, posteriormente, para a ditadura 
de Alfredo Stroessner.

Stroessner liderou um golpe que derrubou o governo de Fe-
derico Chaves. A insatisfação de setores militares com suas políticas, 
somada à partidarização das forças armadas, facilitou a tomada de 
poder pelo general, que instaurou um governo centralizado e alinha-
do ao Partido Colorado. O regime de Alfredo Stroessner  marcou a 
história do Paraguai como o mais longevo e repressivo da América 
do Sul de 1954 a 1989. 

Entre os países que se tornaram destino de ex-nazistas, o Para-
guai ocupou papel singular. Durante a ditadura de Alfredo Stroess-
ner (1954–1989), o país consolidou-se como um refúgio seguro para 
diversos fugitivos europeus, beneficiados pela ausência de mecanis-
mos internacionais de extradição e pelo caráter fechado do regime. 
O autoritarismo, o alinhamento aos Estados Unidos e o anticomu-
nismo militante criaram um ambiente político propício à convivên-
cia com criminosos de guerra.  Esse isolamento foi um terreno fér-
til para a chegada e permanência de estrangeiros procurados pela 
justiça internacional, entre eles antigos nazistas, que encontraram 
no Paraguai um refúgio seguro e um governo disposto a ignorar o 
passado de seus hóspedes. Nesse contexto, a impunidade não foi um 
acidente histórico, mas parte de uma lógica de poder sustentada pela 
repressão interna e pelo silêncio diplomático. 
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A presença de ex-nazistas no Paraguai não se limitou a casos 
isolados, mas fez parte de um quadro mais amplo de tolerância e co-
nivência estatal. As comunidades de origem alemã, já estabelecidas 
no país desde o início do século XX, ofereceram redes de sociabilida-
de e proteção a esses fugitivos. Documentos e testemunhos revelam 
que figuras como Josef  Mengele circularam livremente pelo territó-
rio paraguaio, amparadas por laços políticos e pela complacência 
das autoridades, especialmente com a proteção do ditador que ao 
ser questionado sobre o pedido de extradição de Mengele solicitado 
pela Alemanha, respondeu que Mengele era um cidadão paraguaio 
e que, portanto, seus crimes cometidos anos anteriores não eram 
considerados passíveis de punição.  Assim, o Paraguai de Stroessner 
exemplifica como a impunidade nazista encontrou sustentação em 
contextos autoritários latino-americanos, onde o silêncio institucio-
nal e a falta de responsabilização tornaram-se parte de uma política 
de esquecimento.

O caso Josef  Mengele: entre o silêncio e a responsabilidade

4.1. Breve trajetória de Mengele após 1945

Passando para a trajetória do principal ator do nosso estudo: 
Josef  Mengele nasceu em 1911 na Alemanha. Era filho de um fabri-
cante de equipamentos agrícolas, médico e doutor em antropologia 
física. Em 1937, começou a trabalhar no Instituto de Biologia Here-
ditária e Higiene Racial. Em 1938, ele se filiou ao partido nazista e 
se tonou um SS. Em 1940, foi para o exército e, em 1943, foi enviado 
para Auschwitz, na Polônia, onde atuou como médico. Ficou conhe-
cido como “Anjo da morte” por participar da seleção de pessoas que 
seriam assassinadas nas câmaras de gás  (Enciclopédia do Holocaus-
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to, 2023). 

Ao fim da guerra, Mengele fugiu e, em 1949, deixou a Alema-
nha rumo à Argentina. Em 1959, temendo ser capturado e enviado 
à Alemanha Ocidental, fugiu para o Paraguai, onde se tornou ci-
dadão. Em 1960, novamente temendo ser encontrado, fugiu para o 
Brasil, onde viveu o resto de sua vida usando um nome falso e com o 
apoio de sua família. Ele morreu em 1979, em São Paulo  (Enciclo-
pédia do Holocausto, 2023.).

Observando um pouco da trajetória deste nazista, e conside-
rando que no imediato pós-guerra atores políticos das correntes na-
cional-socialista, fascista e vichista se reuniram em prol de modificar 
suas políticas extremistas e molda-las às democracias que se desen-
volveram após o conflito (Milman, 2000, p.120-122); pensar a res-
ponsabilidade em relação à punição de atores que cometeram crimes 
de guerra se baseando em uma política extremista, é um elemento 
importante de reflexão. Cabe salientar que, pensar a responsabilida-
de nesse caso não significa olhar para esse momento de forma ana-
crônica, desconsiderando as próprias questões da América Latina, 
mas salientar que, no caso de crimes de guerra baseados em uma vi-
são política que burocratizou a morte, devemos pensar na expansão 
da responsabilidade moral.

A responsabilidade moral e política da América Latina

1. A responsabilidade em Zygmunt Bauman (1998)

Zygmunt Bauman (1998), ao pensar a ética da obediência a 
partir de uma leitura de um experimento do psicólogo Stanley Mil-
gram, aponta para o desconforto que a experiência causou à socie-
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dade que a recebeu ao apresentar a hipótese de que os atos cruéis 
não são restritos a indivíduos cruéis, mas possíveis de serem pratica-
dos por homens e mulheres comuns ao fazerem suas tarefas banais. 
Bauman aponta que o experimento de Milgram “[...] sugeriu e pro-
vou que a desumanidade é uma questão de relacionamentos sociais 
[...]” (Bauman, 1998, p. 181). De acordo com o autor, a descoberta 
de Milgram expõe que a crueldade é um elemento secundário das 
características individuais daqueles que a cometem, mas um elemen-
to forte quando observado nas relações de autoridade e subordina-
ção em nossa estrutura social diária de poder e obediência (Bauman, 
1998, p.181). As observações de Bauman sobre o experimento de 
Milgram nos servem como uma lente de análise quando observamos 
a política nacional-socialista em ação no Terceiro Reich, pois nos 
ajudam a pensar a sua aceitação pela sociedade alemã.

Em seu experimento, Milgram mostrou o desenvolvimento da 
relação entre a prática de uma violência direcionada a alguém, a 
distância que o perpetrador está e as técnicas que usa. A partir des-
sa análise, ele concluiu que é psicologicamente mais fácil ignorar a 
responsabilidade quando se é apenas uma parte da ação violenta, es-
tando distante das consequências que ocorrem no final da ação (Bau-
man, 1998, p. 187-189). Se pensarmos essa questão considerando a 
responsabilidade da América Latina, esse elo se torna fraco inicial-
mente devido à distância geográfica e temporal e também do trauma 
sofrido pela população. Pensar a responsabilidade nesse caso, se tor-
na um exercício mais difícil devido à distância de quem sofreu, mas 
não desnecessário considerando que criminosos se refugiaram aqui.

Conforme Bauman (1998), o estudo de Milgram descortina o 
mecanismo de transferência de responsabilidade em sua forma mais 
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pura. Contudo, o autor aponta que a transferência de responsabili-
dade é apenas uma parte de um processo complexo que se desen-
volve nas relações de um sistema de autoridade, perpassando de um 
ator para outro. A partir disso, Bauman diz que é possível “[...] supor 
que o efeito geral de uma contínua transferência de responsabilidade 
seria a responsabilidade flutuante, situação na qual cada um e todos 
os membros da organização estão convencidos, e assim o diriam caso 
indagados, de que estão sob as ordens de outra pessoa, mas as pes-
soas apontadas pelas outras como responsáveis passarem o bastão a 
uma terceira. Pode-se dizer que a organização como um todo é um 
instrumento para eliminar responsabilidade. [...]” (Bauman, 1998, 
p. 190).

Para observar as considerações expostas por Bauman, selecio-
namos uma reportagem da época sobre a estadia de Mengele no Pa-
raguai. O texto traduzido por Mário Bendetson na revista Manchete 
em 1985 nos serve como fonte para entender a questão proposta, 
buscando aqui evidenciar a responsabilidade moral dos governos 
que receberam criminosos. Conforme exposto pela reportagem, na 
época havia uma acirrada busca por Mengele. O valor oferecido por 
seu paradeiro chegou a 3,4 milhões de dólares em recompensa. Os 
governos de Israel e da Alemanha Ocidental, junto a instituições 
como a Organização Sionista Mundial, o jornal Washington Times 
e o Centro de Simon Wiesenthal, ofereceram valores para que Men-
gele fosse levado à justiça. Nesse momento, as autoridades dos Esta-
dos Unidos, Israel e Alemanha Ocidental intensificaram os esforços 
para obter a sua localização e mandados de prisão foram expedidos 
em Israel e na Alemanha3.

3 A fonte consultada se trata de uma reportagem da revista Manchete do ano de 
1985 pertencente ao acervo da Hemeroteca Digital Brasileira. O texto não foi 
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Conforme a reportagem, em 1960, um antigo gerente da fá-
brica da família de Mengele esteve com ele no Paraguai. Desse en-
contro, resultou uma declaração onde Mengele se defendeu dizen-
do que, diretamente, ele não havia matado ou machucado pessoas. 
Mengele também negou participar da seleção de pessoas para as câ-
maras de gás. O texto diz que o cerco em torno de Mengele estava 
se fechando e aponta que Alfredo Stroessner, ditador do Paraguai, 
negava conhecer a localização de Mengele no país. Sobre a posição 
de Stroessner, o autor da reportagem apresenta dúvidas quanto à sua 
defesa ao expor que essa possibilidade seria baixa em um regime tão 
autoritário quanto o dele.

A partir desse fragmento da época, podemos perceber a res-
ponsabilidade flutuante apontada por Bauman em dois momentos 
históricos diferentes. O primeiro nas ações de Mengele em Auschwitz 
que retira sua responsabilidade da violência praticada nos campos. A 
partir de sua defesa na reportagem, a violência passa a não estar liga-
da à sua pessoa, mas a uma estrutura maléfica. O segundo, na defesa 
de Stroessner ao afirmar que não conhecia o paradeiro de Mengele, 
retirando de seu governo a responsabilidade de lidar com a questão 
que envolvia o Paraguai.

Considerações finais

A análise apresentada ao longo deste trabalho evidencia que 
a responsabilidade da América Latina na punição ou não punição 
de criminosos nazistas não pode ser compreendida apenas como re-
sultado de escolhas individuais ou de circunstâncias isoladas. Ela se 

citado na íntegra por respeito à lei de direitos autorais (Lei n° 9.610/98)  que não 
permite a sua transcrição. 
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insere em uma rede complexa que articula fatores internacionais, 
estruturas autoritárias regionais, ideologias políticas e processos de 
transferência de responsabilidade típicos de sistemas burocráticos 
modernos. Assim, o problema da impunidade nazista na América 
Latina não é um desvio excepcional da história, mas parte de uma 
engrenagem mais ampla que combina interesses geopolíticos, práti-
cas de poder e mecanismos de esquecimento.

O pós-guerra europeu, marcado pelos Julgamentos de Nu-
remberg e pelo ideal de justiça internacional, produziu importantes 
avanços no campo jurídico, simbólico e moral. No entanto, como 
demonstrado, o próprio modelo de Nuremberg convivia com con-
tradições profundas: enquanto afirmava o princípio de responsabili-
dade individual por crimes de massa, tolerava-se, na prática, a fuga 
de centenas de criminosos nazistas em nome das conveniências es-
tratégicas da Guerra Fria. Visconti (2023) evidencia que o “Nurem-
berg” construído no imaginário público, ora símbolo de justiça, ora 
ferramenta de vingança, distanciou-se da complexidade histórica do 
tribunal e ofereceu justificativas para políticas seletivas que, em mui-
tos casos, favoreceram a impunidade.

É nesse cenário que a América Latina emerge como um 
espaço central para compreender os limites e as falhas desse projeto 
de justiça internacional. Países como Argentina e Paraguai não 
apenas acolheram fugitivos, mas integraram-nos a seus próprios 
projetos políticos. A Argentina peronista, movida por ambições 
desenvolvimentistas e afinidades ideológicas, converteu-se em porto 
seguro para técnicos, militares e criminosos de guerra, apoiada por 
redes transnacionais como a ratline e pela conivência direta de autori-
dades e setores da Igreja. Já o Paraguai de Stroessner transformou-se 
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em um refúgio consolidado, onde a combinação entre autoritaris-
mo, anticomunismo e isolamento diplomático criou um terreno fértil 
para a proteção de nazistas como Josef  Mengele. Nessas condições, 
a impunidade não foi acidental, mas resultado de escolhas políticas 
deliberadas.

Para compreender esse processo, o aporte teórico de Zygmunt 
Bauman  especialmente sua leitura do experimento de Milgram  
mostra-se fundamental. A noção de “responsabilidade flutuante”, tal 
como elucidada pelo autor, ajuda a interpretar tanto as justificativas 
utilizadas pelos próprios perpetradores nazistas, que fragmentavam 
sua responsabilidade dentro da máquina burocrática de extermínio, 
quanto às respostas dos governos latino-americanos, que alegavam 
desconhecimento, neutralidade ou falta de obrigação moral dian-
te da presença desses criminosos em seu território. Assim como no 
sistema totalitário nazista, também nos regimes latino-americanos a 
responsabilidade não desaparece: ela é deslocada, diluída e redistri-
buída até que ninguém se reconheça como agente.

Ao negar sua própria participação em Auschwitz e ao ser pro-
tegido por regimes alinhados ao anticomunismo, o caso de Mengele 
mostra que o mecanismo de transferência de responsabilidade anali-
sado por Bauman estendeu-se para além do campo de concentração: 
ele alcançou a própria geopolítica latino-americana.

Dessa forma, refletir sobre a responsabilidade moral e política 
da América Latina diante da acolhida de criminosos nazistas não im-
plica anacronismo, mas sim o reconhecimento de que crimes estru-
turados por ideologias de morte exigem uma ampliação do campo 
da responsabilidade. A distância geográfica, temporal e emocional 
não exime da necessidade de avaliar como Estados soberanos, por 
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motivos ideológicos ou estratégicos, contribuíram direta ou indireta-
mente para a sobrevivência de agentes que deveriam ter sido levados 
à justiça internacional.

Por fim, diante do crescimento contemporâneo de movimen-
tos de extrema direita e da rearticulação de discursos fascistas na 
América Latina, revisitar esse passado torna-se ainda mais urgente. 
O acolhimento de nazistas no pós-guerra não apenas retardou a jus-
tiça, mas possibilitou a continuidade e a circulação de ideologias ex-
tremistas que hoje ressurgem em novos formatos. Compreender esse 
processo é, portanto, parte da responsabilidade histórica, moral e po-
lítica de enfrentar a persistência de discursos autoritários, reafirman-
do que a memória e a justiça não são apenas tarefas do passado, mas 
compromissos permanentes de qualquer sociedade democrática. 
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O Papel da Imprensa no surgimento 
e crescimento da Ação Integralista 

Brasileira entre os anos de 1932 e 1937

Laudineri de Fátima Salve1  

Introdução 

As décadas de 1920 e 1930 foram de grande agitação política 
a nível nacional e mundial. No Brasil, artistas, intelectuais e escrito-
res, no início da década de 1920, promoveram reflexões a respeito 
da arte e literatura, buscando as “verdadeiras” raízes nacionais em 
detrimento da influência estrangeira. Simultaneamente, demonstra-
ram maior interesse por assuntos políticos, influenciando, assim, a 
política nacional. Esses personagens acabaram se dividindo no cená-
rio político tanto na esquerda, quanto na direita. No mesmo período 
aconteceram, ainda, os levantes do movimento Tenentista, em 1922 
e 1924, e a chamada “Revolução de 1930”. Em conjunto, esses even-
tos fizeram sucumbir a ordem política da Primeira República (1889-
1930), dominada até então pela elite agrária. 

O término da Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e a Crise 

1 Mestranda no Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Fede-
ral do Espírito Santo-UFES. Graduada em História pelo Centro Universitário São 
Camilo. Pesquisadora do Laboratório de Estudos em História do Tempo Presente 
da Universidade Federal do Espírito Santo (LabTempo-UFES). Professora da rede 
estadual do Espírito Santo no CEEFMTI Elisa Paiva.
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econômica de 1929, influenciaram os movimentos de extrema di-
reita de caráter nacionalista, o Nazismo e o Fascismo, na Europa. 
Igualmente, criaram as condições para o surgimento do movimento 
Integralista no Brasil no início da década de 1930 (Fiorucci, 2021).	

Dessa forma, A AIB, foi criada por Plínio Salgado, que partici-
pou do movimento Modernista na década de 1920 e dos desdobra-
mentos políticos no país neste contexto. A organização se baseava, 
prioritariamente no nacionalismo, era bem estruturado e hierarqui-
camente dividido. A partir de sua fundação na cidade de São Pau-
lo, tornou-se uma organização de cunho nacional com milhares de 
filiados em quase todos os estados do país, como aponta Fagundes 
(2009).

Estudar o Integralismo, a primeira organização partidária de 
massas do Brasil de acordo com Fagundes (2009), é importante para 
a compreensão do cenário político no Brasil na década de 1930. E 
para explicar a enorme quantidade de adeptos é preciso considerar 
o papel da imprensa em sua divulgação.      

Plínio Salgado e o surgimento da AIB

Como dito, o integralismo existiu legalmente de 1932 a 1937, 
baseado em características do Fascismo italiano, como aponta Trin-
dade (1979). O idealizador e maior líder da organização foi Plínio 
Salgado, paulista, nascido em 1895, era escritor e jornalista, militava 
no antigo Partido Republicano Paulista (PRP). Salgado se pautava 
por seu catolicismo e nacionalismo exacerbados. Havia participado 
da Semana de Arte Moderna de 19222 e se tornado um dos ex-

2 De acordo com Trindade (1979), a Semana de Arte Moderna se insere no movi-
mento artístico e literário do Brasil nas décadas de 1920 e 1930, que buscava uma 
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poentes do chamado grupo verde-amarelo, uma das dissidências do 
modernismo3 brasileiro, com a publicação do romance “O Estran-
geiro”, em 1926. 

Observando o pressuposto de Serge Berstein (2003, p. 60) de 
que “o partido aparece fundamentalmente como o lugar onde se 
opera a mediação política”, entendemos que um partido canaliza 
demandas sociais, algo que se refere ao coletivo. Portanto, pode pa-
recer estranho enfocar a figura do líder Plínio Salgado. Entretan-
to, este enfoque justifica-se dada a própria natureza do integralismo 
com a centralidade da figura do chefe, conforme explanaremos mais 
adiante.  

Até 1930, Plínio Salgado militou no PRP, no qual tentou, sem 
êxito, fazer mudanças, o que o levou a desligar-se do partido e via-
jar para a Europa em 1931, já desiludido com os rumos da política 
brasileira. Na Europa, o contato com o fascismo italiano e seu líder, 
Mussolini, foram experiências determinantes para a formação da 
ideologia do movimento integralista que criaria mais tarde no Brasil 
(Trindade, 1979). 

De volta ao Brasil, tornou-se, ainda em 1931, redator do jornal 
A Razão, pelo qual publicou em 1932 o Manifesto Integralista. No 
texto, abordava temas como a unidade da nação, ideal de justiça hu-
mana, críticas à tirania exercida pelo Estado sobre o indivíduo, entre 

renovação das artes e da literatura com base no nacionalismo. A geração de 1922 
rompe com o passado e demonstra um maior interesse pela política, em detrimen-
to das preocupações exclusivamente estéticas. Assim, os modernistas acabaram se 
distribuindo tanto na direita quanto na esquerda.    
3 Em uma conferência sobre literatura moderna, em 1926, Plínio salgado explicita 
seu nacionalismo literário ao afirmar que “[...] Precisamos crer com entusiasmo 
nas possibilidades imensas do Brasil [...] procuremos compreender a Nossa Terra, 
para nela descobrirmos as bases de uma cultura exclusivamente brasileira (...). 
Proclamemos a nossa independência intelectual!’” (Trindade, 1979, p. 45-46).   
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outros. De modo geral, a imprensa foi de extrema importância para 
o integralismo, pois veiculava a ideologia do movimento (Fagundes, 
2009).  

Em março de 1932, Salgado reuniu um grupo de profissionais 
liberais e estudantes de São Paulo e fundou a SEP (Sociedade de 
Estudos Políticos), uma entidade criada, inicialmente, apenas como 
um centro para estudos e discussões sociológicas e políticas, cuja pre-
sidência coube ao próprio Plínio Salgado. Dessa sociedade surgiu a 
AIB, que se transformou em um partido político, inclusive que lan-
çou Plínio Salgado, como candidato à presidência da República em 
1937, pleito que não foi possível devido ao golpe de Getúlio Vargas 
que implantou a ditadura do Estado Novo (1937-1945). 

Em fevereiro de 1934 ocorreu o I Congresso Integralista de 
Vitória, Espírito Santo, no qual foram definidos os órgãos de base da 
organização política e estabelecidos seus objetivos políticos e doutri-
nários, visando implantar no Brasil o Estado Integral. Este Estado 
Integral, seria

[...] o regime fundado, na ordem política, sobre a ‘doutrina in-
tegralista ou nacional corporativa’; na ordem econômica, sobre uma 
economia ‘dirigida’, onde o interesse social predomina sobre o indi-
vidual; na ordem moral, sobre a ‘cooperação espiritual’ de todas as 
forças que querem defender Deus, a Pátria e a Família; e, finalmente, 
na ordem intelectual, sobre a participação do conjunto das forças 
culturais e artísticas na vida do Estado. (Trindade, 1979, P.162).

Para Trindade (1979), o Integralismo se baseou no Fascismo, 
mas não foi apenas uma cópia, pois o aparecimento de um movi-
mento autoritário e antiliberal no Brasil foi favorecido pelas condi-
ções políticas internas do país. Além disso, o Brasil já possuía uma 
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tradição de pensamento político autoritário, contribuindo para a for-
mação do movimento integralista. Entretanto, não se pode negar a 
contribuição do Fascismo europeu, na configuração da AIB.

Características e simbologia do movimento integralista

O integralismo abarcava em seu discurso propostas para atrair 
a classe média e os trabalhadores. Um ponto que chama a aten-
ção é a participação de mulheres no movimento. Segundo Caldeira 
(2004), apesar da característica patriarcal4 da sociedade brasileira 
deste período, as mulheres também participavam do movimento in-
tegralista, vestindo suas “blusas verdes” e tinham funções específicas, 
de assistencialismo e educação. Ou seja, tinham um papel relevante, 
difundindo, por meio de seus trabalhos dentro do movimento, a dou-
trina integralista, principalmente as que atuavam como professoras 
primárias, pois contribuíam para a formação de quadro eleitoral, já 
que, segundo o Código Eleitoral de 1932, os analfabetos não pos-
suíam direito ao voto. 

Caldeira (2004) atribui a participação feminina no movimento 
ao processo de conquistas feministas do período, isto é, às mudanças 
ocorridas a partir de 1920 quando algumas mulheres se destacaram 
no meio social, especialmente às ligadas à movimentos culturais e, 

4 O patriarcalismo era, segundo Nader (2008, p. 108), “um modelo familiar que se 
sustentava através da incorporação de seus membros, preferencialmente parentes, 
aos clãs, que asseguravam a indivisibilidade do patrimônio e, consequentemente 
do poder”. A autora explica ainda que, no modelo de organização familial patriar-
cal o poder se concentrava na figura, normalmente, masculina, isto é, no patriarca, 
cujas decisões eram o mesmo que leis, não contestadas por nenhum dos membros 
da família, enquanto à figura feminina cabia um papel de apêndice, sendo a geni-
tora, zeladora dos filhos, marido e das tarefas domésticas e, submissa à vontade do 
patriarca, anulando-se diante de suas decisões. 
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de 1932, momento em que as mulheres adquiriram o direito de vo-
tar e serem votadas. No entanto, apesar da participação feminina, o 
integralismo não deixava de ter um cunho tradicional, proibindo as 
militantes de assumirem posições em órgãos centrais da AIB, como 
as Câmaras dos Quarenta e Quatrocentos.

As mulheres eram atraídas pelo discurso integralista de defesa 
da família e da religiosidade. Algumas participavam por causa de 
seus maridos, filhos ou por simpatizarem pelo movimento e o terem 
visto como uma possibilidade de participação política efetiva (Dota, 
2004). 

De acordo com Bertonha (2002) o lema “Deus, Pátria e Famí-
lia”, tinha como principais características a religiosidade, o antico-
munismo e o nacionalismo. Salgado defendia que o elemento tupi 
guarani seria a base da cultura brasileira, por isso buscava nos povos 
originários elementos para seu movimento, daí se deriva a saudação 
que os integralistas utilizavam uns com os outros, o “Anauê”, para 
dizerem “sou seu amigo” ou “sou seu companheiro”. 

O militarismo também foi outra característica da AIB.  Des-
tarte, seus membros eram organizados de maneira hierarquizada em 
milícias, focalizando sempre o respeito ao seu líder máximo, Plínio 
Salgado, e a uniformização através da camisa verde, que todos os 
integralistas usavam e, por isso recebiam também a designação de 
“camisas verdes”, conforme já mencionado. Nas mangas das cami-
sas havia o sigma, maior símbolo do movimento, que na matemática 
representa integração e foi adaptado pelos integralistas para expres-
sar seu desejo de integrar todos os brasileiros em um Estado único e 
coeso (Trindade, 1979; Bertonha, 2004).  

Fagundes (2009) demonstra que em diversos eventos os inte-
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gralistas uniformizados e portando bandeiras com o sigma, canta-
vam hinos próprios do movimento e líderes locais, bem como o pró-
prio Plínio Salgado discursavam.

A importância da imprensa para o surgimento e divulga-
ção do integralismo no Brasil

A propaganda política foi ferramenta de difusão das ações do 
Governo no Brasil com Getúlio Vargas através do Departamento de 
Imprensa e Propaganda (DIP). Em outros lugares, como ocorria no 
Fascismo italiano e na Alemanha Nazista essas publicidades eram 
realizadas por meio de jornais, revistas, rádio, cinema, paradas, entre 
outros (Lenharo, 1986).

Seguindo a tendência, a AIB foi se desenvolvendo ancorada 
em diversas formas de divulgação. Em 1933, em São Paulo ocorreu 
a primeira manifestação expressiva dos integralistas.

A partir dessa primeira parada, que reuniu algumas centenas de 
integralistas uniformizados com suas camisas-verdes e identificados 
com o símbolo do sigma nos braços, os grandes desfiles da AIB pas-
saram a ser um dos elementos mais marcantes e característicos dos 
integralistas brasileiros. Outra estratégia utilizada pelos integralistas 
para chamarem a atenção e atraírem a simpatia da população fo-
ram as chamadas ‘bandeiras ou caravanas Integralistas. (Fagundes, 
2005, P. 4)

Além das paradas e caravanas, havia um sistema de propagan-
da eficiente.

Em meio ao mosaico de organizações que atuaram na esfera parti-
dária do país durante a  década  de  1930,  a  AIB  foi  a  que  soube 
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utilizar  de  maneira  mais  ampla  e  diversificada  os meios  de  
comunicação  como  ferramenta  de  legitimação  de  seu  ideário  e  
de  suas  matrizes políticas. Para se distinguir entre os outros partidos 
políticos os “camisas-verdes” utilizaram um  amplo  leque  de  mate-
riais,  entre  eles:  jornais,  revistas,  moedas,  medalhas,  o  rádio,  o 
cinema, fotografias e cartazes. (Fagundes, 2009, P. 104)

Entre as distintas formas de propaganda, nos ateremos à estra-
tégia de utilização de periódicos impressos, especialmente os jornais 
e as revistas.

Utilizar jornais para manifestações de cunho político não foi 
uma invenção dos integralistas. As pesquisas que abordam o Brasil 
oitocentista, fase em que se dá a instalação da imprensa e o surgi-
mento de jornais, permitem perceber tal disposição. Em sua tese de 
doutorado, Reis (2022) analisa jornais no contexto da independência 
do Brasil (1821-1823) em que o assunto mais abordado era política e 
o futuro da monarquia luso-brasileira. O autor constatou que os pe-
riódicos continham linguagem patriótica e emotiva, modificando-se 
não apenas o vocabulário, mas também as identidades políticas.

Campos (2023) aponta que no Congresso Constituinte reunido 
em Lisboa, após a Revolução de 1820, surgiu a primeira proposta de 
júri para a sociedade luso-brasileira. Neste Congresso, os revolucio-
nários se voltaram primordialmente a dotar o país de uma constitui-
ção para abolir o Antigo Regime e parte da discussão constitucional 
se voltou à votação da lei de liberdade de imprensa. 

“Na discussão dos princípios de liberdade de imprensa, paci-
ficou-se como direito do cidadão a comunicação de pensamento e 
opiniões, mas se anunciaram restrições a fim de impedir prejuízos à 
sociedade por abuso desse mesmo direito.” (Campos, 2023, p.754). 
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Segundo Campos (2023), o constituinte Francisco Soares Fran-
co apresentou um projeto de lei acerca da normatização da liber-
dade de imprensa. O projeto definia a liberdade de imprensa como 
“direito natural”, mas mencionava o dever da lei de proteger os cida-
dãos de calúnias. Assim, a proposta se baseou na criação do Tribunal 
do Júri como juízo dos crimes de imprensa. Ora, a necessidade de 
regulação do conteúdo da imprensa por determinado grupo político 
comprova que os conteúdos veiculados poderiam conter caráter po-
lítico ideológico.

Na pesquisa de Silva (2017) podemos observar a utilização da 
imprensa na sensibilização da população em questões políticas, es-
pecialmente na defesa da manutenção da escravidão. O objeto de 
estudo do autor é o Jornal do Commércio, que durante o Segundo 
Reinado (1834-1889), apesar de se dizer técnico e não ideológico, 
por meio de editoriais e de artigos da seção “Publicações a pedido”, 
promovia a defesa da manutenção da escravidão alegando a manu-
tenção da ordem política, social e econômica. A discussão em torno 
da manutenção ou abolição da escravidão se constituía em uma das 
maiores pautas que opunham os partidos Conservador e Liberal nes-
te contexto.

Ângela Alonso (2002) analisa a atuação dos grupos da chamada 
«Geração 1870” que, marginalizados politicamente, buscaram nas 
associações, em eventos e na imprensa, o espaço para debaterem 
as reformas modernizadoras discutidas no Legislativo do Segundo 
Reinado e se manifestarem contra seus adversários, os chamados 
Saquaremas.   

Alonso (2002) aponta que a atuação da geração 1870 se am-
bienta no contexto de crise do Segundo Reinado, mesmo não haven-
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do um consenso entre os grupos contestadores – se dividiam entre 
liberais republicanos, novos liberais, federalistas científicos, entre 
outros – se uniam por um inimigo em comum, a ordem imperial no 
Brasil e o domínio dos saquarema. 

A ideia de República foi outra questão política construída atra-
vés da imprensa, como afirma Blanco (1995). “Antes da publicação 
na Corte do Manifesto Republicano de 3 de Dezembro de 1870, que 
inaugurou oficialmente a campanha pela República, a propaganda 
das ideias republicanas já se fazia notar nas páginas da imprensa 
paulista” (Blanco, 1995, p. 127). Para a autora, alguns escritores, 
como Aluísio de Azevedo e Machado de Assis dentre outros, na li-
nha do naturalismo e do realismo, abordavam questões econômicas, 
políticas e sociais geralmente ambientadas no espaço urbano, contri-
buindo para a mudança de mentalidade e a disseminação dos ideais 
republicanos e cientificistas.

Como pudemos demonstrar, os integralistas não foram pionei-
ros na utilização de jornais para divulgar ideias políticas. No entanto, 
a inovação dos integralistas no uso político da imprensa, como des-
taca Oliveira (2011) seria o aprimoramento deste recurso, visando 
atingir um grande público leitor/eleitor. Segundo o autor, o líder 
do Integralismo, Plínio Salgado, foi jornalista do Correio Paulistano, 
onde teve contato com as ideias nacionalistas do Movimento Mo-
dernista e foi neste jornal que o mesmo percebeu como a imprensa 
poderia se constituir em um poderoso instrumento político. 

Para Plínio Salgado, a imprensa seria a responsável pela construção 
de uma concepção nacional e identidade nacionalista, através da for-
mação da população e do controle, por meio do jornalismo e opinião 
pública. Em resumo, a imprensa teria um duplo papel, teorizar a ideo-
logia e, a partir daí, doutrinar a população. (Oliveira, 2011, p. 23).
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Corroborando a tese de Oliveira, Fagundes (2009, p. 104) afir-
ma: “Tudo indica que a passagem de muitos de seus dirigentes pela 
imprensa foi importante para   fundamentar   a   preocupação   dos   
integralistas   com   os   meios   de   comunicação.”

Conforme já mencionado, o Integralismo foi o primeiro par-
tido de massas no Brasil (Fagundes, 2009). Complementando a in-
formação, Oliveira (2011) descreve os motivos da inserção social do 
Integralismo: bases bem estruturadas, a partir da criação de um pe-
riódico que permitisse a aglutinação e formação de adeptos dentro 
de uma linha de pensamento nacionalista. O jornal “A Razão” surgiu 
em 1º de setembro de 1931 e, apesar de pouco tempo de existência, 
estabeleceu as bases ideológicas da AIB e arregimentou seguidores. 
A partir deste jornal, a imprensa tornou-se um dos principais pilares 
para a disseminação do movimento.

Havia dois tipos de periódicos da imprensa integralista, os jor-
nais e as revistas, com público alvo e objetivos distintos, de acordo 
com Oliveira (2011). O autor analisa a relação dialética entre o mo-
vimento integralista e sua imprensa 

Percebe-se que, enquanto o movimento se desenvolve, (crescimento 
do número de adeptos e estrutura organizativa), editam-se novos 
jornais. Ao mesmo tempo, são esses os periódicos responsáveis por 
levar a palavra aos futuros militantes, com a expansão de camisas 
verdes surgem novos jornais e o ciclo se reinicia. (Oliveira, 2001, p. 
25).

No período legal de existência do partido foram editados, apro-
ximadamente, cento e trinta e oito jornais. Destes, dois de circulação 
nacional e os demais locais ou nucleares, tendo sido “O Integralista” 
o primeiro jornal da AIB (Oliveira, 2011).  
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Além dos jornais, as revistas também foram ferramentas de 
função dupla: doutrinação e propaganda política. Atingiam grande 
número de militantes e tinham público-alvo variado, sendo algumas 
voltadas às mulheres e à família e outras para abordagens teóricas. 
A publicação de revistas se identificou a partir de 1935, quando o 
movimento estava estruturado e objetivava a cooptação social por 
outros meios para atingir não apenas aos homens, haja vista a mu-
dança de estratégia de revolucionária para eleitoral, visando chegar 
ao poder por meio das eleições, por isso investia no aumento do nú-
mero de leitores/eleitores (Oliveira, 2011).

Para Fiorucci (2021) a revista “Anauê!” foi a principal e mais 
popular publicação nessa categoria. Seu tempo de circulação foi de 
três anos, contabilizando 22 números. Na análise do autor, apesar de 
um curto período de atuação, em relação à outras revistas do perío-
do, há que se reconhecer a ação do periódico de caráter doutrinário 
de massas e de extrema direita em um contexto de contendas políti-
cas, perseguições e censura, como foram os conturbados anos 1930. 

A revista “Anauê!” foi responsável por disseminar a ideologia 
integralista, fazer conhecer os símbolos e cooptar membros para o 
movimento. A revista era ilustrada e utilizava métodos modernos 
de jornalismo. A partir de 1935, como citamos, com a mudança de 
estratégia integralista visando chegar ao poder por via eleitoral, a 
revista receberia dupla função, de doutrinar e seduzir novos eleitores.   

Além das revistas do próprio movimento, como a “Anauê!”, 
impressos simpatizantes contribuíram para a divulgação da AIB. Na 
linha das publicações simpatizantes, Fagundes (2009) analisou foto-
grafias de integralistas na revista “Vida Capixaba”, um periódico pu-
blicado no Espírito Santo. A revista era referência para a população 
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capixaba, registrava os principais fatos políticos, sociais, econômicos 
e culturais do estado. Apesar de não assumir caráter político, entre os 
anos 1933 e 1937, abriu grande espaço aos “camisas verdes” ao es-
tampar em suas páginas em preto e branco diversas fotografias retra-
tando o cotidiano político dos militantes da AIB. Uma suposição do 
autor é que as fotografias eram enviadas pelos próprios integralistas.

[...] A quantidade  de  fotografias  das  atividades  dos  integralistas 
nas  páginas  da  revista  podem  ser  explicadas  pelo  fato  de  um  
dos  seus  editores  ter  sido  Jair Dessaune - um  dos  mais  impor-
tantes  dirigentes  da  AIB  do  estado. Esse dirigente  integralista 
chegou a eleger-se vereador pela legenda na capital do estado, nas 
eleições de 1935. (Fagundes, 2009, p. 97). 

O que se pode entender a partir da exposição do autor é que 
a visibilidade do dirigente integralista através da revista seria um dos 
fatores para sua eleição, bem como, o espaço de divulgação em um 
periódico com milhares de leitores tenha contribuído para atrair di-
versos militantes.   

Considerações finais

Como destacamos, a Ação Integralista Brasileira - AIB foi o 
primeiro partido político de massas no Brasil, ideológica e hierarqui-
camente bem estruturado, contou com milhares de adeptos e núcleos 
em todos os estados. Inspirado em movimentos externos e concebido 
em condições internas favoráveis a ideias autoritárias, tinha como 
líder máximo Plínio Salgado. 

A organização utilizava diversas formas para se divulgar e 
cooptar membros. Como aponta Fagundes (2009), diversos elemen-



230

XVII Semana de História

tos permitiram tipificar a AIB como um novo tipo no campo político 
brasileiro da época. Nesse sentido, a utilização da propaganda políti-
ca foi o ponto de maior destaque. A publicidade política era veicula-
da por rádio, materiais impressos, paradas, desfiles entre outros. No 
entanto, nosso foco foi observar utilização de jornais e revistas para 
a propagação do Integralismo.

O próprio partido teria sido concebido através de um jornal e, 
sendo seu principal líder, Plínio Salgado, um jornalista. Na liderança 
da AIB, Salgado soube aprimorar as formas de propaganda política 
através da imprensa, seja por meio de jornais e revistas próprios ou 
em espaços de periódicos simpatizantes.     
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A memória enquanto resistência à Shoah

Letícia Martins Calheiros1

A temática da Shoah é uma das mais estudadas e pesquisadas 
no mundo todo, sua premissa de refletir acerca da condição humana 
e tudo que o ser humano fez e é capaz de fazer, a tornaram universal. 
Pois, como afirmou o filósofo Giorgio Agamben, os problemas relativos 
às questões históricas já foram consideravelmente esclarecidos. Novas 
investigações podem até apresentar novos aspectos e perspectivas, 
mas de uma maneira geral o assunto já está bastante estabelecido 
(Agamben, 2008, p. 19). Diferentemente, por exemplo, dos aspectos 
políticos e éticos que levaram ao extermínio, ou simplesmente à 
compreensão humana do evento.

O tema do nazismo e suas imbricações na Shoah é sempre 
necessário e importante de se lembrar para que nada parecido possa 
ocorrer novamente. Pois, como bem afirmou Timothy Snyder: a 
Shoah2 não é apenas um evento ou parte simplesmente da história, 
ela também é advertência (Snyder, 2015, p. 13). Sendo assim, a histo-
riografia da Shoah deve ser estudada por proporcionar exemplos, que 

1 Doutoranda em História pelo Programa de Pós-Graduação em História So-
cial das Relações Políticas (PPGHIS) na Universidade Federal do Espírito Santo 
(UFES). Membro do Laboratório de Estudos do Movimento Migratório (LEMM) 
da UFES. E-mail para contato: leticia-calheiros@hotmail.com.
2 Termo usado também para designar Holocausto, mas significa ruína e catástofe. 
É bastante utilizada para desvincular da ideia religiosa de Holocausto enquanto 
sacrifício.
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vão desde os testemunhos, a construção da sua narrativa e a produ-
ção tanto de filmes como de literatura e peças teatrais, mas também 
de museus e monumentos, para se trabalhar com um campo novo 
que é o dos traumas coletivos.

Na Shoah, o testemunho, os diários e as cartas possuem não 
apenas o caráter de memória, de relato histórico, mas uma segunda 
face que é a da resistência. Essa segunda face se dá, pois o sobre-
vivente e o não sobrevivente desses horrores caminha em direção 
contrária ao plano nazista da Solução Final, que tinha como objetivo 
o extermínio judeu e de todas as provas e indícios que pudessem de 
alguma maneira indicar o ocorrido.  Sendo assim, juntamente com 
os denominados documentos oficiais, as cartas, os diários, os teste-
munhos auxiliam na construção de um conhecimento histórico acer-
ca do que foi a Shoah, que apesar de bastante estudada ainda possui 
muito a ser revelado, tamanha a sua complexidade. 

Trabalhar com esse tipo de fonte não tradicional e variada, é 
dar voz também àqueles que, em muitos casos, não sobreviveram 
para testemunhar as suas experiências. Eles oferecem a outra face 
dessa memória, a que não está viva, mas que, ainda assim, pode ser 
considerada como resistência. Porque por meio da sua existência já 
demonstra o fracasso do plano nazista de não deixar rastros. Dessa 
maneira, acredito que tentar compreender a Shoah é manter viva a 
memória daqueles que tiveram limitados seu direito de viver. Mas 
que através da memória resistiram ao plano de desumanização dos 
nazistas.

Apresentação da problemática

No Entreguerras, a Alemanha passou pela “ascensão dos na-
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zistas ao poder por meio de uma combinação de sucesso eleitoral e 
grande violência política nos anos da grande depressão econômica 
de 1929 a 1933” (Gagnebin, 2009, p. 47). Após a subida de Adolf  
Hitler ao poder em 1933, a sociedade e o Estado alemão passaram 
por uma série de mudanças ocasionadas pelo o regime nazista até o 
início da Segunda Guerra Mundial em 1939. Para Hitler, o Estado 
só existia para proteger a questão da raça, sem isso ele não teria 
sentido em existir, pois, “o Estado é um meio para um fim. Sua fina-
lidade consiste na conservação e no progresso de uma coletividade 
sob o ponto de vista físico e espiritual” (Hitler, s/d, p. 10). Além disso, 
“essa conservação abraça em primeiro lugar tudo o que diz respeito 
à defesa da raça, permitindo, por esse meio, a expansão de todas as 
forças latentes da mesma” (Hitler, s/d, p. 10). E a utilização dessas 
forças, acaba por promover a defesa da vida física e também o desen-
volvimento intelectual (Hitler, s/d, p. 10).

Antes de compreender os ideais do nacional-socialismo com o 
totalitarismo é necessário conceituá-lo. Sendo assim, de acordo com 
Hannah Arendt,

o Totalitarismo é uma forma de domínio radicalmente nova porque 
não se limita a destruir as capacidades políticas do homem, isolan-
do-o em relação à vida pública, como faziam as velhas tiranias e 
os velhos despotismos, mas tende a destruir os próprios grupos e 
instituições que formam o tecido das relações privadas do homem, 
tornando-o estranho assim ao mundo e privando-o até de seu pró-
prio eu (Bobbio, 2007, p. 1248).

Posto isso, o filósofo italiano Giorgio Agamben, em sua obra 
Estado de Exceção (Agamben, 2004) traz luz a importantes questões 
acerca do regime totalitário, criado por Hitler, dentro de sua teoria 
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do estado de exceção. Segundo o autor,

o Totalitarismo moderno pode ser considerado, como a instaura-
ção, por meio do Estado de Exceção, de uma guerra civil legal, que 
permite a eliminação física não só dos adversários políticos, mas 
também de categorias inteiras de cidadãos que, por qualquer razão, 
pareçam não integráveis ao sistema político. Desde então, a cria-
ção voluntária de um estado de emergência permanente (ainda que, 
eventualmente, não declarado no sentido técnico) tornou-se uma 
das práticas essenciais dos Estados contemporâneos, inclusive dos 
chamados democráticos (Agamben, 2004, p. 13).

Nesse excerto de Agamben é possível perceber como o autor 
relaciona a questão do totalitarismo, a retirada de direitos de cida-
dãos ou de grupos de cidadãos – no caso, homossexuais, ciganos, 
testemunhas de Jeová, comunistas e, principalmente, os judeus – com 
a eliminação física, e até mesmo moral, que é bastante retratada por 
Primo Levi, principalmente na obra É isto um Homem? (1947). O filó-
sofo segue afirmando acerca da situação jurídica do povo judeu nos 
campos nazistas, asseverando que “juntamente com a cidadania, ha-
viam perdido toda identidade jurídica, mas conservavam pelo menos 
a identidade de judeus” (Agamben, 2004, p. 14). Isso corrobora com 
a passagem em que Primo Levi assevera que: “nada mais é nosso 
[...]. Roubarão também o nosso nome, e, se quisermos mantê-lo, de-
veremos encontrar dentro de nós a força para tanto, para que, além 
do nome, sobre alguma coisa de nós, do que éramos” (Levi, 1988, 
p. 32). Sendo assim, essa retirada de cidadania, bens e direitos dos 
judeus, está inclusa no plano totalitário nazista e, consequentemente, 
como aponta Agamben (Agamben, 2004), em sua análise do estado 
de exceção, dentro das suas ordens do dia, que posteriormente se 
materializou no Plano da Solução Final.
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Além dessas constatações acerca do regime nazista e sua com-
preensão institucional expostas pelo autor que se interligam com os 
relatos apresentados por Primo Levi, o filósofo assegura que

o que caracteriza tanto o regime fascista quanto o nazista [como 
estado de exceção] é, como se sabe, o fato de terem deixado subsistir 
as constituições vigentes (a constituição Albertina e a constituição de 
Weimar, respectivamente), fazendo acompanhar – segundo um pa-
radigma que foi sutilmente definido como “Estado dual” – a cons-
tituição legal de uma segunda estrutura, amiúde não formalizada 
juridicamente, que podia existir ao lado da outra graças ao estado 
de exceção (Agamben, 2004, p. 76).

Em complemento a sua fala, Agamben (Agamben, 2004, p. 
76). segue afirmando que a condição de estado de exceção não é 
uma ditadura, mas que, na verdade, ele – o estado de exceção – é 
“um espaço vazio de direito, uma zona de anomia em todas as de-
terminações jurídicas – e, antes de tudo, a própria distinção entre 
público e privado – estão desativadas” (Agamben, 2004, p. 78). No 
caso alemão, até para a retirada de direitos dos judeus, Hitler recor-
reu à legislação. Para legalizar suas ações antijudaicas promulgou 
várias leis, entre elas as conhecidas Leis de Nuremberg. Além disso, 
para ele:

O que ocorreu nos campos supera de tal modo o conceito jurídico 
de crime, que amiúde tem-se deixado simplesmente de considerar a 
específica estrutura jurídico-política na qual aqueles eventos produ-
ziram. O campo é apenas o local onde se realizou a mais absoluta 
conditio inhumana que se tenha dado sobre a terra: isto é, em última 
análise, o que conta tanto para as vítimas como para a posteridade 
(Agamben, 2007, p. 162). 

Tudo isso se materializou e culminou em um plano maior de 
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extermínio dos judeus. Plano esse muito bem arquitetado e planeja-
do para alcançar total sucesso. Esse projeto foi o da “Solução Final 
da questão judaica”, em que o seu objetivo, basicamente, consistia 
em exterminar os judeus e tudo o que estava relacionado a eles. “Em 
outras palavras, a guerra que Hitler e seus acólitos travaram contra 
o povo judeu visava igualmente a religião judaica, a cultura judaica, 
ou seja, a memória judaica” (Wiesel, 2021, p. 9). 

Mas para entender como esse plano foi arquitetado e colocado 
em prática, é importante compreender a ideia de biopolítica e como 
isso influenciou na política nazista em relação aos judeus. Esse termo 
foi cunhado em 1916 por Rudolph Kjellen, para ele “a vida era en-
tendida como um sujeito orgânico da sociedade e que a sociedade foi 
concebida e regida por leis biológicas” (Souza, 2017, p. 16). De acor-
do com essa ideia de Kjellen, os “aparelhos dos estados funcionam 
como um sistema que visa dar coesão para a sociedade por meio de 
técnicas que possibilitem um maior controle das informações, dos 
corpos biológicos e da vida dos indivíduos”  (Souza, 2017, p. 16). 
Assim, o Estado se encarrega de decidir quem merece viver e quem 
merece morrer. 

Dentro do conceito de biopolítica, outro termo importante é o 
de biopoder, muito utilizado por Michel Foucault. Essa concepção 
de biopoder significa o poder sobre a vida. 

Embora os conceitos de biopoder e biopolítica se refiram às relações 
do poder com a vida humana, eles também possuem um conteúdo 
semântico tão múltiplo que podem, em alguns autores, não denomi-
nar apenas algo negativo como opressão, dominação, instrumenta-
lização da vida  (Souza, 2017, p. 16).
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Essa ideia de controle dos corpos e da vida, de maneira geral, é 
uma das características dos regimes totalitários - nazismo e fascismo. 
E foi exatamente isso que foi colocado em prática por meio da Solu-
ção Final. Dentro disso, Hannah Arendt aponta que

a ascensão do totalitarismo reflete essa sensação de superfluidade 
das massas modernas, de tal modo que a dominação totalitária al-
mejou administrar as condições em que a pluralidade humana pu-
desse ser anulada e reduzida à mera sobrevida biológica, nutrin-
do nos homens a crença de que eles pertencem à raça humana tal 
como os animais pertencem a uma determinada espécie de animais. 
Os inéditos instrumentos totalitários de dominação desnudaram a 
atrofia da esfera política, elaborando um ordenamento social que 
dispensava a convicção, a opinião e qualquer auxílio humano para 
sua instituição e preservação, qualquer traço de espontaneidade e 
imprevisibilidade, enfim, tudo que possa distinguir um homem do 
outro (Arendt, 2012, p. 26).

Assim, essa desumanização provocada pelo regime totalitá-
rio transforma os indivíduos em simples marionetes sendo levados 
à morte, tornando assim o sistema vencedor (Arendt, 2012, p. 505). 
Pois,

o triunfo da SS exige que a vítima torturada se deixe levar à forca 
sem protestos, que renuncie e se entregue ao ponto de deixar de afir-
mar a sua identidade. Não é gratuitamente nem por mero sadismo 
que os homens da SS desejam a sua submissão. Sabem que o sistema 
que consegue destruir a vítima antes que ela suba ao patíbulo (...) é, 
sem dúvida, o melhor para manter um povo inteiro na escravidão, 
na submissão (Arendt, 2012, p. 505).

Dentro dessa ideia, “o homo sacer [ou o homem sacro] é a figura 
jurídica daquele homem a quem se poderia matar sem cometer um 
crime, desde que tal morte não fosse o resultado de um processo 
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jurídico ou ritual religioso”  (Souza, 2017, p. 75). Esse homem sacer, e 
essa vítima da qual Arendt disserta, pertencem ao mesmo grupo, o 
dos judeus. Eles seriam, segundo a lógica da biopolítica, os indivíduos 
dos quais o Estado escolheria matar. Pois, segundo a ótica nazista 
“Sua grande marca é a ‘vida nua’, uma vida esvaziada de valores e 
entregue à morte violenta”  (Souza, 2017, p. 75). Essa era a ideia da 
desumanização, demonstrar o quão insignificantes o povo judeu era 
ao ponto de merecerem ser levados para os campos e exterminados e 
isso era demonstrado por meio da propaganda e da desumanização.

Essa é uma das ideias centrais do plano de desumanização dos 
nazistas, transformar os judeus, seres humanos, em animais sendo 
levados ao abatedouro sob extrema dominação, sem direito ou força 
para qualquer tipo de reação. Sendo assim, com o objetivo de exter-
minar todo um povo, o plano da Solução Final “pretendia também 
destruir toda uma face da história e da memória. Essa capacidade 
de destruição da memória cobre uma dimensão política e ética a 
respeito da qual Hitler estava perfeitamente consciente” (Gagnebin, 
2009, p. 47).  Além disso, “todos os genocídios do século XX foram 
seguidos por algum tipo de negacionismo, mas, no caso da Shoah, a 
negação estava incorporada no próprio crime desde o início” (Bra-
ga, 2022, p. 76). A intenção era que fosse um crime “sem arquivos, 
como Himmler sutilmente afirmou em um discurso de 1943 sobre a 
Solução Final: seria essa uma ‘página não escrita’ que ‘nunca deveria 
ser escrita’ na história das glórias da Alemanha” (Braga, 2022, p. 76).

Assim, “a guerra de Hitler contra os judeus era [...] uma guer-
ra contra a memória da humanidade” (Guterman, 2020. p. 38). Des-
se modo, a “Solução Final da Questão Judaica” traz dois elementos 
importantes acerca da memória pretendida por Hitler. O primeiro 
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está relacionado aos rastros, os vestígios deixados pelas suas ações de 
extermínio e o segundo refere-se à memória dos sobreviventes. Sen-
do assim, “a ‘solução final’ deveria, por assim dizer, ultrapassar a si 
mesma anulando os próprios rastros da existência” (Gagnebin, 2009, 
p. 46). O próprio Primo Levi em suas obras É isto um homem (1988) e 
Os afogados e os sobreviventes (2016) insiste nessa ideia de anulação e na 
política nazista de não deixar rastros. Nos últimos dias de guerra, os 
arquivos dos campos de concentração foram queimados, os nazistas 
também explodiram os fornos crematórios e as câmaras de gás de 
Auschwitz (Gagnebin, 2009, p. 46).  Houve também, antes disso, a 
destruição dos corpos.

Os judeus assassinados pela ação dos Einsatzgruppen ou nos cam-
pos de extermínio até 1942 foram originalmente enterrados em 
enormes valas coletivas, mas os cadáveres foram posteriormente de-
senterrados e cremados [...] em operações cujos detalhes nauseantes 
sabemos pelos relatos dos judeus sobreviventes, antes designados 
para esses trabalhos (Braga, 2022, p. 77).

Isso demonstra, de acordo com Bernard-Henri Lévy, que se 
tratava de apagar não apenas os corpos, “[...] mas também seus pró-
prios cadáveres; não só a sua presença no mundo, mas a lembrança 
dela; apagar o próprio fato de o crime ter acontecido e a possibilida-
de de constituir uma memória dele” (Braga, 2022, p. 77). Além disso, 
após a derrota em Stalingrado, “isto é, quando se torna claro que o 
Reich alemão não seria o vencedor e que, portanto, ele não poderia 
‘ser também o mestre da verdade’ futura” (Gagnebin, 2009, p. 46), os 
nazistas obrigaram os häftlinge3 dos campos a desenterrarem os cor-
pos de seus companheiros para queimá-los em fogueiras colossais, 

3 Termo alemão que designa a condição de prisioneiro nazista.
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pois: “não poderia restar nenhum rastro desses mortos, nem seus 
nomes, nem seus ossos” (Gagnebin, 2009, p. 46).

Para além das ações de ordem prática, a própria linguagem do 
alto escalão do partido nazista era modificada para que não fossem 
identificados os planos de Hitler e de seu séquito. Em relação à solu-
ção final, “toda correspondência [...] ficava sujeita a rígidas ‘regras 
de linguagem’, e, exceto nos relatórios dos Einsatzgruppen4, é raro en-
contrar documentos em que ocorram palavras ousadas como ‘exter-
mínio’, ‘eliminação’ ou ‘assassinato’” (Arendt, 1999, p. 55). Para isso,

os codinomes prescritos para o assassinato eram “solução final”, 
“evacuação” (Aussiedlung), e “tratamento especial” (Sonderbehandlung); 
a deportação — a menos que envolvesse judeus enviados para The-
resienstadt, o “gueto dos velhos” para judeus privilegiados, caso 
em que se usava “mudança de residência” — recebia os nomes de 
“reassentamento” (Umsiedlung) e “trabalho no Leste” (Arbeitseinsatz im 
Osten), sendo que o uso destes últimos nomes prendia-se ao fato de 
os judeus serem de fato muitas vezes reassentados temporariamente 
em guetos, onde certa porcentagem deles era temporariamente usa-
da para trabalhos forçados (Arendt, 1999, p. 55).

Segundo Jeanne Marie Gagnebin, “essa ausência radical de 
sepultura é o avesso concreto de uma outra ausência, aquela da pala-
vra” (Gagnebin, 2009, p. 46). Em Os afogados e sobreviventes, Primo Levi 
insiste no desejo dos nazistas de “destruir a possibilidade mesma de 
uma história dos campos” (Gagnebin, 2009, p. 46). Esse acontecimen-
to deveria se tornar duplamente inenarrável: “inenarráveis porque 
nada que pudesse lembrar sua existência subsistiria e porque, assim, 

4 Os Einsatzgruppen [literalmente “grupos operacionais”, também conhecidos 
como “esquadrões-da-morte”] eram unidades especiais das SS e das forças poli-
ciais encarregadas de manter controle sobre os territórios ocupados à medida que 
as forças armadas alemãs avançavam pelo leste da Europa. Cf. (Os Einsatzgru-
ppen. In: ENCICLOPÉDIA do Holocausto, 2019).
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a credibilidade dos sobreviventes seria nula” (Gagnebin, 2009, p. 46).  
Em relação a isso, Marcos Guterman defende a ideia de que a de-
sumanização dos judeus e, consequentemente, a sua animalização, é 
uma questão crucial para se compreender o problema relacionado 
à memória da Shoah (Guterman, 2020, p. 50-51). Pois, “para os na-
zistas transformar os judeus em animais era parte essencial do tra-
balho de construção da história daquele período, pois animais, por 
definição, não têm memória” (Guterman, 2020, p. 51). Isso significa 
que “são incapazes de recordar de eventos ou acontecimentos arbi-
trários, que não ocorram com frequência ou dentro de certa rotina” 
(Guterman, 2020, p. 51).

Assim, a memória animália “se limita àquilo que lhes é fun-
damental para a sobrevivência imediata, e os animais, por óbvio, 
não têm consciência de si” (Guterman, 2020, p. 50-51) que, de uma 
maneira geral, “é o locus da subjetividade, a manifestação do eu, que 
faz do indivíduo um ser capaz de refletir sobre si mesmo, seus valores 
e seus desejos”(Guterman, 2020, p. 50-51). Dessa maneira, partindo 
dessas condições, os judeus seriam vistos como incapazes de serem 
considerados seres humanos hábeis a relatar suas terríveis experiên-
cias sob o domínio dos nazistas. “Prevaleceria para a posteridade, 
então, a construção narrativa dos nazistas – mesmo que fossem der-
rotados” (Guterman, 2020, p. 50-51).

Para isso, “a animalização dos prisioneiros foi um processo 
meticulosamente planejado pelos nazistas. A intenção não era sim-
plesmente planejar aniquilar os judeus, mas ‘provar’ que os judeus 
eram ‘animais’, conforme informava a doutrina nazista” (Guterman, 
2020, p. 50). Doutrina essa que “serviu largamente do pensamen-
to volkisch, que, desde o século XIX, buscava criar uma identidade 
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popular alemã a partir da visão segundo a qual o caráter nacional 
do povo germânico é determinado por uma origem étnica racial co-
mum” (Guterman, 2020, p. 50). Esse processo de desumanização 
realizado pelos nazistas ocorreu de diversas maneiras e foi colocado 
em prática nos campos de concentração, por meio das péssimas con-
dições de higiene, fome, frio, excesso de trabalho, castigos físicos e 
doenças. Uma das sobreviventes do sistema concentracionário, Na-
nette Blitz Konig, afirmou que 

nos campos, também queriam arrancar o mais profundo de nossa 
humanidade. A vida em todos os campos de concentração era tão 
deprimente que as pessoas começavam a se desumanizar: tal era a 
intenção daquilo, reduzir os prisioneiros a nada. Éramos tratados 
como se fôssemos animais, não seres humanos. Eles desejavam aca-
bar com nossa força negando comida, com nossa dignidade deixan-
do-nos na sujeira que só aumentava em Bergen-Belsen, e com nosso 
desejo de viver nos fazendo vivenciar todos aqueles horrores (Konig, 
2015, p. 72).

Mas antes disso essa ação de desumanizar os judeus já ocorria 
nos guetos, nas perseguições, na legislação, nos discursos de ódio e 
em tudo que envolvesse um ataque direto ou indireto ao povo judeu. 
Tudo isso contribuía para reforçar a ideia de que os judeus não me-
reciam viver, que não eram humanos, que não eram bons o suficien-
te como a raça ariana que deveria viver. Justificando assim, as ações 
de perseguições, segregação e extermínio contra o povo semita. A 
propaganda nazista, chefiado por Joseph Goebbels, foi uma grande 
aliada desse discurso, ajudando a colocar a população contra os ju-
deus, tornando-os os maiores inimigos da nação alemã.

Em suma, o desejo dos nazistas era tirar de nós a humanidade, o 
sentimento de sermos dignos de qualquer coisa. [...] Eles deseja-
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vam que a cada dia, a cada ação desumana que praticassem contra 
os prisioneiros - fosse pela humilhação física ou por palavras -, os 
prisioneiros fossem degradando-se até o ponto de não terem mais 
forças para sobreviver. Assim, eles conseguiriam atingir o objetivo 
final de exterminar a todos nós (Konig, 2015, p. 73).

Outra questão foi a da rejeição ao horror, Primo Levi em Os 
afogados e sobreviventes (2016), também afirma que após “as primeiras 
notícias sobre os campos de extermínio nazistas [que] começaram a 
difundir-se no ano crucial de 1942” (Levi, 2016, p. 47), houve grande 
rejeição do público em face dos absurdos e horrores que passaram a 
ser noticiados, e ratifica como isso foi previsto pelos próprios nazis-
tas, pois os membros da SS

se divertiam avisando cinicamente os prisioneiros: ‘Seja qual for o 
fim da guerra, a guerra contra vocês nós já ganhamos; ninguém res-
tará para dar testemunho, mas, mesmo que alguém escape, o mun-
do não lhe dará crédito. Talvez haja suspeitas, discussões, investiga-
ções de historiadores, mas não haverá certezas, porque destruiremos 
as provas junto com vocês’(Levi, 2016, p. 47).

Para isso, “os comandos SS e os serviços de segurança toma-
ram todas as precauções para que nenhuma testemunha sobrevives-
se” (Levi, 2016, p. 9). Inclui-se nessas ações as “transferências mor-
tais e aparentemente ensandecidas com que se encerrou a história 
dos campos nazistas nos primeiros meses de 1945” (Levi, 2016, p. 
47). Em suma, todos os que foram trocados entre diversos campos 
“deviam ser subtraídos à libertação, deportados novamente até o co-
ração da Alemanha invadida pelo leste e pelo oeste; não tinha im-
portância se morressem no caminho, importava que não contassem” 
(Levi, 2016, p. 47). Depois de terem funcionado como centro de ter-
ror político, de reservatório ilimitado de mão de obra, como fábricas 
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de morte (Levi, 2016, p. 47), “os Lager5 haviam se tornado perigo-
sos para a Alemanha moribunda, porque continham o segredo dos 
próprios Lager, o crime máximo da história da humanidade” (Levi, 
2016, p. 47).  Por isso, diante do risco de perder a guerra e ter seus 
crimes revelados, os nazistas tentaram dar um fim nos campos, in-
cendiando os fornos crematórios, enterrando os corpos em imensas 
valas, queimando documentos ou qualquer vestígio de seus crimes.

Em suma, a solução de Hitler para o problema judaico se resu-
mia em: “primeiro, reduzir os judeus alemães a uma minoria não-re-
conhecida na Alemanha; depois, expulsá-los como apátridas; e, final-
mente, reagrupá-los em todos os lugares em que passassem a residir 
para enviá-los aos campos de extermínio” (Arendt, 2012, p. 323). 
Essa era uma “eloqüente demonstração para o resto do mundo de 
como realmente ‘liquidar’ todos os problemas relativos às minorias e 
apátridas” (Arendt, 2012, p. 323). Dentro disso, é que a Solução Fi-
nal é considerada por alguns estudiosos como um evento limite, con-
ceito esse que foi cunhado pelo historiador Saul Friedländer, como 
uma maneira de tentar representar a Shoah (Caldas, 2019).  Pois, o 
que faz ela se enquadrar nesta categoria de análise é o “fato de ser a 
forma mais radical de genocídio encontrada na história: a tentativa 
absoluta, deliberada, sistemática, industrialmente organizada e 
largamente bemsucedida de exterminar todo um grupo humano em 
uma sociedade ocidental do século XX” (Friedlander, 1992, p. 4 apud 
Braga, 2022, p. 87-88).

Essa ideia de evento limite traz consigo alguns questionamen-
tos importantes: “a da singularidade da Shoah, ou seja, se a Shoah é 
um evento único ou passível de comparação; e a questão dos limites 

5 Palavra que denomina campos de concentração, sejam eles de extermínio ou de 
trabalho.
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de representação impostos a partir da Shoah” (Braga, 2022, p. 88). 
Apesar de todas as discussões que isso gerou e ainda permanecesse 
nos estudiosos sobre o tema, a certeza é que quem tenta representar 
e quem recebe o produto dessa representação nunca saberá ou en-
tenderá por completo o que foi essa experiência singular na história 
da humanidade.   Mas diante disso, diversas formas foram usadas 
como tentativa de representar a Shoah e de “fazer do Holocausto 
um tema educacional permanente” (Guterman, 2020, p. 151). Pois, 
“considerando a destruição da memória promovida pelos nazistas, 
em que nem mesmo cadáveres restaram para serem honrados, o pa-
pel da cultura de massa na formação da memória do Holocausto tor-
na-se central” (Guterman, 2020, p. 151). E dentro disso, que filmes, 
entrevistas, documentários, livros e relatos testemunhais, se tornam 
importantes para a construção de uma memória coletiva acerca da 
Shoah. Este projeto se propõe a apresentar algumas dessas represen-
tações, como diários, relatos testemunhais e cartas.

Sendo assim, a memória da Shoah é importante porque em 
meio ao plano de desumanização e do extermínio dos judeus, tes-
temunhar o ocorrido pode ser considerado como um ato de resis-
tência. Resistência não apenas dos que sobreviveram, mas dos que 
se “afogaram” (Levi, 2016), pois os testemunhos também dão voz a 
essas pessoas, compartilham, em grande parte, o que eles também 
viveram, e não fazem a sua morte ser em vão, porque levam o êxito 
total do plano de desumanização nazista ao fracasso. Desse modo, 
para além da preocupação com os fatos e acontecimentos, este proje-
to se propõe a identificar os atos de resistência por meio da memória, 
através de cartas escritas por judeus que vivenciaram o terror nazista 
e que, em muitos casos, não sobreviveram para contar suas histórias. 
E como os silêncios e as maneiras de driblar o sistema nazista diz 
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muito sobre a vida desses indivíduos nos campos. 

Conclusão

A partir da intenção nazista de promover, por meio do pro-
cesso de desumanização – que estava inserido no Plano da Solução 
Final da Questão Judaica –, o apagamento da memória dos judeus, e 
isso incluiu os que sobreviveram e os que se “afogaram” (Levi, 2016). 
Pode-se considerar os documentos produzidos pelos judeus, que se 
configuram enquanto memória, como um ato de resistência a esse 
plano nazista de aniquilar não apenas com os judeus, mas com toda 
a sua forma de cultura e principalmente de memória. Nesse caso, 
não importa se a memória é de um sobrevivente ou não. Mesmo as-
sim ela é considerada como resistência, justamente por não permitir 
que esse acontecimento seja contado apenas pelo viés dos alemães. 
Assim, memória como resistência ao plano desumanização só pode 
ser considerada como tal se foi escrita a partir da ótica dos sobrevi-
ventes, pois os que foram assassinados configuram o êxito do plano 
nazista.

Dessa maneira, a memória é valiosa para o conhecimento do 
que foi a Shoah, do que os judeus passaram sob domínio dos nazistas 
e uma grande ferramenta para se evitar que  eventos como esse pos-
sam se repetir. Por mais que falar seja difícil, pelo fato de ter que re-
viver toda a experiência de quase morte, esses sobreviventes se preo-
cuparam em reviver suas feridas. A intenção da maioria, inclusive 
de Primo Levi, não foi de sacralizar a Shoah, mas de demonstrar até 
que ponto a maldade humana pode chegar e do que o ser humano 
é capaz de fazer. Sem a memória, não seria possível nem a tentativa 
de imaginar ou até mesmo compreender o que os nazistas fizeram 
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com milhares de judeus e outras minorias no decorrer da Shoah, sem 
memória muitas dessas pessoas seriam apenas números e estatísticas. 
Sem a memória a Shoah poderia não servir como advertência. Sem 
memória, como afirmou Elie Wiesel, os mortos pela Shoah teriam 
morrido duas vezes, uma pelo regime nazista e outra pelo esqueci-
mento. 
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Relação da construção do Estado 
Imperial e do Liberalismo Conservador

Marcela Portela Stinguel1

Introdução

Estudiosos como Oliveira Viana, José Murilo de Carvalho 
e Miriam Dolhnikoff pesquisaram acerca do papel da elite para a 
construção do Estado imperial brasileiro e de que forma essa parcela 
da população ajudou a definir a instalação de um governo centrali-
zado, estabilizado e autoritário.

Abordagens estruturais institucionais são relevantes para aná-
lise do Estado, mas é necessário se atentar também aos mecanismos 
simbólicos, sociais e culturais que foram vitais para suportar a esta-
bilidade imperial no século XIX. Nesse cenário o Liberalismo Con-
servador explica a prática política brasileira do Oitocentos através 
da organização entre princípios liberais em uma sociedade ainda es-
cravista, evidente desigualdade social e continuidades coloniais. Esse 
projeto político apoiou-se nas ações das elites do Império não só na 
perspectiva econômica, mas intelectual e à luz de Pierre Bourdieu, 
o presente trabalho analisará este grupo que ocupou funções táticas 

1 Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em História Social das Relações 
Políticas da Universidade Federal do Espírito Santo e bolsista do Conselho Nacio-
nal de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). E-mail: portela.s.mar-
cela@gmail.com
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na burocracia produzindo, reproduzindo e legitimando sua força no 
Estado imperial possibilitará compreender a solidez governamental. 

Nesse contexto, a Universidade de Coimbra figurou como um 
fundamental espaço de formação intelectual na qual as elites luso-
-brasileiras durante os séculos XVIII e XIX adquiriram capital cul-
tural primordial para ingressar nos ambientes de poder. Outrossim, 
os conhecimentos dispostos na Universidade estimularam a atuação 
dos letrados no governo imperial garantindo harmonia política e cul-
tural do Liberalismo Conservador como prática governamental.

Numa perspectiva micro-histórica, a análise de José da Silva 
Lisboa como discente da Universidade de Coimbra permitirá a ob-
servação de sua atuação como sujeito público e letrado e, em es-
cala reduzida, os dispositivos que sustentavam a máquina imperial. 
Dessa forma, associando metodologicamente História Cultural, Mi-
cro-História e Teoria Social, esta pesquisa procurou compreender 
através da revisão bibliográfica de como o Liberalismo Conservador 
se concretizou no cotidiano à realidade brasileira e a forma como a 
elite letrada e burocrática agregou tradição e inovação ao longo do 
Século XIX.

O Liberalismo Conservador de José da Silva Lisboa

A desarticulação do Antigo Regime promovida por processos 
revolucionários no final do século XVIII e início do século XIX2 

2 França e Inglaterra foram palco de importantes movimentos revolucionários 
entre o Setecentos e Oitocentos que resultaram nos cursos de independências co-
loniais por veicularem concepções de direitos naturais, constitucionalismo, limites 
ao poder monárquico e soberania popular colocando em xeque o Antigo Regime 
e, concomitantemente, o sistema colonial. Dessa forma, as elites das colônias apo-
deraram-se de modelos institucionais e ideias.
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encadeou a criação de instituições políticas e o sistema colonial mer-
cantilista cedeu lugar a panoramas onde os vínculos metropolitanos 
e coloniais foram paulatinamente superados. No que diz respeito ao 
Brasil, é nesse cenário que tal desponta como nação. Com o fim 
da administração de Marquês de Pombal em 1777 e abertura dos 
portos em 1808, houve um período frutífero para a efervescência de 
ideias acerca da ruptura do pacto colonial e o reinado de D. Maria I 
apresenta-se como

[...] um difuso programa de reforma que se preconiza, um esfor-
ço mais ou menos dramático de reajustamento às tendências do-
minantes, com vistas à dinamização da economia e vitalização da 
sociedade, sem, contudo, atingir as suas estruturas fundamentais: 
reformismo típico e de resto ineficaz (Novais, 1986, p. 11).

Nesse ínterim, a Universidade de Coimbra configurou-se como 
importante centro universitário e os filhos da elite colonial no decor-
rer dos séculos XVIII e XIX foram estudar neste estabelecimento de 
ensino. Dessa forma, era natural que se formasse nesses sujeitos uma 
ideologia comum, pois compartilhavam dos mesmos textos e ensina-
mentos ofertados pelos professores, por exemplo, além de possuírem 
uma vivência semelhante em sua terra natal.

Os jesuítas estiveram à frente da Universidade de Coimbra de 
1537 a 1759 quando Sebastião de Carvalho e Melo - o Marquês de 
Pombal expulsou-os não só de Portugal, mas também dos domínios 
coloniais. Com isso, as nascentes reformas pombalinas abarcaram a 
educação universitária e as ciências físicas e matemáticas e, assim, 
evidenciadas3. A partir da reforma de 1772, o estudo das ciências 

3	  A despeito do que indicava a historiografia tradicional de que a Igreja era 
avessa às luzes, revisões historiográficas mais recentes refletem acerca desse debate 
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naturais foi beneficiado para que se pudesse explorar as colônias por-
tuguesas de forma mais efetiva e eficiente, adquirindo, dessa forma, 
mais fundos para a Metrópole. Juntamente como o Museu de His-
tória Nacional e do Jardim Botânico, a mencionada universidade 
reflete as Luzes de Portugal.

O Iluminismo atingia Portugal, finalmente. E vinha na sequência, 
se não na dependência, de novo surto de fortalecimento do poder 
estatal, agora engajado num grande esforço para soerguer a eco-
nomia ameaçada pelo início da decadência do ciclo do ouro, pelas 
flutuações do preço do açúcar e pela sempre presente dominação 
inglesa. Tratava-se da educação em condições de ser útil ao esforço 
de recuperação econômica (Carvalho, 2007, p. 66).

Nesse cenário, no processo imperial, os estudantes brasileiros 
de Coimbra pertencentes à elite local atuaram de forma decisiva. No 
Brasil, à época uma colônia altamente rentável para a metrópole e 
repleta de potencialidades, não foram implantados estudos superio-
res para conter, de alguma forma, a formação intelectual por aqui. 
Contudo,

[...] na segunda metade do século XVIII os homens mais eminentes 
das letras e das ciências portuguesa eram de origem brasileira. Em 
Coimbra ou em outras universidades europeias, como Montpellier, 
formavam-se numerosos brasileiros que voltavam trazendo do fun-
do do coração sonhos de liberdade [...] (Sousa, 2015, p. 53).

Os estudantes brasileiros que foram estudar em Coimbra nos 
séculos XVIII e XIX depararam-se com um ambiente europeu em 

e expõem casos de que a instituição católica não só incentivou como participou 
da produção de conhecimento científico. Ver, por exemplo, Klass Woortmann em 
Religião e ciência no Renascimento (1997), Sezinando Luiz Menezes em Antônio Vieira: o 
império do outro mundo e o império deste mundo (2015).
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transformações - culturais, políticas, econômicas e sociais. O ilumi-
nismo, a universidade reformada e o Estado se reorganizando possi-
bilitaram experiências aos alunos além das acadêmicas. Como “pisar 
Lisboa era pisar Europa (Sousa, 2015, p. 56), a vinculação de saberes 
científicos e produção intelectual da Universidade juntamente com 
os valores culturais dos diversos dos alunos e do lugar em questão - 
Coimbra - faziam com que os discentes se incluíssem num espaço de 
circulação de ideias e poder utilizados por esses sujeitos, no futuro, 
nos exercícios burocráticos no mundo luso-brasileiro.

A distribuição de cargos, dispositivo usual da Coroa aos co-
lonos como um meio para salvaguarda de exploração colonial na 
segunda metade do século XVIII adquiriu novas perspectivas - o 
emprego público representa um dispositivo importante de controle. 
“[...] a herança burocrática portuguesa favoreceu a base para a ma-
nutenção da unidade e estabilidade da ex-colônia” (Carvalho, 2007, 
p. 34). Tal mecanismo também foi adotado quando o Brasil se tor-
nou império e a elite intelectual oriunda dos bancos universitários foi 
disposta neste novo quadro. Conforme Joaquim Nabuco (1977, p. 
163) “[...] o funcionalismo é a profissão nobre e a vocação de todos” 
e aquela viabilizou a formação e estabilidade imperial atuando no 
quadro funcional do Estado.

A reforma na universidade coimbrã oportunizou a moderniza-
ção de Portugal uma vez que de acordo com Franco (2007, p. 3 – 14 
passim), a educação acadêmica consequentemente transformaria o 
modo de pensar dos alunos e, portanto, a mudança em Portugal e, 
por conseguinte, suas colônias seriam beneficiadas. Dessa forma, os 
indivíduos que possuíam formação superior, sobretudo na Universi-
dade de Coimbra, e em suas ideias uma relativa autonomia, atuaram 



257

XVII Semana de História

com isonomia e conformidade junto ao Estado (Carvalho, 2007, p. 
65 - 70 passim).

Em A construção da ordem (2007), Carvalho pesquisou a gênese 
e preservação do Estado imperial no Brasil e de que forma a elite 
letrada garantiu a ordem política com discursos autoritários e cen-
tralizados através de uma perspectiva liberal. Essa era composta por 
intelectuais, políticos e membros do quadro jurídico, José da Silva 
Lisboa (1756 - 1835), o Visconde de Cairu, foi uma figura relevante 
que atuou tanto no Antigo Regime quanto na formação do Império 
brasileiro. Como estudante da universidade portuguesa, teve contato 
com leituras que o fizeram admirar os clássicos ingleses. Difundiu 
as ideias de Adam Smith concernente ao seu campo econômico e 
no campo político, por sua parte, admirava Edmund Burke (irlandês 
de nascimento e atuou no parlamento britânico)4. Silva Lisboa foi 
responsável pela formulação do documento de abertura dos portos 
brasileiros em 1808 e participou do processo de reorganização admi-
nistrativa e comercial imperial. Inseriu em sua conduta e narrativa 
os princípios liberais harmonizando-os à realidade brasileira - es-
cravidão e monarquia - de forma à perpetuação da ordem social 
tipificando as características conservadoras no liberalismo do Brasil 
oitocentista.

Para Oliveira Viana em Instituições Políticas Brasileiras (2019), o 
modelo europeu deveria ser o parâmetro para as instituições liberais 
brasileiras dado que a ausência de uma base social coordenada não 
era possível a autonomia dessa. No Brasil, até então, não possuía a 

4 José da Silva Lisboa expôs as premissas da Economia Política em sua obra Princí-
pios da Economia Política (1804) fundamentando-se nas ideias do inglês Adam Smith 
no que diz respeito da liberdade econômica e traduziu do irlandês Edmund Burke 
vários escritos da obra Reflexões sobre a Revolução em França (1790) e reuniu-os em 
Extratos das Obras Políticas e Econômicas de Edmund Burke (1812).
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experiência da democracia amparando-se em conexões de compa-
drio. Logo, o Estado atuou de forma central e autoritária para viabi-
lizar a construção de uma nação, pois com a devida intervenção seria 
possível promover o desmonte das oligarquias regionais.

É claro que estes complexos retardatários, vindos do período colo-
nial, terão de se desintegrar futuramente; mas, só se desintegrarão 
com o avanço, para o interior, da civilização do litoral, que estas 
elites exprimem. Esta desintegração, porém, será obra do tempo – e 
não de “golpes” revolucionários ou da ação catalítica de Constitui-
ções marginalistas. Obra lenta, de muitos decênios, senão de sécu-
los, obedecendo a processos evolucionais, que a ciência social já es-
tudou e definiu com precisão. Para que este processo desintegrativo 
se perfaça e se ultime, vários, numerosos, incontabilíssimos fatores, 
de ordem material e de ordem moral, terão de concorrer e colabo-
rar – e não a pura ação de Constituições exóticas ou “emprestadas” 
(Viana, 2019, p. 407, grifo do autor).

Silva Lisboa também defendia uma estrutura organizacional 
política central, hierárquica e autoritária a exemplo de Oliveira Via-
na. O pleno liberalismo no Brasil setecentista e oitocentista não seria 
viável dado o panorama de uma sociedade clientelista, escravista e 
desproporcional e, consequentemente, um projeto de Estado estável 
e centralizado sustentaria a ambicionada união territorial. O baiano 
como um expoente transmissor do pensamento político conservador 
no território brasileiro defendeu a centralidade política e administra-
tiva defendendo o poder moderador que a elite ilustrada conduziria 
o processo.

Miriam Dolhnikoff, por sua vez, em Império e governo representati-
vo: uma releitura (2008), expôs a maneira como o governo representati-
vo no Brasil se adequou nos moldes europeus no mencionado recorte 
temporal.
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No Brasil, acabou prevalecendo um arranjo peculiar que combina-
va características dos modelos inglês e francês. Da França vieram a 
divisão entre cidadãos ativos e passivos, sendo que só os primeiros 
tinham direito de voto, e a eleição em duas fases, onde os votantes 
votavam nos eleitores que, por sua vez, votavam nos deputados. Da 
França e da Inglaterra veio o voto censitário. Da França e da Ingla-
terra veio a monarquia constitucional bicameral, com uma câmara 
eletiva temporária e outra vitalícia. Também da França veio o mo-
delo de monarquia constitucional no qual a nomeação do ministério 
pelo rei não precisava corresponder à maioria parlamentar. Dos Es-
tados Unidos veio, a partir da década de 30, a inspiração federativa 
que tornava os deputados representantes dos interesses provinciais 
(Dolhnikoff, 2008, n.p.).

Em sua análise, a autora explora a vinculação do Governo Re-
presentativo e Império e cujo Poder Moderador foi utilizado para 
resguardar a ordem e Silva Lisboa, nesse contexto, admitia a Mo-
narquia Constitucional imprescindível para articulação dos poderes 
bem como regular excessos políticos.

A experiência mostra que, nos Estados monárquicos, de leis funda-
mentais, e racionável código civil, há maior segurança das pessoas, 
e propriedades, e mais constante sossego, e duração do governo, 
do que em todas as outras formas de regime político; e estes são os 
objetos capitais da sociedade. A fantasia contrária é desmentida pela 
história do gênero humano. A fortuna das nações depende simulta-
neamente da sabedoria das leis, da religião dos administradores e da 
moralidade do povo (Lisboa, 1818, p. 18).

A proteção à propriedade, pessoas e governo, para Silva Lis-
boa, deveria ser pautada numa Monarquia sistematizada por leis ra-
cionais. Assim, além da sustentação da centralização política, o bra-
sileiro validava a condução por parte das elites no processo imperial 
por meio de uma cultura política direcionada pela hierarquia social, 
continuidade e ordem.
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Considerações finais

Silva Lisboa era favorável ao livre comércio e advogado das 
ideias de Adam Smith. No entanto, o liberalismo brasileiro no século 
XIX preponderavam características distintas daquelas do liberalis-
mo europeu como, por exemplo, monarquia e escravismo, predomi-
nando, dessa forma, uma disposição conservadora onde a ordem era 
a finalidade da elite letrada que conduzia o quadro político, pois as 
camadas populares no Século XIX eram irresolutas e presumia-se 
em ameaças e uma vez insatisfeitas, diligenciavam agitações, provo-
cando danos ao arcabouço imperial. Cairu, dessa forma, abordou 
que

Execrar revoluções não é defender desgovernos, nem excluir boas 
leis. Ainda os melhores Soberanos e Administradores são obrigados 
a conformarem-se às opiniões das diversas ordens do Estado. Quan-
do o remédio é pior que o mal, até as boas reformas são inúteis, ou 
nocivas. As revoluções são como terremotos: tudo arruínam, e nada 
reparam (Lisboa, 1822, p. 6).

A proteção da ordem como pressuposto do progresso tornou-
-se para a política imperial o componente indispensável do projeto 
da elite intelectual atestando a centralidade do poder e o afastamento 
entre população e Estado. Os egressos da Universidade de Coimbra 
revelam o caráter pedagógico executado por essa elite na interposi-
ção entre Ilustração, soberania monárquica e continuidade hierár-
quica social. Alinhar as medidas liberais europeias à conjuntura bra-
sileira resultou num liberalismo de caráter conservador ocasionando 
a consolidação imperial. O legado desse panorama permanece além 
do século XIX e ainda se faz presente nas atuais práticas políticas 
com a relevância de um Poder Executivo influente tal qual uma elite 
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perene nos quadros políticos deliberativos.
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Notas introdutórias sobre os aspectos 
políticos do bolsonarismo

 
Maria Eduarda do Nascimento Lousada1

O surgimento do bolsonarismo

O primeiro passo para compreensão do fenômeno bolsonarista 
é analisar o que permitiu a emergência desse movimento. O primei-
ro ponto é a falha na transição para a nova república, ou processo 
de redemocratização. Houve uma falha ao lidar com a memória da 
ditadura militar e um processo de abertura que não foi sistematizado 
da forma que deveria. A falta de uma justiça de transição e a anis-
tia mal planejada, proporcionaram um ambiente de relativização do 
passado e dos crimes desse período. A ausência de responsabilização 
no Brasil contribuiu para a persistência de estruturas autoritárias e 
para a permanência da violência institucional. Violência essa que 
teve sua continuidade em discursos e políticas atrelados a políticos 
de extrema-direita, tema que, diga-se de passagem, se faz bastante 
presente no pensamento bolsonarista. Conforme destacado por Karl 
Schurster e Francisco Carlos Teixeira da Silva, 

Um processo de transição folgada, de uma sociedade em processo 

1 Graduanda em História pela Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes). Pes-
quisadora de Iniciação Científica (PIIC), pelo Laboratório de Estudos em História 
do Tempo Presente (Labtempo-Ufes).
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de formação, constituiu uma “democracia inacabada” e com isso 
abriu margem para o surgimento e manutenção de figuras políti-
cas como Bolsonaro e, também, a permanência de grupos militares 
dentro da arena política (Schurster, Teixeira da Silva, p.1, 2021).

Em meio a este processo de “transição falha”, consolidou-se 
um novo modelo de articulação conservadora no Congresso, sim-
bolizado pela chamada bancada BBB (Boi, Bala e Bíblia)2, que re-
presenta interesses do agronegócio, do armamentismo e do neopen-
tecostalismo. Longe de ser uma novidade histórica, essa articulação 
expressa a capacidade das elites conservadoras de se organizarem 
politicamente para preservar privilégios, funcionando como uma es-
pécie de continuação institucionalizada do autoritarismo social bra-
sileiro.

Para além dessa lógica, outros fatores permitiram o processo 
da ascensão política de Jair Messias Bolsonaro3. Conforme destaca-
do pelo jornalista Cesar Calejon (2021) elencou 5 elementos respon-
sáveis por esse momento, o antipetismo, o elitismo histórico,o dogma 
religioso, o antissistema e as novas ferramentas de comunicação. O 
antipetismo se baseia em um discurso de aversão e responsabilização 
do Partido dos Trabalhadores (PT) pelas crises ocorridas no Brasil, 
a partir dos governos de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff. 
O elitismo histórico é fundamentado na lógica imperial e colonial na 
República Brasileira, pautado em uma tendência das elites históricas 

2 O termo foi usado pela primeira deputada federal Erika Kokay, em uma reunião 
do PT em 2015.  
3 Jair Messias Bolsonaro nasceu em 1955, em Glicério (SP), e cresceu em Eldora-
do, no Vale do Ribeira. Ingressou no Exército, onde chegou ao posto de capitão 
antes de passar para a reserva nos anos 1980. Entrou na política em 1988 como 
vereador no Rio de Janeiro e, em seguida, foi deputado federal por sete mandatos. 
Em 2018, foi eleito presidente do Brasil, tornando-se a primeira figura de origem 
militar a ocupar o cargo desde a redemocratização.
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do país controlarem o Estado, o que impede o surgimento de novos 
mecanismos democráticos inclusivos.

Em relação aos 3 últimos, o dogma religioso esteve extrema-
mente atrelado a ascensão do bolsonarismo, em uma necessidade 
de preservação dos bons costumes, uma vez que o PT apresentava 
um tipo de “risco” a esse modelo de organização social, o famoso 
lema “Deus, Pátria e Família”. O discurso antissistema também foi 
base para a propaganda política de Bolsonaro, pautado na idéia de 
insuficiência política dos processos democráticos, e que nesse caso o 
ex-presidente seria a resposta pras crises deixadas pela democracia, 
que seria de responsabilidade dos partidos clássicos e, principalmen-
te do PT. Ester Solano (2019) também propõe uma discussão nesse 
sentido, esta seria a “política dos antagonistas”. O último elemento 
destacado por Calejon (2021) são as novas ferramentas de comuni-
cação, como as redes sociais, o whatsapp, facebook e twitter fizeram 
uma grande diferença na propaganda política de Bolsonaro. Sendo 
comumente utilizada para disseminação dos “memes” do ex-presi-
dente, discursos de ódio e fake news sobre os rivais políticos.  

Vale ainda ressaltar que em meios aos elementos apresentados, 
o momento histórico que se iniciou em 2013, com as Jornadas de 
Junho4, e se estenderam até em 2016 propiciaram um ambiente po-

4 Em  junho  de  2013  ocorreram  as  maiores  manifestações  populares  da  histó-
ria  recente  do  Brasil,  reunindo  vários  milhões  de  manifestantes,  de diferentes  
estratos  sociais  e  nas  mais  variadas  regiões  do  país.  O  caráter pluriclassista,  
a  diversidade  de  reivindicações  e  o  fato  de  que  a  maior parte dos manifes-
tantes não tinha nenhuma experiência política anterior propiciaram uma intensa 
disputa em torno dos rumos das mobilizações, podendo-se  identificar  ao  menos  
três  posições  principais:  a)  a  oposição de esquerda; b) a oposição conservadora 
em suas diferentes frações; c) os defensores do governo Dilma Rousseff. A mídia 
corporativa oscilou entre a  segunda  e  a  terceira  posição,  sempre  buscando  
diminuir  o  significado social dos protestos e apresentar as manifestações essencial-
mente como“anti-corrupção” (Calil, p.1, 2013)
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lítico da desordem, pautados na insatisfação e patriotismo.

[...]ascensão do bolsonarismo ao poder é resultado de uma série de 
episódios ocorridos no Brasil desde junho de 2013, ocasião em que 
manifestações e protestos de rua cobriram diversas cidades. Inicia-
va-se um processo de crise política, evidenciado na polarização da 
sociedade durante as eleições gerais de 2014, para a qual Dilma 
Rousseff foi reeleita presidenta em meio a um segundo mandato 
bastante conturbado, interrompido com o processo de impeachment 
em 2016. Em torno deste último fato político e histórico sucede uma 
disputa de narrativas que versa, de um lado, sobre a legitimidade e/
ou ilegalidade do afastamento da presidenta, e de outro, acerca da 
subida ao Poder Executivo de um ex-militar ligado à extrema-direi-
ta. (Batista, 	 p.8, 2020).

Nesse ambiente turbulento, Jair Bolsonaro emerge a partir de 
uma posição política que, até   então, parecia incapaz de gerar proje-
ção nacional. Como integrante do chamado “baixo clero” da Câma-
ra, sua atuação durante décadas se limitou a circuitos restritos e com 
baixa capacidade de mediação institucional, chegando a aprovar sua 
primeira ementa em 2015, após 25 anos de atuação na Câmara. A 
aparente insignificância de sua trajetória, contudo, deve ser enten-
dida como parte do próprio movimento que tornou sua ascensão 
possível: a crise de representação e o esgarçamento da confiança nas 
instituições, acelerados após 2013, abriram espaço para a reconfi-
guração de figuras periféricas em símbolos de contestação “anticor-
rupção” e “antissistema”. Assim, o que era lido como excentricidade 
parlamentar converteu-se em capital político num momento em que 
a informalidade das redes digitais e o colapso da mediação partidária 
passaram a valorizar a fala direta, o conflito e o ressentimento social 
como formas legítimas de intervenção pública. Conforme também 
apontado por Ester Solano
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Não estamos diante de um fenômeno regional ou nacional. Em vá-
rios países,  como Estados Unidos com Donald Trump, Itália com 
Matteo Salvini ou Hungria com Viktor Orbán, candidatos de extre-
ma direita ganham eleições capturando o sentimento de frustração  
e desesperança e se apresentando com discursos de renovação ( So-
lano p. 308, 2019).

A Ditadura Militar na lógica bolsonarista

Conforme pontuado anteriormente, Bolsonaro tem uma liga-
ção inegável com o militarismo, este está presente em diversos discur-
sos que são pautados no negacionismo acerca da Ditadura Militar. O 
negacionismo é aqui entendido como a negação de fatos históricos, 
geralmente utilizados para fins políticos. Conforme visto por Batista 
(2020), as falas proferidas pelos agentes do bolsonarismo na relativi-
zação e valorização da ditadura se enquadram nesse contexto, uma 
vez que se é negado a problemática desse passado. Bolsonaro busca 
contar uma nova história, dos heróis da pátria que lutaram contra 
uma “ameaça comunista”. Para ele, esse momento da história se tra-
ta de uma rememoração de um passado que deve ser exaltado, e não 
reparado, negando reconhecer os crimes cometidos contra a popu-
lação, como a censura, perseguição política, torturas e assassinatos, 
implicando diretamente nos direitos humanos, uma vez que

Entre 1964 e 1985 o Brasil viveu a Ditadura Militar, período marca-
do por graves violações aos direitos humanos, repressão e violência 
institucionalizada. Passados 26 anos do fim desse regime de exceção, 
foi instituída a Comissão Nacional da Verdade que contabilizou 434 
mortes oficiais pelo Estado, 243 desaparecimentos, 1843 pessoas 
torturadas e 6016 denúncias de tortura  (Batista, p. 28, 2020).

Ao reivindicar a ditadura de 1964 como um período de or-
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dem, progresso e estabilidade, o bolsonarismo produz uma leitura 
revisionista que desconsidera o caráter autoritário do regime, seus 
mecanismos de repressão e a suspensão de garantias civis. Essa ope-
ração discursiva não é inédita, mas adquire novo vigor no contex-
to de crise institucional pós-2013, quando a nostalgia autoritária se 
converte em recurso político e identitário para setores conservadores 
do país. Nesse sentido, a ditadura deixa de ser um evento histórico 
delimitado para se tornar um repertório de legitimidade aplicado ao 
presente, capaz de sustentar projetos de restrição democrática e de 
desqualificação de direitos políticos e civis.

A militarização do governo entre 2019 e 2022 reforça essa di-
mensão histórica-processual, ao reintroduzir as Forças Armadas em 
posições estratégicas do Executivo, ocupando ministérios, secretarias 
e áreas de formulação de políticas públicas. Esse movimento tensio-
na o princípio constitucional de subordinação militar ao poder civil 
e reativa prática típica dos regimes de exceção, em que a tecnocra-
cia militar se apresenta como alternativa à política representativa. A 
promessa de eficiência, neutralidade e racionalidade associada aos 
militares, entretanto, opera como mito político, funcionando para 
mascarar o caráter ideológico da intervenção castrense no Estado 
e para legitimar a erosão de mecanismos democráticos sob o argu-
mento de combate à corrupção e garantia da ordem.

O discurso bolsonarista: ataque aos direitos humanos 

A emergência do bolsonarismo no cenário político brasileiro 
está associada a uma combinação entre o revisionismo histórico, o 
negacionismo e a deslegitimação de dispositivos institucionais vol-
tados à proteção de minorias sociais. Desde sua ascensão eleitoral, 
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Jair Bolsonaro mobilizou discursos que reivindicavam uma ruptura 
simbólica com o período democrático pós-1988, reabilitando a me-
mória da ditadura militar e associando valores autoritários à noção 
de ordem, patriotismo e moralidade (Schuster; Teixeira da Silva, 
2021). Tal construção discursiva apoiou-se na rejeição a agendas de 
direitos humanos, entendidas pelo movimento como mecanismos de 
“inversão de valores” e instrumentos de suposta ameaça ao projeto 
nacional. Nesse processo, o bolsonarismo operou por meio de uma 
lógica negacionista, não apenas revisionando episódios históricos, 
mas também atacando consensos científicos e normativos estabeleci-
dos no campo dos direitos humanos. 

Além da dimensão retórica, o governo Bolsonaro materializou 
essa agenda por meio do desmonte institucional de políticas públicas 
voltadas a grupos historicamente vulnerabilizados. Esse processo afe-
tou políticas para as mulheres, igualdade racial e população LGBT-
QIA+, indicando que o ataque discursivo ao campo dos direitos hu-
manos não se restringiu à arena simbólica, mas se tornou um vetor 
estruturante de governança. No centro desse ataque esteve a subs-
tituição da transversalidade de gênero e raça por uma concepção 
conservadora de “políticas familiares”, que subordinou direitos indi-
viduais à moral religiosa e à heteronormatividade institucionalizada, 
enquanto minimizava a existência de desigualdades estruturais. 

Igualdade racial, mulheres e população LGBTQIA+  no bol-
sonarismo

Há uma forte tendência de minimização da existência do ra-
cismo e desmoralização das políticas antirracistas, como as cotas ra-
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ciais. Em pesquisa de Iniciação Científica5 anterior a este artigo, fo-
ram analisadas manifestações bolsonaristas que compactuam com as 
problemáticas apresentadas em relação à população negra no brasil. 
Para o bolsonarismo, não existe racismo, todos são da mesma cor, 
“verde e amarelo”6, aqueles que tentam pautar um debate antir-
racista são responsáveis por tentar implementar uma divisão racial 
que não existe. Ainda nessa lógica, diversos dados demonstram que 
a população negra foi negligenciada durante o governo Bolsonaro. 
Segundo o jornal Metrópoles, o combate ao racismo foi ignorado no 
plano de governo de Bolsonaro. 7

No caso dos povos indígenas, o bolsonarismo aprofundou a 
dimensão colonial do projeto político, articulando deslegitimação 
de demarcações territoriais, incentivo à mineração e ao agronegócio 
sobre terras ancestrais e redefinição dos povos originários como obs-
táculos ao progresso nacional. O discurso presidencial pautou-se na 
negação de violações históricas, na ridicularização da luta indígena 
e na tentativa de submeter suas formas de existência a padrões de 
integração compulsória, reforçando a ideia de que a modernização 
econômica pressupõe a eliminação de autonomias e territórios indí-
genas.

5 LOUSADA, Maria Eduarda do Nascimento. O movimento bolsonarista e 
suas práticas racistas: impactos no tempo presente (2019–2022). In: ANAIS 
DA JORNADA DE INICIAÇÃO CIENTÍFICA DA UFES, 2024, Vitória.  Vitó-
ria: Universidade Federal do Espírito Santo, 2024. Disponível em: https://sappg.
ufes.br/anaisjornadaic/. Acesso em: 13 jan. 2026.
6 LARA, Lorena. ‘Enxergo todos verde e amarelo’, diz Bolsonaro após 
morte de homem negro no RS. CNN BRASIL. 21 nov 2020.  Disponível em: 
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/enxergo-todos-verde-e-amarelo-diz-bol-
sonaro-apos-morte-de-homem-negro-no-rs/   Acesso em: 03 de Mar. 2025. 
7 AMADO, Guilherme. Plano de governo de Bolsonaro ignora combate a 
racismo e homofobia. Metrópoles, 11 ago. 2022. Disponível em: https://www.
metropoles.com/colunas/guilherme-amado/plano-de-governo-debolsonaro-ig-
nora-combate-a-racismo-e-homofobia. Acesso em 15 de Set. 2025.
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A exaltação da miscigenação como mito de harmonia racial, 
a relativização da escravidão, a deslegitimação de datas e marcos de 
luta do movimento negro e a redução das desigualdades raciais a 
condicionantes estritamente socioeconômicos compõem um reper-
tório discursivo que contribui para a invisibilização da persistência 
do racismo estrutural no Brasil. Esses enunciados não operam de 
forma isolada, mas integram uma estratégia política e simbólica que 
busca desautorizar conquistas históricas da população negra e pre-
servar os privilégios assegurados pelo pacto da branquitude.

Nesse sentido, o bolsonarismo não se limita a negar a existên-
cia do racismo, atuando ativamente em sua reprodução por meio da 
rearticulação de hierarquias raciais, da erosão de políticas de pro-
moção da igualdade racial e da fragilização de marcos institucio-
nais voltados à proteção de grupos racialmente subalternizados. Tal 
dinâmica tensiona princípios democráticos fundamentais e desafia 
noções contemporâneas de justiça social, recolocando a questão ra-
cial no centro do debate sobre o autoritarismo no Brasil contempo-
râneo. Conforme proposto por Carlos, Pereira e Rodrigues (2025), 
o governo Bolsonaro promoveu desmonte de políticas públicas vol-
tadas à igualdade racial e à proteção de grupos historicamente vul-
nerabilizados, incluindo a população indígena, cujas demandas por 
demarcação e direitos territoriais foram enfraquecidas por agendas 
econômicas e produtivistas.

A relação do bolsonarismo com as mulheres constitui um dos 
aspectos mais evidentes da sua dimensão reacionária e regressiva no 
campo dos direitos humanos. A construção discursiva do movimento 
desloca o debate sobre gênero do campo dos direitos e da cidadania 
para o campo da moralidade, redefinindo as mulheres prioritaria-
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mente a partir do papel materno, doméstico e familiar. Esse des-
locamento opera como forma de neutralizar agendas feministas e 
políticas de igualdade, ao mesmo tempo em que reescreve a figura 
feminina em um regime de tutela masculina. Trata-se de um repo-
sicionamento simbólico que não atinge apenas a representação das 
mulheres, mas também os instrumentos institucionais destinados à 
proteção contra violência, discriminação e desigualdade.

 A equidade de gênero foi substituída por uma concepção neocon-
servadora de família que buscou reposicionar o papel social da mu-
lher na sociedade. Foi imputado à mulher um significado cerceado à 
família, com conteúdo sexista, misógino e moralmente conservador, 
desrespeitando os direitos e as liberdades fundamentais (Carlos, Pe-
reira e Rodrigues, 2025 p.13).

No plano governamental, o período de 2019 a 2022 foi mar-
cado pelo rebaixamento administrativo da agenda de gênero, pela 
redução orçamentária de programas específicos e pela substituição 
da perspectiva de direitos pela retórica da “proteção da família” 

O processo de desmonte de políticas para as mulheres foi aprofun-
dado com o retrocesso democrático no governo de extrema direita 
de Bolsonaro, entre 2019 e 2022, que agiu intencionalmente, deli-
beradamente e conscientemente para o desmantelamento das po-
líticas para mulheres por meio do combate à chamada “ideologia 
de gênero”. Sob Bolsonaro, a adoção de estratégias conjuntas de 
desmonte da política para mulheres conduziu para uma mudança 
na intensidade formal e substancial da política e na sua densidade, 
conforme veremos. As mudanças na intensidade formal da política 
foram tangenciadas tanto pela redução nas capacidades administra-
tivas (estrutura burocrática e orçamento) quanto pela redução das 
capacidades procedimentais de implementação (conselhos,confe-
rências, comitês e canais)  (Carlos, Pereira e Rodrigues, 2025, p.13).
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Além de uma perspectiva ultraconservadora, no governo Bol-
sonaro a representação feminina esteve extremamente baixa, che-
gando apenas a 9%.8Assim, o lugar das mulheres no bolsonarismo 
revela um projeto de gênero que não é meramente conservador, mas 
contrarreformista. Ele não apenas promove a manutenção de hierar-
quias patriarcais, como busca reverter conquistas históricas do mo-
vimento feminista e restringir o acesso a direitos no campo reprodu-
tivo, trabalhista e institucional. Tal processo evidencia que o ataque 
bolsonarista às mulheres integra um projeto mais amplo de redefini-
ção da cidadania, no qual a universalidade dos direitos é substituída 
por critérios morais e identitários, reafirmando desigualdades estru-
turais sob o discurso de defesa da família e da ordem social.   

A população LGBT+ tem sido alvo de ataques discursivos e 
políticas estatais hostis no contexto do bolsonarismo, evidenciando 
uma disputa simbólica e normativa sobre reconhecimento, direitos 
e visibilidade. Desde antes de sua eleição, Jair Bolsonaro adotou um 
discurso incisivo contra a ampliação de direitos de pessoas LGBT+, 
frequentemente exprimindo posições abertamente homofóbicas e 
transfóbicas em debates públicos e legislativos. Chegando a alegar, 
anteriormente que preferia um filho morto do que homossexual9. 
No plano governamental, essa retórica se traduziu em retrocessos 
institucionais, com a desarticulação de políticas públicas voltadas à 

8 CNTS – Confederação Nacional dos Trabalhadores em Seguridade Social. Par-
ticipação de mulheres no governo Bolsonaro é uma das menores do 
mundo. CNTS, 12 mar. 2019. Disponível em: https://cnts.org.br/noticias/par-
ticipacao-de-mulheres-no-governo-bolsonaro-e-uma-das-menores-do-mundo/. 
Acesso em: 13 jan. 2026.
9 Bolsonaro: “Prefiro filho morto em acidente a um homossexual”. Terra, 8 jun. 2011. Dis-
ponível em: https://www.terra.com.br/noticias/brasil/bolsonaro-prefiro-filho-
-morto-em-acidente-a-um-homossexual,cf89cc00a90ea310VgnCLD200000bbc-
ceb0aRCRD.html. Acesso em: 15 jan. 2026.
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promoção da igualdade de gênero e da diversidade sexual, a fragili-
zação de mecanismos de proteção contra a violência homofóbica e 
a redução do espaço de participação de organizações da sociedade 
civil dedicadas à pauta LGBT+.

Nesse processo, a população LGBT+ foi transformada em ob-
jeto de disputa política, carregando não apenas reivindicações de 
direitos civis e sociais, mas também tornando-se símbolo de uma 
“agenda ideológica” que o bolsonarismo construiu como inimiga a 
ser combatida. Essa construção discursiva alimentou uma atmosfera 
de hostilidade pública, na qual demandas por reconhecimento, se-
gurança e inclusão foram frequentemente relativizadas, ridiculariza-
das e contrapostas a uma leitura moralista do que deveriam ser “os 
valores da família brasileira”. A associação entre direitos LGBT+ e 
uma suposta ameaça à ordem social funcionou como mecanismo de 
legitimação de políticas de exceção e de exclusão, tensionando avan-
ços legais e democráticos conquistados nas últimas décadas, como a 
criminalização de discriminação por orientação sexual e identidade 
de gênero, o reconhecimento de uniões estáveis homoafetivas e a 
ampliação de direitos de acesso à saúde e à cidadania plena.

É no governo Bolsonaro que o desmonte das políticas para 
LGBTQIA+ se intensifica e alça maior intencionalidade. Desde 
o período eleitoral, foram emitidos sinais pelos futuros membros 
do governo que apontavam para uma dinâmica de desmonte no 
setor, indicando uma redução em sua intensidade e densidade. 
Em episódio notório, o então candidato Bolsonaro apresentou 
em entrevista ao Jornal Nacional o livro “Aparelho Sexual e Cia.” 
alegando equivocadamente que a obra fazia parte do programa 
Escola sem Homofobia (vulgo“kit gay”) (Bulgarelli, 2020; Pereira, 
2018 apud Carlos, Pereira e Rodrigues, 2025, p. 27 )
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Dessa forma, pode-se perceber um projeto político pautado no 
conservadorismo e no “bons costumes”, idealizado pelo lema “Deus, 
Pátria e Família”, em que não espaço para políticas progressistas que 
vinham sendo conquistadas em governos anteriores pelos movimen-
tos sociais.

Considerações Finais

Por fim, é relevante ressaltar que o bolsonarismo não se limita 
exclusivamente a figura do ex-presidente Jair Messias Bolsonaro. O 
bolsonarismo:

é aqui entendido como um fenômeno político que transcende a 
própria figura de Jair Bolsonaro, e que se caracteriza por uma visão 
de mundo ultraconservadora, que prega o retorno aos “valores 
tradicionais” e assume uma retórica nacionalista e “patriótica”, 
sendo profundamente crítica a tudo aquilo que esteja minimamente 
identificado com a esquerda e o progressismo.(Pinheiro - Machado, 
Freixo, 2019, p. 20 )

Atualmente, o ex-presidente se encontra condenado a 27 
anos de prisão após tentativa de golpe de Estado, em 8 de janeiro 
de 202310. Com a prisão de Bolsonaro, seu filho Flávio Bolsonaro é 
lançado como candidato à presidência em 202611, demonstrando a 
continuação do projeto político exercido no âmbito da extrema-di-
reita e do bolsonarismo. O mandato presidencial de Jair Bolsonaro 
se enraíza no campo político e cultural brasileiro como um projeto 
10 STF julga denúncia que pode tornar Bolsonaro réu pela trama gol-
pista. G1, São Paulo, 25 mar. 2025. Disponível em: https://g1.globo.com/politi-
ca/noticia/2025/03/25/stf-julgamento.ghtml. Acesso em: 14 jan. 2026.
11 Bolsonaro confirma pré-candidatura de Flávio à Presidência. G1, São 
Paulo, 26 dez. 2025. Disponível em: https://agenciadcnews.com.br/bolsonaro-
-confirma-pre-candidatura-de-flavio-a-presidencia-g1/. Acesso em: 16 jan. 2026.
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de continuidade. A tentativa de golpe evidencia a radicalização do 
movimento e o tensionamento de suas relações com o regime demo-
crático, revelando de forma explícita a disposição para o rompimen-
to com a institucionalidade quando esta se apresenta como obstáculo 
ao projeto político em curso.

No campo social, o bolsonarismo mobilizou discursos conser-
vadores e antissistema que impactaram diversos grupos vulnerabi-
lizados, promovendo deslegitimação de políticas públicas e fragili-
zação de agendas historicamente vinculadas aos direitos humanos. 
O desmonte de políticas voltadas à população negra e indígena, as 
mulheres e as pessoas LGBTQIA+ demonstraram um grande retro-
cesso nas pautas que foram conquistadas em lutas históricas.

É fato que o bolsonarismo impactou severamente a sociedade 
brasileira, revelando tendências conservadoras, autoritárias, 
antissistema, e negacionistas. Nesse sentido,  por se tratar de um 
objeto da história do tempo presente12,  os efeitos do movimento bol-
sonarista ainda estão em curso, exigindo novas pesquisas que acom-
panhem seus desdobramentos políticos e sociais (Lousada, 2024, p. 
10). A história do bolsonarismo, portanto, permanece em aberto, 
exigindo vigilância historiográfica para que seja possível compreen-
der o papel do bolsonarismo no Brasil do século XXI e os debates 
acerca do sentido de “democracia”.  

12 A história do tempo presente é um modelo de escrita historiográfica que, a par-
tir de uma visita ao passado recente das sociedades, busca evidenciar as inter-re-
lações ocorridas em determinado espaço temporal. Uma das especificidades desse 
campo de estudos se resume ao fato de que o pesquisador dos períodos recentes 
é próximo dos acontecimentos, e, sendo assim, suas memórias e experiências, se 
devidamente equilibradas, contribuem positivamente no processo de construção 
histórica. Essa afirmação se baseia na ideia de que a história é uma ciência em 
construção e, sendo assim, as análises que a compõem são passíveis de interpreta-
ção. (Batista, 2020, p. 25) 
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